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RESUMO 

 
Objetivou-se com a pesquisa conhecer as vivências no processo de produção 
social da moradia por meio da autogestão, proposta amplamente defendida 
pelos movimentos de moradia, especialmente pelas organizações de âmbito 
local chamada União dos Movimentos de Moradia de São Paulo (UMM/SP) e 
União Nacional por Moradia Popular (UNMP). Trata-se de um objeto relacional 
que atravessa terrenos complexos permeados por disputas, lutas e resistências. 
Realizar este estudo implica em um movimento que passa por mediações 
históricas, sociais, políticas, culturais e econômicas de uma realidade 
multifacetada. O presente estudo adotou a pesquisa qualitativa, apoiado também 
na história oral, estratégia utilizada para alcançar com maior profundidade a 
realidade e o processo de organização coletiva vivenciada e narrada pelos 
próprios sujeitos participantes da pesquisa. O estudo pautou o processo  sócio-
histórico, a questão da urbanização das cidades, o acesso a terra e a 
consolidação da autogestão em diferentes momentos da política habitacional. A 
perspectiva condutora dos estudos esteve apoiada na atuação dos movimentos 
de moradia que ao longo de processo histórico consolidaram a autogestão como 
estratégia de organização no enfrentamento da mercantilização da moradia, não 
com a pretensão de superação, mas como um campo aberto de possibilidades, 
espaço onde os sujeitos experimentam a participação popular motivado pela 
busca da moradia. O fio condutor que orientou essa construção foram as 
narrativas dos participantes de três associações organizadoras do projeto 
Alexios Jafet, localizado na cidade de São Paulo, cujas trajetórias se encontram 
marcadas pela luta por moradia. Os participantes de forma generosa 
emprestaram suas histórias para que este estudo alcançasse maior proximidade 
com o processo vivido e para possibilitar a reflexão a partir da realidade, do chão 
onde são experimentados os limites, as possibilidades, as tensões e afirmações, 
na produção social da moradia, na autogestão. O estudo possibilitou conhecer 
as contradições e afirmações existentes, que tipo de dificuldade os sujeitos 
coletivos enfrentam, do ponto de vista do programa, como também da 
organização coletiva dos movimentos. Além disso, as narrativas apresentam 
elementos concretos sobre a ação coletiva, nos levando a afirmar a autogestão 
como um espaço singular de vivência. 
 
 
 
 
Palavras-chave: Autogestão; Movimentos de Moradia; Processo Coletivo. 



Fidelis, Cíntia Almeida. Self-management in the social production of 
housing: the protagonism of popular movements, between tensions and 
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Paulo, PUC/SP, 2017. 
 
 
 

ABSTRACT 
 
The objective of this research was to study the experiences in the process of 
social production of houses through self-management, a proposal widely 
defended by the housing movements, especially by local organizations like the 
Union of Movements of Housing of São Paulo and the National Union for Popular 
Housing. It is a relational object that crosses complex terrains permeated by 
disputes, struggles and resistances. Carry out this study implies in a movement 
that goes through historical, social, political, cultural and economic mediations of 
a multifaceted reality. The present study adopted a qualitative research, also 
supported in oral history, a strategy used to reach with greater depth the reality 
and the process of collective organization experienced and narrated by the 
subjects participating in the research. The study guided the socio-historical 
process, the urbanization of the cities, the access to land and the consolidation of 
self-management in different moments of the housing policy. The conductive 
perspective of the studies was supported by the work of the housing movements 
that throughout the historical process consolidated the self-management as a 
strategy of organization in facing the commodification of housing, not with the 
pretension of overcoming, but as an open field of possibilities, space where the 
subjects experience the popular participation motivated by the housing search. 
The guiding thread for this construction was the narratives of the participants of 
three organizing associations of the project Alexios Jafet, located in the city of 
São Paulo, whose trajectories are marked by the struggle for housing matters. 
Participants generously lent their stories so that this study could become more 
close to the lived process and to enable reflection from reality, from the ground 
where limits, possibilities, tensions and affirmations are experienced, in the social 
production of housing, in self-management. The study made it possible to know 
the existing contradictions and affirmations, what kind of difficulty collective 
subjects face, from the point of view of the program, as well as of the collective 
organization of the movements. In addition, the narratives present concrete 
elements about collective action, leading us to affirm self-management as a 
singular space of experience. 
 
 
 
Keywords: Self-management; Housing Movements; Collective Process. 
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INTRODUÇÃO 

 

 
             Neste trabalho será abordado o protagonismo dos movimentos populares 

de moradia da cidade de São Paulo, na produção habitacional, por meio do 

processo de autogestão.  

     Inicialmente, no entanto, é importante destacar algumas impressões 

sobre o caminho percorrido na construção desta dissertação. Caminho, este, 

permeado por muitos momentos difíceis e de angústias acadêmicas. Foram 

períodos de afastamentos e aproximações do objeto que, por vezes, 

interromperam o processo de construção do estudo. Nesse percurso, ocorreram 

mudanças profissionais que não alteraram as inquietações que motivaram a 

pesquisa, mas que reposicionaram o objeto e objetivos do estudo. A questão de 

estar inserida no cotidiano dos movimentos populares na ação coletiva como 

trabalhadora e também como militante permitiu um conhecimento profundo do 

processo, por outro lado, tornou a elaboração de uma análise crítica, um enorme 

desafio.  

 O movimento constante de aproximação e distanciamento com o objeto foi 

um processo intenso, um aprendizado coletivo e solitário, mas que muito se deve 

ao olhar atento da orientação, as partilhas e trocas de saberes, as vivências 

cotidianas e a contribuição da banca de qualificação.  

Penso que o movimento da pesquisa, da escrita, das leituras e das 

reflexões nos conduz por tantos caminhos que, por vezes, se apresentam como 

caminhos solitários, mas se preenchem de vida, de memórias e de sentidos, 

porque conduz o pesquisador a tantos lugares e momentos coletivos. Desta 

forma, entendo que: não estou só, estou na companhia dos interlocutores, com as 

falas dos sujeitos da pesquisa, tecendo este artesanato intelectual, e concluindo 

uma coisa que já tenho certeza, o processo coletivo é um caminho surpreendente, 

de uma potencialidade transformadora. 

           O tema da pesquisa não surgiu por acaso, foi motivado pelo fato de minha 

atuação profissional estar vinculada a esse universo, com os movimentos de 

moradia comprometidos com a autogestão.  

           Nossa escolha foi de construir a investigação a partir da experiência 

concreta, ou seja, nos interessou desde o princípio saber como os sujeitos 
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coletivos experimentam a autogestão na produção da moradia, como esta 

vivência afeta esses sujeitos. Desse modo, a pesquisa procurou dialogar com 

autores e estudiosos desta temática, mas, sobretudo, com as narrativas dos 

participantes que vivem no cotidiano esta experiência, e acessam a moradia via 

movimento popular.       

           A metodologia incluiu estudos bibliográficos de perspectiva crítica 

relacionados com a temática e com o contexto dos movimentos de moradia, 

contribuindo com as análises e reflexões apresentadas neste estudo. Procurou-se 

dialogar com autores que vivenciam a autogestão e que estão inseridos nos 

espaços coletivos.  

           O presente estudo buscou fonte documental, de caráter qualitativo, utilizou 

referências variadas, como registro de atividades, instrumentais, atividades 

coletivas, além de documentos e relatórios produzidos e publicados pela União 

Nacional por Moradia Popular.  

           Além dos documentos citados, a investigação empírica contou com a 

aplicação de instrumental de aproximação com o objetivo de identificar os sujeitos 

participantes da pesquisa, com a finalidade de criar alguns critérios de escolha 

dos sujeitos. Para definir os critérios de escolha dos (as) participantes, elencamos 

algumas categorias para garantir maior grau de representatividade e 

heterogeneidade, que foram: tempo de participação no movimento, participantes 

de comissões e uma liderança de cada associação envolvida no projeto 

pesquisado.  

            O movimento da pesquisa nos permite revisitar momentos anteriores da 

nossa trajetória de vida, profissional e acadêmica, é como se fizéssemos um 

breve resgate dos momentos vividos a partir do lugar, sempre existe um lugar de 

partida, o que nos faz lembrar a teoria brilhante desenvolvida por Milton Santos 

(1988, p. 35): “o lugar é um ponto do mundo onde se realizam algumas das 

possibilidades deste último. O lugar é parte do mundo e desempenha um papel 

em sua história”. Tendo em vista os ensinamentos do autor para pensar o 

significado do lugar, temos de visitar o lugar e entendê-lo no tempo e no espaço, 

exigindo, de nós, mediações capazes de desvelar sinais que nos levam as nossas 

escolhas, ou melhor, entender as determinações concretas desta relação. 

           Portanto, no momento em que revisitamos memórias carregadas de 

sentimentos e significados, e que nos deixam a certeza de que a “escolha” da     
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temática para a pesquisa não é propriamente uma escolha, na verdade ela faz 

parte da nossa trajetória de vida, de determinações que antecedem a vida 

profissional. 

            Resgatando as palavras da professora Maria Lúcia Martinelli2, em que ela 

trata do processo de construção da pesquisa e o movimento refletido da narrativa, 

destaca-se uma frase que traduz bem o momento da construção da própria 

narrativa: “ao narrar, o sujeito se revela para ele mesmo”, de fato, o exercício da 

pesquisa pode ser um exercício revelador da nossa trajetória, onde os momentos 

não são acúmulos de fatos, são histórias, memórias constitutivas do sujeito 

carregadas de significados.  

            Não é por acaso que a escolha da metodologia seja a “história oral”, pois 

esta forma de construir conhecimentos dialoga com a forma como atribuímos os 

significados, na forma de decodificar situações sem deslocar o sujeito do tempo e 

espaço, de dar sentido às situações sem isolar os acontecimentos do sujeito. 

           A pesquisa foi construída sob o entendimento de que os sujeitos que 

compartilharam suas narrativas não são meros informantes, pelo contrário, são 

sujeitos que emprestam suas narrativas carregadas de sentidos e significados. 

Cabe ao pesquisador tratar com cuidado, compreender os sentidos e estabelecer 

uma relação entre pesquisado e pesquisador como “um terreno comum de troca3” 

sem constituir hierarquia do saber. 

            A opção de ouvir os sujeitos e atribuir significados aos seus relatos está 

apoiada na perspectiva metodológica da história oral, abordada por Martinelli 

(2013), como norteadora da pesquisa onde: 

 
 

[...] as narrativas dos sujeitos e a interlocução com os mesmos 
permitem ao pesquisador aprender a dinâmica social como 
processo histórico em constante transformação, assim como 
conhecer as microtramas da via cotidiana. (MARTINELLI, 2013, p. 
9) 

 
 

 Foi trilhando o caminho de troca, entre participantes e pesquisador, que 

este estudo foi ganhando forma, contornos e significados, na busca por sujeitos 

                                                           
2 Martinelli: fala registrada durante o exame de qualificação realizado no dia 26 jun. 2017. 
3 Anotações de aula registradas durante as aulas ministradas pela Dra. Maria Lúcia Martinelli, 
NÚCLEO DE ESTUDOS E PESQUISA SOBRE IDENTIDADE, em 20 set. 2017. 
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que expressam maior proximidade com a realidade que se pretende apresentar 

na pesquisa, como objeto de estudo.  

O processo da autogestão na produção do habitat é constituído por 

homens e mulheres que buscam, no primeiro momento, o acesso à moradia. No 

presente estudo, iremos dialogar com os interlocutores que aderiram ao 

movimento de moradia, não por conta de uma opção política, mas por conta da 

oportunidade possível de alcançar a moradia.  

Neste sentido, investigar as particularidades do processo coletivo e a forma 

como os participantes dos movimentos de moradia experimentam esta situação 

nos interessa. Primeiro, para tentar identificar quais são as possibilidades 

existentes nesse processo, segundo, para identificar em que medida a 

experiência coletiva possibilita a mudança, e se possibilita.  

Para construir essa interlocução, contamos com a narrativa de 

representantes da Associação Anjos da Paz, Associação Por Habitação Com 

Dignidade e também com representantes da Associação dos Trabalhadores Sem 

Teto da Zona Oeste/Noroeste, organizadoras do projeto Alexios Jafet. O projeto 

em questão refere-se ao financiamento de 1104 unidades habitacionais (UH), por 

meio do Programa Minha Casa Minha Vida – Entidades, na modalidade 

Autogestão com mutirão. O empreendimento está sendo implantado na região 

noroeste da cidade de São Paulo. 

No tecer do estudo, perseguimos o movimento dos “sujeitos participantes”, 

trazendo suas narrativas e perspectivas, do ponto de vista de quem vivenciou ou 

vivencia a experiência coletiva, na tentativa de desvelar quais afirmações estão 

presentes neste processo, identificando significados, sentidos e tensões.  

Mais do que buscar dados e informações nas fontes, “nós observamos 

como práticas e/ou expressões de práticas sociais através das quais os sujeitos 

se constituem historicamente”, impactando na vida dos sujeitos, como nos ensina 

Khoury (2001). Isso significa que investigar, conhecer e compreender os 

processos coletivos vivenciados pelos sujeitos pode nos apontar pistas dos 

significados das experiências vivenciadas por estes participantes, sujeitos do 

estudo.  

O chão da pesquisa foi escolhido intencionalmente a partir de uma relação 

construída com os movimentos de moradia proponentes do Projeto Alexios Jafet 

e, consequentemente, com as famílias participantes do projeto. A relação se deu 
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durante o período em que atuei como técnica social na Assessoria Técnica 

Ambiente Arquitetura4, no desenvolvimento do trabalho técnico social, na 

qualidade de assistente social.  

 Neste sentido, torna-se importante destacar que existe uma relação 

construída com os sujeitos da pesquisa. Segundo Martinelli5: “não são sujeitos 

desconhecidos, pressupõe um nível de interação com o pesquisador”. Desse 

modo, a relação se deu por conta da atuação profissional, como técnica social até 

o final do ano de 2016.  

Sendo assim, a metodologia adotada no presente estudo está apoiada na 

pesquisa qualitativa, atentando ao que Martinelli (2012) destaca como muito 

importante para a pesquisa qualitativa: “não desconectamos esse sujeito da sua 

estrutura, buscamos entender os fatos, a partir da interpretação que faz dos 

mesmos em sua vivência cotidiana”. 

 A autora chama atenção para alguns pressupostos fundamentais ao 

adotar esta metodologia, são eles: 

 
 

O primeiro pressuposto é do reconhecimento da singularidade do 
sujeito. Cada pesquisa é única, pois se o sujeito é singular, 
conhecê-lo significa ouvi-lo, escutá-lo, permitir-lhe que se revele. 
O segundo pressuposto é que estas pesquisas partem do 
reconhecimento da importância de se conhecer a experiência 
social do sujeito e não apenas as suas circunstâncias de vida. 
O terceiro pressuposto, que se expressa no reconhecimento de 
que conhecer o modo de vida do sujeito, pressupõe o saber como 
elaborar sua experiência social cotidiana. (MARTINELLI, 2012, p. 
24-25). 

 
 

Nessa concepção metodológica, os sujeitos participantes escolhem a forma 

que desejam ser identificados na pesquisa. Sendo assim, neste estudo, os 

participantes desejaram revelar suas identidades, como forma de afirmação 

política e da própria valorização da ação militante no movimento popular de 

moradia. Ao apresentar o objetivo do estudo e explicar o “Termo de 

consentimento livre esclarecido”, pontuando que o pesquisador tem o 

                                                           
4 Assessoria Técnica Ambiente Arquitetura acompanha o Projeto Alexios Jafet desde o início nas 
elaborações urbanísticas e do trabalho social. Atuei como assistente social contratada por quatro 
anos, em diferentes projetos, inclusive no Projeto Alexios Jafet.   
5 Anotações de aula (NEPI – 20 set. 2017). 
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compromisso ético de não revelar a identidade do participante ou de usar o nome 

indicado por ele para identificá-lo, decisão que o pesquisador não interfere, 

apenas respeita, a entrevistada respondeu com tom afirmativo:  

 
 

[...] exatamente, é uma decisão minha, eu assino meu nome com 
todo prazer. Meu nome é Érika Paula, tenho 36 anos, eu estou no 
movimento há 11 anos, e na coordenação cerca de 8 anos. (Érika, 
depoimento colhido em setembro de 2017). 

 
 

Assim, os sujeitos participantes desta pesquisa foram selecionados 

intencionalmente, com a preocupação em proporcionar igualdade de participação, 

convidamos dois representes de cada movimento que compõem o Projeto Alexios 

Jafet.  

 Para definir os participantes adotamos alguns critérios que foram 

organizados da seguinte forma: entrevistar participantes da base do movimento 

que participam do projeto e que fazem parte das Comissões de Acompanhamento 

de Obra (CAO) ou Comissão de Representante do Empreendimento (CRE), além 

dos participantes da base, convidamos para participar do estudo, um coordenador 

de cada movimento.  

Ao todo, foram seis sujeitos participantes, que serão identificados pelos 

seus nomes, por solicitação e autorização dos mesmos, conforme quadro a 

seguir.  
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Tabela 16 – Identificação dos sujeitos participantes da pesquisa 

 
 

 

 Eliane: “uma amiga me falou: “eu vou fazer a faculdade de Serviço Social 

para eu trabalhar com as pessoas, para eu dar moradia para elas”, aquela 

frase na minha cabeça ficou gravada, eu falei assim... Ah legal, né! Ter 

uma profissão para você dar moradia, sonho das pessoas, também era 

meu sonho”. 

 
 

Eliane apresentou um contexto de reconstruções devido às diversas 

mudanças de domicílio, mas, sobretudo, expôs em sua narrativa forte vínculo com 

a família extensa, uma trajetória de resistências e superação aos diversos 

percalços que a vida apresentou a ela, um cotidiano de muitas lutas e de buscas. 

Eliane realizou diversas atividades profissionais, trabalhou por um período 

contratada pela associação realizando atividades de apoio à organização 

administrativa da associação, mas sempre expressou desejo de continuar os 

estudos, não é por acaso que ela inicia seu relato destacando um momento da 

vida: “[...] eu trabalhava numa empresa de telemarketing, e uma amiga minha 

                                                           
6 Fonte: Elaboração da autora a partir da narrativa dos sujeitos participantes da pesquisa. 

 

NOME IDADE ESCOLARIDADE ASSOCIAÇÃO TEMPO  COMISSÃO 

Eliane Cristina Feitosa 40 Sup. cursando AHD 6 anos CRE 

Leila da silva Bomfim 35 Sup. cursando Noroeste 12 anos CRE 

Kely Gramacho dos 
Santos 

35 Sup. incompleto Anjos da Paz 12 anos CAO 

Érika Paula O. de  Abreu 36  Ensino médio AHD 11 anos CAO 

Terezinha Gramacho de 
Sousa 

52 Ensino 
fundamental 

Anjos da Paz 15 anos Liderança 

Donizete Fernandes  53 Sup. incompleto Noroeste 25 anos Liderança 
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falou “vou fazer faculdade de Serviço Social para eu trabalhar com as pessoas” 

aquela frase na minha cabeça ficou gravada [...]”.  

No momento da pesquisa, Eliane é estudante de Serviço Social, escolha que ela 

faz questão de relacionar com o processo que tem vivido no movimento de 

moradia. Eliane trabalha com o Programa Acompanhante de Idosos – PAI, como 

acompanhante comunitária. A forma afetuosa que ela se refere ao trabalho 

demonstra sua sensibilidade e o cuidado com que desempenha suas atividades 

profissionais. Participa do movimento de moradia, Associação Por Habitação Com 

Dignidade – AHD, onde integra a Comissão de Representante do 

Empreendimento – CRE; é também coordenadora de grupo, onde desenvolve e 

acompanha atividades promovidas pela associação.  

 
 

 Leila: “Então, assim, eu não tinha muita participação, eu não acreditava 

muito e também tinha vergonha”. 

 
 

Leila procurou o movimento por insistência de sua mãe, que passou por um 

empreendimento que estava sendo construído pelo Movimento de Moradia dos 

Trabalhadores Sem Teto Zona Noroeste, localizado no bairro do Jaraguá. Na 

ocasião, sua mãe perguntou ao pessoal que estava trabalhando na obra como 

poderia fazer para participar do movimento, ao receber as informações passou-as 

à Leila, que por sua vez disse: “[...] eu não vou de jeito nenhum, mas a minha tem 

um poder de persuasão bem forte, e aí eu acabei indo, mas eu não acreditava”.  

Participa do movimento há 12 anos, casada, tem um filho, Gabriel de 

quatro anos. Participa da Comissão de Representante do Empreendimento – 

CRE, também desenvolve atividades como coordenadora de grupo, no 

movimento de moradia, estuda pedagogia e trabalha em uma Escola de 

Educação Infantil, no bairro do Jaraguá, mesmo bairro onde está sendo 

construído o empreendimento que participa.   
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 Kely: “Eu comecei na associação firme mesmo no movimento de 

moradia, em 2010, porque eu dava aulas na associação, eu não era tão 

presente, até porque eu não gostava”. 

 
 

Kely iniciou sua aproximação com o movimento de moradia por conta da 

ação militante de sua mãe, Terezinha, presidente da associação Anjos da Paz, 

liderança que “encontrou” o terreno do Projeto Alexios Jafet, como iremos ver de 

forma mais detalhada no capítulo II. A aproximação de Kely com o projeto foi 

iniciada em 2008 para 2009, antes disso, ela desenvolvia atividades na 

associação com alfabetização de adultos. Kely conta que sua mãe (Terezinha) 

sempre a convidava para participar das reuniões com as famílias, ela dizia: “[...] ai 

mãe eu não gosto, isso não é pra mim, não é comigo, ela mandava me chamar, aí 

eu dizia “tá fala pra minha mãe que estou ocupada, tô dando aula” eu não 

gostava”.  

A aproximação com o movimento de moradia se deu quando a atividade de 

alfabetização de adultos encerrou, foi aí que ela começou a participar das 

atividades da associação de forma mais direta. 

 
 

 Érika: “eu entrei no movimento mais para desiludir uma vizinha minha, 

porque eu não acreditava nisso”. 

 
 

Érika é vice coordenadora da Associação Por Habitação Com Dignidade, 

também participa da Comissão de Acompanhamento de Obra – CAO. Seu 

depoimento se inicia com ela dizendo que não acreditava no movimento, ela foi 

para “desiludir” a vizinha, que a chamou para ir conhecer o trabalho da 

associação. Ela conta que ficou indo nas reuniões por oito meses sem fazer a 

adesão, queria mesmo ver se de fato existia um trabalho sério. Em seu 

depoimento ela diz: “mas aí você começa a ver o trabalho das pessoas, vê o 

interesse, vamos falar que são todos que estão ali muito interessados, mas você 

percebe que tem pessoas interessadas. Aí você pensa: tem 10 pessoas, 8 não 

querem participar, mas tem 2 que quer, então vou acompanhar os dois”. Érika foi 

aos poucos se envolvendo, quando resolveu formalizar sua adesão passou a 

auxiliar o movimento com a organização das reuniões, com os documentos das 



24 
 

famílias, na época, estava desempregada, com o passar do tempo, o 

envolvimento já era grande e a associação também adquiriu melhor situação 

financeira e a contratou como secretária. Hoje, ela faz todo o trabalho 

administrativo da associação, além das atividades relacionadas ao projeto que 

participa, Alexios Jafet, além das atividades da vice coordenação do movimento.  

 
 

 Terezinha: “É muito engraçado, como eu sempre falo, quando Deus te dá 

um dom, não tem quem tira. Eu sempre gostei de cimento, de terra, gosto 

assim, de construir casa, de povo. Então, eu sempre falo, se eu tivesse 

tido oportunidade eu teria feito arquitetura, adoro”. 

 
 

Terezinha apresentou uma fala forte, determinada, antes mesmo de fundar 

a Associação Anjos da Paz, já era reconhecida por sua forte articulação e 

mobilização de recursos para atender às necessidades imediatas da comunidade. 

Segundo ela, as pessoas batiam à sua porta com demandas muito diversas. Em 

seu relato, ela diz que tudo começou com a favela dos Tubos, ocupação irregular 

localizada na Vila Santista, que foi se consolidando à beira de um córrego. Em 

seu relato, ela justifica a procura das pessoas: “[...] assim, eles recebiam aquele 

salário que não dava pra nada, não tinha as coisas, precisavam de tudo, eu ia 

articulando de todos os lados, me virava pra conseguir as coisas, então as 

pessoas iam muito para a minha casa, eu chegava lá era aquela multidão, 

entendeu? E aí eu comecei a pensar porque as pessoas vão pra minha porta 

pedir as coisas, o que acontece? Foi aí que eu comecei a fazer parte de uma 

associação, ainda não era a Anjos da Paz, era outra [...]”. O início da trajetória de 

Terezinha foi marcado por ações de cunho emergencial, demandas espontâneas 

que chegavam da comunidade onde ela possuía um vínculo bastante forte, como 

ela mesma destaca em vários momentos de sua narrativa. Mas o que vale 

destacar desta trajetória é que foi por este caminho que ela chegou à questão da 

moradia, como veremos no desenvolver do estudo.  
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 Donizete: “o movimento que é organizado, o movimento que pensa em 

projeto político para o país, produz MCMV Entidades por administração 

direta, com autogestão e mutirão, não por administração indireta”. 

 
 

Donizete faz parte da Coordenação Estadual da União dos Movimentos de 

Moradia de São Paulo. Foi durante 3 ou 4 gestões Coordenador Nacional da 

União Nacional da Moradia Popular, militante do Movimento de Moradia da Zona 

Oeste Noroeste, como coordenador geral. Construiu importante trajetória junto 

com outras tantas pessoas militantes, que atuam na defesa do direito à cidade e 

na construção de uma agenda política que atenda às demandas do movimento 

popular, na produção habitacional por autogestão.  

 
 
A construção das narrativas 

 
 

Esses sujeitos apresentados anteriormente aceitaram prontamente 

compartilhar suas experiências de forma generosa e solidária, não são 

considerados meros informantes, são interlocutores preciosos, são sujeitos que 

se propuseram a construir novos espaços dentro da produção social do habitat, 

em outras palavras, quero dizer que essas e outras pessoas estão produzindo 

espaços para novas formas de relações sociais, onde o valor de uso não está 

sujeitado ao valor de troca.  

As práticas solidárias e de ajuda mútua vão se concretizando a partir 

dessas experiências, o chão vivido, o concreto, nos oferecem possibilidades para 

refletir, analisar, desvelando realidades de uma experiência coletiva desafiadora 

que podem nos indicar pistas sobre afirmações e tensões, a partir do olhar de 

quem constrói e vive o processo.   

Como mencionado anteriormente, os sujeitos não são escolhidos de forma 

aleatória, existe uma situação relacional entre ambos, devido ao período em 

desenvolvi acompanhamento técnico social com os três movimentos de moradia. 

Inclusive, é importante dizer que a relação existente contribuiu na aproximação 

dos sujeitos com esta pesquisadora, a existência do vínculo criou certa intimidade 

com o tema, contribuindo para que o momento da entrevista fluísse com maior 

naturalidade, em um ambiente de acolhimento e segurança.  
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Desse modo, os disparadores que norteiam o processo das entrevistas 

foram: conhecer sua trajetória de vida; como se deu o envolvimento com o 

movimento de moradia; se tinham alguma experiência com participação e 

espaços coletivos; sobre o significado e importância da autogestão, organização 

coletiva e trabalho social; se destacariam alguma dificuldade e possibilidades 

deste processo.  

Vale destacar que cada participante trouxe questões únicas, resultado de 

reflexões e percepções do vivido em cada espaço coletivo, em cada movimento.  

As entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas pela pesquisadora, 

com o auxílio de uma transcritora. As entrevistas ocorreram em local previamente 

combinado com os participantes, priorizando o local de preferência dos sujeitos 

participantes.   

É importante mencionar que o conjunto de instrumentos utilizados no 

momento da entrevista foi importante para apreender todo o contexto envolvido e 

também para garantir a qualidade na transcrição das entrevistas.  

Sendo assim, esta tecitura foi construída a partir das narrativas dos 

sujeitos, onde cada um representa um tijolo, dando materialidade a esta pesquisa, 

coletivamente, como na autogestão.   

          No capítulo II serão apresentadas as referidas organizações de forma mais 

detalhada com a finalidade de demonstrar as articulações e estratégias coletivas 

do movimento de moradia e das organizações União dos Movimentos de Moradia 

de São Paulo (UMM/SP) e União Nacional Por Moradia Popular (UNMP) que 

defendem, amplamente, a autogestão.  

           A pesquisa está estruturada em três capítulos, os temas foram organizados 

com a intenção de promover ao leitor deste estudo um caminho de reflexão sobre 

o processo de formação das cidades, sobre a questão da urbanização, passando 

pela disputa da terra, pelo direito à cidade, problematizando as determinações 

que impactam nos processos coletivos de produção da moradia, localizando 

conceitos e dialogando com os sujeitos participantes.  

No primeiro capítulo, a intenção foi apresentar brevemente traços do 

processo de urbanização e a questão da terra, na perspectiva do direito à 

cidade e do processo sócio-histórico, localizando a luta por moradia e a 

política habitacional e urbana. A fundamentação também traz a trajetória da 

autogestão nos programas que permitiram a produção social da moradia.   
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No segundo capítulo, são abordados alguns conceitos e significados da 

autogestão e os princípios que norteiam a ação coletiva como proposta política 

defendida pelos movimentos de moradia. Também estão presentes neste capítulo 

as organizações que construíram e consolidaram a proposta autogestionária na 

produção da social da moradia. Será localizado, de forma mais aprofundada, o 

Programa Minha Casa Minha Vida Entidade e os sujeitos envolvidos na 

elaboração do programa no esforço de demonstrar os limites, as contradições 

entre as disposições do programa e os princípios defendidos pelas organizações 

de luta. 

No Capítulo 3, serão apresentadas as três associações responsáveis pela 

construção do Projeto Alexios Jafet, a Associação Anjos da Paz da Vila Santista, 

a Associação por Habitação com Dignidade e a Associação dos Trabalhadores da 

Zona Noroeste, todas com forte contribuição na história de luta pelo acesso à 

moradia e pelo direito de construir moradias por meio da produção social da 

moradia.  

Ainda no terceiro capítulo apresentamos o projeto Alexios Jafet, bem como 

as estratégias para a organização coletiva nos processos de autogestão.  

Estão presentes, neste capítulo, as narrativas dos sujeitos participantes na 

busca por desvendar as particularidades da organização coletiva e do trabalho 

social na ação autogestionária. 

Para tanto, o estudo visa discutir a autogestão, a ação coletiva, a partir da 

experiência dos sujeitos participantes, identificando as tensões e as afirmações 

da vivência coletiva, da ajuda mútua na produção social da moradia. Trata-se de 

uma experiência permeada de contradições, mas que possibilita um espaço 

repleto de potencialidades para a ação coletiva.  
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CAPÍTULO 1 – A QUESTÃO DA MORADIA: A LUTA DOS 

MOVIMENTOS DE MORADIA PELO ACESSO A TERRA 

 

 

Foto 27 – A luta pela terra, o começo de tudo. 

 

 
 

 

                                                           
7 Foto 2: A Terra. Imagem retirada do Blog da Associação Por Habitação Com Dignidade. 
Disponível em: <http://ahd-habitacao.blogspot.com.br>. Acesso em: 18 ago. 2017.  Crédito da 
imagem, Ambiente Arquitetura. 

http://ahd-habitacao.blogspot.com.br/
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A luta pela terra, o começo de tudo. A imagem acima retrata famílias em 

um dia de limpeza no terreno, chão onde serão assentados tijolos que 

representam a conquista da moradia, trajetórias marcadas por buscas, lutas e 

resistências.  

 
 

[...] é através do mutirão, que envolve as famílias, no cuidar do 
terreno, na limpeza do terreno, elas vão fazer vigília no terreno, 
para olhar aquilo que é delas [...]8.   

 
 
         A imagem não é mera ilustração, pelo contrário, traz toda significância da 

luta coletiva, da superação de enormes obstáculos cotidianos que, por vezes, 

podem nos afastar do objetivo e nos fazer sentir pequenos frente aos inúmeros 

desafios que se apresentam. Porém, a coletivização do processo nos mostra 

grande, fortes, capazes, nos aponta possibilidades e nos fortalece para seguir em 

frente, lutando e resistindo.  

         A partir dessa definição, este capítulo busca contextualizar a formação 

sócio-histórica do Brasil, com o objetivo de apresentar as principais 

determinações históricas a partir da política habitacional e na perspectiva da 

proposta autogestionária, defendida pelos movimentos de moradia.  

 
 
 
1.1 O Brasil Urbano 
 
 

O desenvolvimento do Brasil foi marcado pela colonização e exploração, 

tendo seus recursos sugados por potências europeias e, em seu processo de 

desenvolvimento dependente, foram sendo criadas as raízes de uma nação 

altamente desigual, elitista e latifundiária.  

Conforme Ferreira (2005), até meados do século XIX, o acesso à terra 

efetivou-se por meio de concessão de sesmarias pela Coroa Portuguesa a alguns 

privilegiados afins, à elite daquele país ou, ainda, por meio da simples ocupação 

da terra, ou seja, a terra ainda não apresentava valor comercial.  

                                                           
8 (Leila, narrativa registrada no dia 25 jul. 2017).  
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No entanto, a criação da denominada Lei de Terras, em 1850, dispôs sobre 

a apropriação da terra mediante pagamento, e alterou esse contexto, pois a 

transformou em mercadoria. Após essa Lei, o acesso à terra passou a ser 

possível somente por meio de compra. A Lei de Terras, no entendimento do 

urbanista João Sette Whitaker Ferreira (2009), consolida o latifúndio brasileiro, por 

meio da intensa ocupação da terra, fazendo com que os grandes proprietários 

rurais expulsem os pequenos posseiros sem qualquer intervenção do Estado.  

Em 1888, a Abolição da Escravatura marcou a vinda massiva de imigrantes 

para o país, estabelecendo-se, assim, as condições para que os escravos recém-

libertos e desprovidos de qualquer poder aquisitivo se mantivessem numa 

situação em que não haveria escolha, senão retornar ao trabalho nas fazendas 

dos “seus senhores”, ou, logo em seguida, compor a classe de operários, que se 

fazia necessário para atender à demanda da industrialização ainda incipiente no 

país. “Na prática, a substituição do trabalho escravo pelo assalariado deu-se no 

Brasil ao mesmo tempo em que a terra livre se tornou privada” (FERREIRA, 2009, 

p. 18). 

Refletindo sobre essa passagem da nossa história, parece oportuno citar a 

obra literária de Aluísio Azevedo, intitulada “O Cortiço”, escrita em 1890. O enredo 

retrata o Brasil do século XIX, embora não seja considerado um documento 

histórico, a obra contextualiza com proximidade o modo de vida da época, 

trazendo elementos importantes para pensar as relações sociais, a relação com a 

propriedade e a forma que a classe dominante agia em relação às classes 

subalternas. A obra “O Cortiço” aborda traços de um cotidiano ainda constitutivo 

dos tempos atuais. Hoje, enfrentamos contradições semelhantes àquelas que o 

autor apresentou na obra, por exemplo, o enquadramento dos sujeitos a partir do 

lugar onde vivem, se eles vivem no cortiço, ou na ocupação, são vistos de uma 

determinada forma, ou seja, a partir do lugar de residência, os sujeitos são 

submetidos a outras violações e situações de subalternidade.  

A leitura dirigida da obra permite relacionar o enredo tão bem construído 

com as determinações da formação das cidades e, pelo viés da ocupação 

coletiva, os cortiços foram e ainda são formas de moradia precária que, ao longo 

do tempo, foram modificando-se, e formando vilas, bairros, constituindo territórios 

complexos. O Cortiço de João Romão, por exemplo, além de oferecer moradias, 
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ofertava locais para a realização de trabalho, as tinas representavam a garantia 

de que, no final do mês, o proprietário haveria de receber o aluguel.  

A convivência e os conflitos eram controlados pela figura do dono, do 

proprietário, aquele que tinha o poder de dizer o que podia e o que não podia ser 

feito. Havia certo domínio do proprietário em relação aos moradores, embora 

partilhasse do convívio, como parte semelhante, era João Romão que definia as 

regras, até mesmo a fidelidade dos moradores e empregados em consumirem 

produtos da sua venda, “Os meus setenta mil-réis voltarme-ão à gaveta. Tudo me 

fica em casa”. (AZEVEDO, 2016, p. 62). Prática esta muito utilizada para manter 

os sujeitos submissos e vinculados a uma dívida impagável, uma forma de 

escravidão ainda exercida no Brasil atual e bastante praticada com a chegada dos 

imigrantes ao país.  

Observa-se que fora da ficção, não é muito diferente, chegam ao país os 

imigrantes para assumir, de certa forma, o papel dos escravos, ao invés de 

colonos de pequenas plantações, os imigrantes acabaram servindo como mão de 

obra em grandes latifúndios, substituindo, assim, a mão de obra escrava até 

então utilizada.  

          Os imigrantes foram submetidos a um sistema de endividamento perverso. 

Aqueles recém-chegados abriam crédito com seus patrões para a compra dos 

bens que necessitavam, porém, o pagamento da dívida tornava-se impossível. Tal 

dependência instituiu, desse modo, um sistema muito semelhante ao da 

escravidão, em que os trabalhadores ficavam reféns dos “senhores donos da 

terra” submetidos ao pagamento da dívida para alcançar a liberdade. 

           Para Maricato (2006), o processo de disputa e apropriação de terras se 

deu por conta da indefinição do Estado em impor regras para sua aquisição. 

Havia forte preocupação por parte dos grandes latifundiários em não receber 

confirmação da posse de suas terras. A autora destaca ainda que essa disputa 

resultou no fim do projeto liberal de financiamento de uma colonização branca de 

pequenas propriedades, por meio da venda das terras do Estado. Para a autora, 

promoveu-se uma demarcação da propriedade fundiária em beneficio dos 

grandes latifundiários, permitindo inclusive a apropriação de terras do Estado.  

          A questão fundiária tem se revelado o maior problema a ser enfrentado, 

não se trata de uma “não intervenção do Estado”, mas trata-se de uma ação 

intencional, onde se priorizaram concessões de terras ao segmento mais 
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favorecido. Portanto, essa origem orienta até hoje a estrutura fundiária do país, 

em que exclui a maior parte da população brasileira. Além disso, os conflitos 

fundiários são tratados como caso de polícia, não como um direito humano, 

condição básica para a reprodução da vida, tal realidade é problematizada por 

vários estudiosos da questão urbana.  Para Mineiro e Rodrigues (2013), o que se 

percebe é: 

 
 

A ausência de uma política pública fundiária em todos os níveis. 
Ao deixar para o mercado de terras a função de regular onde e 
como será a produção habitacional, o poder público renunciou a 
um de seus principais papéis na sociedade. (MINEIRO; 
RODRIGUES, 2013, p. 33).  

 
 

Ainda dialogando com Maricato (2006) sobre a questão fundiária, a Lei de 

Terras, pela primeira vez, na história do país, distinguiu “o que é solo público e o 

que é solo privado”, tornando possível regulamentar o acesso à terra urbana, 

como também definir padrões de uso e ocupação. Esse instrumento serviu para 

garantir, ao longo do tempo, o privilégio das classes dominantes. Dessa forma, 

entende-se que a estrutura fundiária no Brasil, no período colonial, foi marcada 

pela alta concentração de terras em mãos de poucos privilegiados pertencentes 

às classes mais privilegiadas do país, quadro não muito diferente no Brasil atual.  

Sobre a formação social do Brasil, o estudioso Darcy Ribeiro (2015), em 

sua obra “O Povo Brasileiro”, analisa a elite dominante da colônia, como classe 

“dominante empresarial-burocrático-eclesiástica”. Segundo o autor, essa classe 

dominante atuou como reitora do processo de formação do povo brasileiro, 

afirmando, ainda, que somos tal qual somos, pela forma que ela imprimiu em nós, 

ao nos configurar, segundo correspondia a sua cultura e aos seus interesses. 

Pautando ainda sobre a formação social e cultural brasileira, Ribeiro busca traçar 

elementos e fatos que estão enraizados na cultura política da elite dominante. 

Para o autor:  

 
 

Inclusive reduzindo o que seria o povo brasileiro como entidade 
cívica e política uma oferta de mão de obra servil. Foi sempre 
nada menos que prodigiosa a capacidade dessa classe dominante 
para recrutar, desfazer e reformar gente, aos milhões. Isso foi feito 
no curso de um empreendimento econômico secular, o mais 
próspero de seu tempo, em que o objetivo jamais foi criar um povo 
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autônomo, mas cujo resultado principal foi fazer surgir como 
entidade étnica e configuração cultural um povo novo, 
destribalizando índios, desafricanizando negros, deseuropeizando 
brancos. (RIBEIRO, 2015, p. 135).  

 
 

          Ianni (2004, p. 63), dialogando com Caio Prado Júnior sobre sua análise 

desenvolvida relacionada com o caráter da revolução brasileira, na busca do 

entendimento sobre a formação da sociedade nacional, destacou vários aspectos, 

contudo, afirma que o aspecto básico está no fato de que “o presente se acha 

fortemente impregnado de vários passados”. Certamente, esta afirmação é 

bastante coerente, quando verificamos as semelhanças, a herança deixada por 

períodos anteriores, logo, percebe-se que, verdadeiramente, nunca estiveram 

comprometidos com a transformação social.  

         Com o fim da escravidão, a chegada de imigrantes e a migração interna, 

produziu-se, a partir do processo de industrialização do país, um aumento 

significativo da população nas cidades, provocando uma demanda de acesso aos 

serviços urbanos, como, por exemplo, moradia, transporte etc.  

           As medidas do Estado sobre a questão da moradia no final do século XIX e 

início do século XX limitaram-se a enfrentar o problema habitacional por meio de 

uma abordagem higienista, sua ação de cunho sanitarista e autoritária centrava-

se na eliminação de “ameaças” para a saúde pública, principalmente nos núcleos 

coletivos de moradia, tendo como intervenção de provisão habitacional 

basicamente pelo setor privado, momento que surgem as “Vilas Operárias”.  

           Segundo Kowarick (1979), no início da industrialização até os anos 30 do 

século XX, parte do problema da moradia e da mão de obra foi resolvida com a 

construção das “Vilas Operárias”, geralmente próximas às fábricas, sendo assim, 

as residências eram alugadas ou vendidas aos operários. Sobre o envolvimento 

do setor privado na produção das moradias, o autor destaca que:  

 
 

O fornecimento de moradia pela própria empresa diminuía as 
despesas dos operários com sua própria sobrevivência, 
permitindo que os salários fossem rebaixados. Tal tipo de solução 
era viável na medida em que a quantidade de força de trabalho a 
ser alojada era relativamente pequena – pois destinava-se de 
modo especial ao mercado de trabalho – e o baixo custo dos 
terrenos e da construção compensava a fixação do trabalhador na 
empresa. Neste caso, o custo de reprodução da força de trabalho, 
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pelo menos no que diz respeito à moradia, era resolvido pela 
própria empresa. (KOWARICK, 1979, p. 30).  

 
 

          O autor destaca que a acumulação e especulação imobiliária andam juntas, 

elucida ainda que no momento em que as empresas transferem ao trabalhador e 

aos serviços de infraestrutura (Estado) o custo da moradia, (isso significa a 

aquisição, o aluguel e o transporte), as “Vilas Operárias” passam a desaparecer, a 

moradia passa a ser resolvida pelo mercado imobiliário e pelas relações 

econômicas.  

          Com a Proclamação da República, os representantes desta oligarquia 

mantiveram seus privilégios. Mesmo após a eleição de Getúlio Vargas, na década 

de 1930, onde o desenvolvimento da indústria nacional foi estimulado, o 

segmento ruralista não perdeu seu poder e suas regalias. Nessa fase, nenhuma 

modificação na estrutura agrária do país, até então marcada pelo latifúndio e pela 

produção destinada ao mercado externo, foi observada. 

         Sabe-se que o processo de expansão das cidades é marcado pela profunda 

desigualdade, diferenciando as formas de uso e ocupação do espaço urbano 

entre pobres e ricos. O crescimento ocorrido nas cidades brasileiras e, 

principalmente, nas áreas metropolitanas, foi intenso e não foi acompanhado de 

políticas públicas e de planejamento urbano capazes de produzir respostas às 

necessidades da população de baixa renda. Conforme Maricato: 

 
 

Em 1940, a população urbana era de 26,3% do total. Em 2000 ela 
é de 81,2%. Esse crescimento se mostra mais impressionante 
ainda se lembrarmos dos números absolutos: em 1940 a 
população que residia nas cidades era de 18,8 milhões de 
habitantes e em 2000 ela é de aproximadamente 138 milhões. 
Constatamos, portanto, que em sessenta anos os assentamentos 
urbanos foram ampliados de forma a abrigar mais de 125 milhões 
de pessoas. (MARICATO, 2008, p.16). 

 
 

A proliferação de processos desordenados de desenvolvimento urbano nos 

revela um cenário precário e perverso no que se refere à ocupação do solo e ao 

acesso à cidade. Muitas pessoas só acessam a moradia por meio de ocupações 

concebidas como clandestinas e/ou irregulares, ambas caracterizadas pela 

precariedade em todos em sentidos.  
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Vale destacar que, segundo Rolnik (2002) “loteamentos irregulares em 

geral são aqueles sem obras de infraestrutura” ou que não cumprem todos os 

requisitos exigidos por lei. Por sua vez, “loteamento clandestino é aquele 

loteamento para o que não há projeto apresentado ou aprovado pela Prefeitura. 

Na maioria das vezes, o loteador ou empresa imobiliária que vendeu os lotes não 

é proprietário da terra”. 

É importante compreender que no contexto local, em São Paulo, e outras 

cidades, o surgimento e o crescimento das favelas se deram a partir da crise de 

habitação dos anos 40, justamente o momento em que se consolidava uma 

sociedade de base urbano-industrial. Em resposta a esta crise, os trabalhadores 

passaram a construir suas próprias moradias em loteamentos periféricos, prática 

que provocou profundas alternações na provisão de moradias, conhecida como 

“autoconstrução”.  

O urbanista Nabil Bonduki define autoconstrução (forma diferente de 

autogestão) como a forma mais comum entre os setores populares, segundo o 

autor: 

 
 

A característica básica, porém, é serem edificadas sob gerência 
direta de seu proprietário e morador: este adquire ou ocupa o 
terreno; traça, sem apoio técnico, um esquema de construção; 
viabiliza a obtenção dos materiais; agencia a mão-de-obra, 
gratuita e/ou remunerada informalmente; e em seguida ergue a 
casa. (BONDUKI, 2011, p. 281) 

 
 

Atualmente, pode-se perceber a problemática provocada por este processo 

marcado por grandes prejuízos econômico, urbanístico, ambiental e social, que 

foram afetando diretamente a vida dos moradores de periferias, formando vastos 

territórios desprotegidos. De qualquer forma, bem ou mal, o território foi ocupado, 

e a população teve que dar conta de suas necessidades de trabalho, 

abastecimento, transporte, energia, água, saúde e educação.  

Para Lefebvre (2001), habitar até o final do século XIX correspondia à 

possibilidade de participação na vida social da comunidade. Na atualidade, 

compreende-se que o modo de vida nos grandes centros urbanos não possibilita 

a apropriação da cidade. 
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O direito à cidade, como destaca Harvey (2014, p. 34) “vem caindo nas 

mãos de interesses privados ou quase privados”. Significa que no sistema 

capitalista, a terra vira mercadoria e a elite, também conhecida como “classe 

dominante”, tem acesso aos melhores espaços e melhores terrenos. 

Os melhores e mais valorizados espaços urbanos, por sua localização 

privilegiada e por oferecerem melhor infraestrutura e acessibilidade, estão 

reservados aos ricos, à burguesia, demarcando na cidade o lugar do rico e o lugar 

do pobre.  

Ainda sobre a relação do acesso à terra, Harvey (2014) problematiza a 

questão e nos apresenta a forma como o direito à cidade se constitui: 

 
 

O direito à cidade encontra-se muito mais estreitamente 
confinado, na maior parte dos casos, nas mãos de uma pequena 
elite política e econômica com condições de moldar a cidade cada 
vez mais segundo suas necessidades particulares e seus mais 
profundos desejos. (HARVEY, 2014, p. 63). 

 
 

A dimensão do direito à cidade nos faz refletir sobre a forma que devemos 

perceber a questão da moradia, da luta pela terra, diz respeito a uma necessidade 

primária, trata-se de um direito humano e não deve ser compreendida pelo fato da 

necessidade de casa ou de um teto. Significa pensar a questão num sentido 

amplo contemplando todas as necessidades e acessos do sujeito para a 

reprodução da vida. 

A negação da cidade, para Lefebvre (2001, p. 123), tem conotação política, 

tem intencionalidade, essa negação da cidade aos trabalhadores tem um objetivo 

de denominação política, pois “a segregação tende a impedir o protesto, a 

contestação, a ação, ao dispersar aqueles que poderiam protestar contestar, agir” 

(LEFEBVRE, 2001, p. 123). 

 Os movimentos sociais além de travarem lutas e reivindicações, pelo 

acesso à cidade, possibilitam a visibilidade da negação do direito de morar, da 

pobreza, da falta de acesso aos serviços básicos, a todas as formas de violações 

de direito e (des) proteção social. 

Donizete, um dos nossos entrevistados, em sua narrativa, afirma que a 

moradia tem sido tratada como “mercadoria” e não como um direito assegurado 

na Constituição Brasileira, no Capítulo II – Da Política Urbana.   
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[...] as construtoras em nosso país, elas têm muito lucro, desse 
lucro, tem uma parte que é destinada aos políticos. Isso nós 
afirmamos com toda a certeza, com certeza absoluta. Então, a 
batalha, a luta pela autogestão, é uma luta contra este capital 
selvagem que tem no nosso país [...]. (Donizete Fernandes, 
depoimento colhido em agosto de 2017)   

 
 
Segundo IANNI (2004), as reivindicações, os protestos e as greves 

expressam e denunciam um contexto de desigualdades, dizendo, ainda, que: 

 
 

Os movimentos sociais, sindicatos e partidos revelam dimensões 
da complexidade crescente do jogo das forças sociais que se 
expandem com os desenvolvimentos extensivos e intensivos do 
capitalismo na cidade e no campo. Sob essas condições, 
manifestam-se aspectos mais ou menos graves e urgentes da 
questão social. As lutas sociais polarizam-se em torno do acesso 
à terra, emprego, salário, condições de trabalho na fábrica e na 
fazenda, garantias trabalhistas, saúde, habitação, educação, 
direitos políticos, cidadania. (IANNI, 2004, p.92) 

 
 
Ainda refletindo sobre a questão da moradia e o acesso à cidade, os 

estudos demonstram que as cidades são movidas pelo capital e a negação ao 

acesso à cidade está arquitetada em uma teia permeada por interesses 

econômicos, portanto, esses lugares para morar são “usurpados e transformados 

em espaços de fluxos incessantes das mercadorias; fora do tempo de trabalho, o 

tempo para sonhar é usurpado – agora, em qualquer lugar a qualquer hora, 

sonha-se para o capital” (FERRARI, 2012, p. 109). 

Ferrari (2012) aponta que a especulação imobiliária tem influência direta na 

estruturação da cidade, significa que o capital imobiliário tem papel importante e 

decisivo nesta estrutura, ele permite as diferenciações de valoração que definem 

as possibilidades de habitação, caracterizando os espaços de acordo com suas 

funções econômicas.  

Rolnik (2002) refere-se à segregação espacial urbana como “exclusão 

territorial” e afirma que esta exclusão não é somente expressão da desigualdade 

de renda e das desigualdades sociais, mas é também agente de reprodução 

dessas desigualdades, acaba dificultando o acesso a bens e serviços, 

disponibilizando menores oportunidades de trabalho, cultura e lazer. 
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Por conta da desigualdade social produzida pelo modo de produção 

capitalista, parte da classe trabalhadora só consegue acessar as áreas piores 

localizadas, sem infraestrutura e carentes de serviços. Muitas vezes, esses locais 

são impróprios para moradia e afastados dos centros urbanos, do trabalho, fato 

que diminui as possibilidades de desenvolvimento dos sujeitos, submetendo-os a 

outras vulnerabilidades e situações indignas. 

Foram criadas durante o período do governo de Getúlio Vargas (1930- 

1954) estratégias9 para amenizar esse contexto, como forma de garantir as 

condições mínimas de reprodução da classe trabalhadora, bem como de “acalmá-

la”, tendo em vista a ameaça do comunismo que rondava o cenário internacional.  

Ao longo do século XX instituem-se algumas medidas como a implantação 

de uma complexa legislação urbanística, que estabelece normas rígidas para as 

alternativas de uso e ocupação do solo. Com essa implantação urbanística, o 

mercado imobiliário beneficiou-se, favorecendo, assim, mais uma vez, a elite, já 

que somente a população mais privilegiada possuía condições de respeitar tais 

medidas extremamente rígidas.  

Desta forma, a população mais pobre, incapaz de responder às duras 

exigências, permanece sem acesso à terra urbana. 

Durante a ditadura militar, institui-se o Plano Nacional de Habitação (PNH), 

Lei Federal nº 4380/1964. Cria-se também o Banco Nacional de Habitação (BNH), 

privilegiando o capital privado. Neste instante, o interesse do Estado está voltado 

a estimular o mercado, no entanto, pouco se preocupa com a necessidade de 

moradia da população. Os programas habitacionais estão voltados ao segmento 

da população que comprove trabalho formal e maior estabilidade de emprego, o 

que acaba não atendendo à população mais pobre, com renda inferior a três 

salários mínimos. 

O Golpe Militar de 1964 representa a emergência de um poder autoritário 

que, ao controlar e reprimir as organizações populares transforma a metrópole 

num lócus, mais do que nunca, ditado pela lógica do lucro, tendo investimentos 

massivos para acelerar a acumulação do capital. Durante o regime militar, a 

política de habitação estava voltada à classe média. Neste período, havia grande 

                                                           
9Neste período, criam-se os institutos de Aposentadorias e Pensões, com atuação na área de 
alimentação, moradia e saúde, mas que acabam sendo pouco significativos em termos 
quantitativos na questão habitacional.  
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volume de construções modificando as grandes cidades. Com baixos 

investimentos públicos na produção de moradia para os segmentos menos 

favorecidos, as favelas aumentam consideravelmente, tornando as cidades cada 

vez mais segregadas. 

A lógica do capitalismo passa a ser um parâmetro essencial na condução 

de uma política de ocupação da cidade, que se expressa também na intervenção 

do Estado. Ainda sobre a questão da segregação espacial, para Bonduki (2011), 

o problema da habitação popular no final do século XIX:  

 
 

É concomitante aos primeiros indícios de segregação espacial. Se 
a expansão da cidade e a concentração de trabalhadores 
ocasionaram inúmeros problemas, a segregação social do espaço 
impedia que os diferentes estratos sociais sofressem da mesma 
maneira os efeitos da crise urbana, garantindo à elite áreas de uso 
exclusivo, livres da deterioração, além de uma apropriação 
diferenciada dos investimentos públicos. (BONDUKI, 2011, p. 20) 

 

 
A produção habitacional, financiada por meio do BNH, sob a interferência 

do Estado, contribuiu para a criação de um modelo urbano disperso e extenso, 

que tende a se reproduzir (SANTOS, 1994, p. 67). Além disso, a arquitetura 

padronizada e desqualificada demonstrava claramente a falta de preocupações 

urbanísticas e sociais, ficaram conhecidas como uma “marca” da produção 

habitacional do BNH. Outro aspecto relevante sobre o resultado das construções 

foi, na sua maioria, conjuntos habitacionais de baixa qualidade e distantes das 

cidades, sem estabelecer o processo participativo popular, prática própria de um 

governo autoritário.  

Kowarick (1979), ao analisar a questão habitacional, destaca que é preciso 

levar em conta os processos socioeconômicos e políticos mais amplos, e 

identificar o conjunto de contradições específicas presentes nessas relações é 

fundamental para compreender os contornos, descontinuidades e descompassos 

que persistem até os tempos atuais.  

Com o fechamento do BNH, em 198610, as políticas de desenvolvimento 

urbano do governo federal passam por uma completa desarticulação, iniciando-se 

um novo processo marcado por descontinuidades e descompassos. Além disso:  

                                                           
10 Fim do BNH: “em 21 de novembro de 1986 (um ano após o fim da Ditadura Militar), a partir do 
Decreto nº 2.291, o presidente José Sarney extingue oficialmente o Banco Nacional da Habitação. 
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[...] o fechamento do BNH, a transferência de suas funções para 
outros organismos federais, a pulverização de sua burocracia em 
distintos órgãos e o elevado grau de instabilidade ministerial do 
setor no período 1985-95 e de desmantelamento da administração 
pública representaram um duro golpe contra a manutenção e/ou 
reestruturação das operações dos Sistemas Nacionais de 
habitação e saneamento. (ARRETCHE; RODRIGUES, 1999, p. 
62). 

 
 
Esse cenário de desmantelamento, como mencionado anteriormente, 

ocasionou uma série de conflitos institucionais, fragilizando a capacidade 

decisória, impactando no avanço da agenda reformista da segunda metade dos 

anos de 1980 (MELO, 1993).  

Segundo Adauto Cardoso (2011, p. 01), o elevado grau de descontinuidade 

das políticas governamentais foi alternando programas baseados na iniciativa dos 

governos locais, como por exemplo, no setor privado e cooperativado. Para o 

autor, “no final da década de 80, identificou-se um forte processo de 

municipalização das políticas habitacionais, que representou uma ruptura em 

relação à prática desenvolvida no período de existência do BNH (1964-1986)” 

(CARDOSO, 2011, p. 01). 

 
 

1.2 Redemocratização do Estado: ampliação das lutas 

 
 

No campo das lutas, o momento é marcado por um “intenso e complexo 

processo de transformação do tecido associativo da sociedade civil”, conforme 

Moura e Silva (2008, p. 43). Neste período, os movimentos sociais apresentavam 

um caráter local, especialmente os movimentos de moradia que tinham 

centralidade na questão da “moradia”. Com o fim do regime militar, os 

movimentos ganham força e, ampliando o entendimento sobre a questão da 

“moradia”, compreendem a cidade na sua totalidade. Segundo Drago (2011): 

 
 

O auge da mobilização ocorreria em meados da década de 1980. 
A crise ou declínio coincidiriam com a democratização do regime 
político e a abertura à participação dos movimentos na elaboração 

                                                                                                                                                                                
Suas atribuições de agente financeiro são transferidas para a Caixa Econômica Federal e a 
regulamentação do crédito habitacional passou para o Conselho Monetário Nacional subordinado 
ao Ministério da Fazendo”.  (JESUS, 2015, p. 42).  
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de políticas públicas ocorridas na década de 1990. (DRAGO, 
2011, p. 50)  

 
 

Essa retomada foi o resultado e também o principal vetor das 

especificidades da composição institucional configurada após a queda da ditadura 

militar, momento marcado pelo aparecimento dos “novos personagens” na cena. 

(SADER, 2001). O período de redemocratização do Estado foi um período 

conhecido como de “abertura lenta e gradual”.  Saule e Uzzo (2005) apontam que 

as pautas de luta reapareceriam na primeira metade dos anos 1970 e 1980 “numa 

época em que os movimentos sociais aos poucos ganhavam mais visibilidade e 

relevância política, e eram capazes de construir um discurso e uma prática social 

marcada pela autonomia”.  

Com a retomada das discussões em torno da questão urbana, iniciaram-se 

algumas mobilizações reivindicando a regularização dos loteamentos clandestinos 

e também por serviços básicos, tais como: saúde, educação, saneamento, ou 

seja, implantação de infraestrutura nos loteamentos precários.  

O movimento de moradia coloca em discussão aspectos fundamentais para 

a construção de uma política habitacional para além da moradia, discutindo 

aspectos como: a mercantilização do solo urbano, a valorização imobiliária, a 

apropriação privada dos investimentos públicos em moradia, transportes públicos, 

serviços públicos em geral.  

Tendo em vista a dura realidade urbana brasileira, marcada pelos baixos 

salários dos trabalhadores, pelo mercado imobiliário monopolista, característica 

da política econômica da ditadura, esses aspectos foram determinantes no 

aumento significativo dos “bairros” populares em situação de irregularidade 

jurídica, urbana e social em todas as principais cidades do país.  

Para Burnett (2011), neste período, os movimentos de moradia não 

aprovam a remoção dos bairros irregulares, o que ocorre é a “reivindicação de 

posse aos moradores e a disponibilidade de recursos públicos, necessários para 

a urbanização e os programas habitacionais”. Segundo o autor, tal reivindicação 

passa a ser uma das questões prioritárias nas reivindicações da Reforma Urbana 

de 1988, diz ainda que: “representa a afirmação do direito de propriedade 

conquistado pelas ocupações urbanas e preservação de seus laços sociais e 
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econômicos com o território” (BURNETT, 2011, p. 33). O MNRU11 condenava a 

noção de cidade como fonte de lucro para poucos em detrimento da pobreza de 

muitos, tinha como proposta a construção de uma “nova ética” para nortear a 

reforma urbana.  

Desta forma, a construção de uma nova ética politiza as discussões no 

interior do Movimento e serve também para a plataforma política dos Movimentos 

sociais urbanos, apontando que o acesso à moradia digna deve ser um “direito” 

de todos. 

O processo de participação ganha força e maior motivação quando ficou 

estabelecida, no regimento interno da Constituinte, a utilização do mecanismo da 

iniciativa popular para a elaboração de emendas populares com o objetivo de 

incorporá-las no inovador projeto da Constituição Federal de 1988. Como prova 

da articulação e participação popular durante a Constituinte, o movimento recolhe 

um número expressivo de assinaturas para serem encaminhadas como emendas 

populares, foram mais de 12 milhões. Apesar disso, as forças conservadoras não 

apoiaram as reivindicações, muitos argumentam que os princípios da justiça 

social são pretextos para impedir o desenvolvimento do país. 

A proposta de emenda popular pelo Movimento Nacional da Reforma 

Urbana contou com a articulação de várias entidades de profissionais, segmentos 

da sociedade civil, entre elas: Articulação Nacional do Solo Urbano (ANSUR), 

Federação Nacional dos Arquitetos (FNA), Federação Nacional dos Engenheiros, 

Coordenação Nacional das Associações de Mutuários do BNH, Movimento em 

Defesa do Favelado, Instituto dos Arquitetos do Brasil, contando ainda com mais 

de quarenta e oito entidades estaduais e locais.  

As reivindicações do movimento significaram grande ameaça aos setores 

conservadores da sociedade, pois representam conquistas que mudariam o rumo 

                                                           
11 O Movimento Nacional pela Reforma Urbana (MNRU), formado por diferentes grupos e reunindo 

várias organizações da sociedade civil, movimentos, entidades de profissionais, organizações não 

governamentais, sindicatos entre outros, denuncia a contradição vivida na mesma cidade: “a 

cidade dos ricos e a cidade dos pobres”, “a cidade legal e a cidade ilegal”. Criticam fortemente a 

cidade do lucro para poucos e em troca da pobreza de muitos. A principal bandeira de luta do 

MNRU estava pautada no Direito à cidade, que se caracterizava pela gestão democrática e 

participativa das cidades; pelo cumprimento da função social da cidade; pela garantia da justiça 

social e de condições dignas a todos os habitantes das cidades; pela subordinação da propriedade 

à função social; e pelas sanções aos proprietários nos casos de não cumprimento da função 

social. (SAULE; UZZO, 2005, p.261).  
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do direito à propriedade. Tais mudanças buscam “assegurar o interesse coletivo 

quanto aos usos individuais da propriedade”. Com a emenda popular, uma série 

de instrumentos jurídicos e urbanísticos foram estabelecidos, com o propósito de 

impor ao proprietário do solo ocioso, que visa estritamente a especulação 

imobiliária, manter imóveis ou área não edificada sem utilização ou subutilizada, 

importantes sanções, sendo possível até a desapropriação. 

Embora saibamos que no processo Constituinte as reivindicações 

populares não foram atendidas em sua plenitude, para o Movimento Nacional pela 

Reforma Urbana, a Constituição de 1988 representou um significativo avanço ao 

estabelecer pela primeira vez uma política pública que tratasse a “questão urbana 

baseada nos objetivos da reforma urbana”.  

A década de oitenta do século XX foi um período de transformações e de 

grande recessão, com forte impacto social, agravando a desigualdade e 

ampliando os assentamentos informais. Na década de noventa, com o 

neoliberalismo12, seguindo a tendência das medidas neoliberais, o Estado é 

desresponsabilizado e isso significa menos investimentos nas chamadas Políticas 

Sociais, inclusive na Política Habitacional. As consequências do ajuste neoliberal 

são graves e permanentes e se intensificam, pois, conforme Maricato: 

 
 

O declínio do Estado do Bem-Estar Social (que no Brasil não 
significou conquistas universais) e a reestruturação produtiva do 
capitalismo fizeram-se acompanhar do ideário neoliberal que 
como todos sabem varreu a palavra subsídios das políticas 
sociais, no final do século XX. Privatização, desregulamentação, 
enfraquecimento do Estado-Nação e das políticas públicas sociais 
e competição entre cidades são algumas das características que, 
somadas ao primado do mercado, tiveram grande impacto sobre 
as cidades. (MARICATO, 2006, p. 212). 

 
 

No campo das políticas habitacionais, este período significou forte 

processo de municipalização das políticas habitacionais, marcando uma ruptura 

com a prática do período do BNH (1964-1986).  

                                                           
12A desqualificação do Estado tem sido, como é notório, a pedra-de-toque do privatismo 
da ideologia neoliberal: a defesa do “Estado mínimo” pretende, fundamentalmente, “o 
Estado máximo para o capital”, constitui um “projeto histórico da Direita”, dirigido para 
“liberar a acumulação [capitalista] de todas as cadeias impostas pela democracia”. 
(NETTO, 2010, p. 19). 
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Adauto Cardoso aponta que os “programas e recursos eram centralizados 

e a execução desenvolvida sob a principal responsabilidade das Companhias 

Estaduais de Habitação (COHABs) e, em poucos casos, de agências municipais” 

(CARDOSO, 2011, p. 01). 

Desta forma, podemos afirmar que durante o período de existência do 

BNH, apesar das pertinentes críticas, não há como negar que tivemos uma 

Política Habitacional, com muitos problemas, de fato, porém, com intervenção do 

Estado, em larga escala.  

Jesus (2015), ao analisar a Política Habitacional após o BNH, traça uma 

linha do tempo, elaborando um paralelo com os governos em diferentes períodos, 

onde inicialmente é analisado o período do governo de José Sarney (1986-1989), 

tendo como destaque o esgotamento dos financiamentos, extinção de diversos 

órgãos e perda da capacidade decisória, com algumas experiências alternativas 

desenvolvidas pela SEAC13.  

Os próximos governos14 seguiram implementando medidas neoliberais e 

programas habitacionais direcionadas para o mercado privado. Entre as medidas 

e programas, destaca-se a criação do Habitar Brasil e o Morar Município15, ambos 

criados no governo de Itamar Franco 1992-1994.  

Segundo Maricato (2005, p. 29), as principais causas desta tendência se 

deram com a queda do crescimento econômico, aumento do desemprego e a 

retração do investimento público em políticas sociais.  

O Governo de FHC, a partir de 1995, iniciou o lançamento de novos 

programas, e aperfeiçoou programas existentes, de governos anteriores. Durante 

este período, as principais iniciativas, do ponto de vista dos programas 

                                                           
13Experiências alternativas desenvolvidas pela Secretaria de Ação Comunitária (SEAC), como o 
Programa Nacional de Mutirões Comunitários de mutirões e lotes urbanizados em resposta às 
reivindicações populares. Os recursos orçamentários são viabilizados fora do SFH, a fundo 
perdido para a população com renda de 0 a 3 salários mínimos e há parcerias com estados e 
municípios. (JESUS, 2015, p. 44). 
14Fernando Collor (1990-1992): primeiro presidente eleito por meio do voto direto desde o fim do 
período da Ditadura Militar. Nesse período, houve a instituição do PAIH (Plano de Ação Imediata 
para a Habitação) tinha como objetivo a construção imediata pelo setor privado de 246 mil casas 
em seis meses, segundo a autora esta iniciativa demonstra claro “direcionamento da questão 
habitacional para o mercado privado” (JESUS, 2015, p. 44). 
15 Destacam-se algumas características destes programas: a) atendimentos de famílias com renda 
mensal de até três salários mínimos; b) os programas eram gerenciados pelo Ministério do Bem-
Estar – Social; c) exigência da participação de conselhos com participação comunitária dos 
governos locais, d) contrapartida financeira. (JESUS, 2015, p 45). 
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habitacionais, podem ser agrupadas em três conjuntos, segundo Souza (2005, p, 

77): 

 Programas de financiamento aos governos municipais ou estaduais, 

em geral, a fundo perdido ou subsidiados, destinados especialmente 

às populações com rendimentos inferiores a três salários mínimos; 

 Programas de financiamento direto às famílias, destinados à 

compra, construção ou melhoria habitacionais, destinados a famílias 

com renda mensal inferior a doze salários mínimos; 

 Programas e ações visando à melhoria do funcionamento do 

mercado habitacional. 

 

Portanto, as ações implementadas estavam submetidas à lógica de 

financiamento via mercado, a população que mais necessitava de moradia não 

conseguia acessar os programas por conta de ter que comprovar a capacidade de 

pagar o financiamento. Bonduki (2008), ao analisar os impasses e as limitações 

presentes no governo FHC, conclui que: 

 
 

As ações de política macro-econômica, implementadas pelo 
governo FHC, redundaram numa escalada que acabou por reduzir 
o espaço de intervenção dos agentes do setor público na 
execução das políticas de habitação, sobretudo no que se refere à 
urbanização de áreas precárias, ação que somente pôde ser 
realizada pelo setor público. As restrições impostas à concessão 
de créditos a este setor, em contrapartida à rolagem de dívidas de 
Estados, Municípios e Distrito Federal, eliminaram a possibilidade 
de acesso a operações de financiamento nas áreas de 
saneamento e habitação com recursos oriundos do FGTS. Desta 
forma, o ajuste fiscal consolidou-se como principal obstáculo à 
realização de investimentos voltados para a urbanização e a 
produção de moradias destinadas ao atendimento dos segmentos 
de mais baixa renda, onde se encontra concentrado o grosso das 
necessidades habitacionais do país. (BONDUKI, 2008, p. 81). 

 
 
Observa-se, nestes governos, a adoção de uma política macroeconômica 

orientada por “reformas e ajustes, que possibilitaram incentivos de liberalização e 

desregulamentação comercial e privatizações para assegurar a competitividade e 

manter a credibilidade externa e interna”. (IAMAMOTO, 2008, p. 108-114).  

Em outras palavras, sobre as “reformas e ajustes”, Maricato (2005, p. 89) 

afirma que o Consenso de Washington pauta as medidas de ajuste orientando-as 
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como “uma receita para os países e outra para as cidades se adequarem aos 

novos tempos de reestruturação produtiva no mundo”. Nesta receita está incluso 

o papel desregulador das relações de trabalho, privatização e fragmentação dos 

serviços e políticas sociais, significa a diminuição do Estado e a ampliação do 

mercado.  

Jesus (2015, p. 46), ao analisar este período, destaca o seguinte aspecto: 

“a preocupação do governo em diagnosticar oficialmente o problema habitacional 

brasileiro”, além da proposição de alguns programas pontuais.  

Lembrando que o contexto do Brasil, no período de governo FHC, era de 

um país recém-constitucionalizado, sendo que ainda faltava implantar as 

diretrizes da Constituição de 1988 e também regulamentar parte importante de 

seu texto.  

Resumidamente, podemos dizer que o primeiro Governo de FHC dirigiu-se 

a uma reforma do setor habitacional, gerando uma ampla reorganização. Souza 

(2005) nos indica que após a reorganização do setor habitacional: 

 
 

Foram criadas novas linhas de financiamento, tornando como 
base projetos de iniciativa dos governos estaduais e municipais, 
com sua concessão estabelecida a partir de um conjunto de 
critérios técnicos, considerando que uma política habitacional ideal 
deve identificar e segmentar a demanda, permitindo um 
tratamento diferenciado para cada segmento. (SOUZA, 2005, p. 
75). 

 

 
Para concluir, uma das características presentes nos governos de 

Fernando Henrique Cardoso, em relação à questão urbana, foi, conforme 

Maricato (2008): 

 
 

Mercado residencial restrito – no Brasil, o salário jamais foi 
regulado pelo preço da moradia o que fez com que o mercado 
imobiliário ficasse restrito a uma parcela da população. Durante o 
governo FHC, o financiamento habitacional oferecido pelo 
mercado privado legal não atingia aqueles que ganhavam menos 
de 10 salários mínimos. O resultado disto foi o crescimento da 
ocupação urbana ilegal como dinâmica própria do modelo de 
urbanização do país. Entre 1995 e 2000 houve um crescimento de 
4,4 milhões de domicílios no país enquanto apenas 700 mil foram 
criadas pelo mercado. (MARICATO, 2008, p. 138). 
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No que se refere às lutas sociais, havia, neste período, grande articulação 

do movimento popular em torno das questões urbanas, das propostas do Estatuto 

da Cidade e também do Sistema Nacional de Habitação.  

Conforme Ferreira (2014, p. 59), o Estatuto da Cidade representa um 

marco importante para a política habitacional, aprovado em 2001, depois de treze 

anos de tramitação e de muita luta dos diferentes segmentos que atuam na 

cidade, finalmente foi aprovada a lei que instituiu o Estatuto da Cidade e 

regulamentou o capítulo da política urbana da Constituição Federal de 1988, 

criando mecanismos e instrumentos que possibilitam o cumprimento da função 

social da propriedade. 

No próximo item teceremos algumas considerações sobre o período do 

Governo Lula, verificando o processo de construção de programas que permitiram 

provisão habitacional por meio da organização dos movimentos de moradia, tendo 

como ponto de pesquisa os desdobramentos até chegar ao programa Minha Casa 

Minha Vida – Entidades, com o objetivo de ampliar o debate sobre a autogestão, 

apresentando a experiência do projeto Alexios Jafet, que será tratado 

detalhadamente no capítulo II.  

 

 

1.3 Alternativas para a produção social da moradia 

 
 
          No que diz respeito aos projetos de iniciativa popular, construídos por 

autogestão, pode-se afirmar que o governo federal financiou poucos projetos, as 

poucas experiências foram realizadas por conta de forte pressão dos movimentos 

populares, mesmo sendo experiências bem-sucedidas, não tiveram continuidade 

até 2002.  

          Mineiro e Rodrigues (2013, p. 22) contextualizam que “a proposta de 

programas autogestionários de habitação, financiados pelo governo federal, 

esteve presente nas pautas dos movimentos populares desde a Primeira 

Caravana da Moradia à Brasília, em 1988”. Entre as mobilizações e articulações 

dos movimentos de moradia, destaca-se a reivindicação concomitante com o 

projeto de lei de iniciativa popular de criação do Fundo Nacional de Moradia 
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Popular, a proposta de um Sistema Nacional de Habitação integrando estados e 

municípios, citada anteriormente.  

A partir das articulações do Movimento de Moradia, representadas pela 

UMM16 e de experiências de produção habitacional por meio de autogestão com 

mutirão, realizadas em alguns estados por iniciativas populares e através de 

fundos de agências internacionais, onde o processo participativo ganhou força na 

articulação de uma proposta mais definida e concreta, segundo Donizete 

Fernandes:  

 
 

[...]. Em 1989/1990, começamos a discutir um projeto de lei, a Lei 
Nacional de Moradia Popular, que foi o primeiro projeto de 
iniciativa popular do nosso país. E coletamos um milhão de 
assinaturas, e apresentamos esse projeto no Congresso Nacional. 
Mas, um fator importante também, se deu em São Paulo, que na 
época, foi batizado de Mutirão Paulista. E produzimos muitas 
unidades através do governo do estado de são Paulo, através do 
Mutirão Paulista do Estado.  
(Depoimento de Donizete Fernandes, colhido em 22/08/17). 

 
 

Como aponta Donizete, a proposta autogestionária já estava em pauta 

desde a década de oitenta, gerando uma série de articulações por parte dos 

movimentos de moradia, que defendiam e que defendem a participação popular 

na produção da moradia. Sobre este início, Rodrigues (2013) aponta que as 

primeiras experiências surgem como fruto da mobilização de comunidades, 

técnicos e com apoio da Igreja Católica, diz ainda que: 

 
 

Quase sem nenhum apoio governamental e à margem de 
qualquer política pública. As grandes ocupações coletivas de 
terras urbanas, que também ocorrem nesse momento, ao mesmo 
tempo em que denunciam a falta de políticas governamentais, 
mobilizam e abrem espaço, no território e no imaginário político, 
para a construção de uma proposta alternativa de moradia. 
(RODRIGUES, 2013, p. 37)  

 
 

                                                           
16 UMM: União dos Movimentos de Moradia de São Paulo é uma articulação de movimentos que 
atuam em áreas de favelas, cortiços, sem teto, mutirões, ocupações e loteamentos irregulares. A 
UMM/SP foi fundada em 1987 e tem como objetivo articular e reunir forças dos movimentos de 
moradia avançando na organização coletiva na luta pelo direito à moradia, pautando políticas, 
programa, legislação e ações baseadas na agenda de luta construída no 10º Encontro Estadual 
realizado em Campinas. Disponível em: <http://www.sp.unmp.org.br>. Acesso em: 20 set. 2017. 

http://www.sp.unmp.org.br/
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Sabemos que as primeiras experiências no âmbito municipal de iniciativa 

popular dataram os anos de 1989-1992, gestão da prefeita Luiza Erundina, 

programa chamado de FUNAPS Comunitário e também conhecido como 

programa de Mutirões da Prefeitura de São Paulo. Segundo levantamentos 

apresentados por Rodrigues (2013, p. 38), “pela primeira vez um programa 

público foi feito exclusivamente com esse caráter, financiando 12.351 UH, em 93 

convênios”.  Essas experiências tiveram forte influência e relevância nas 

articulações posteriores, como observa Paz (1996): 

 
 

As experiências de mutirão, as influências do sistema uruguaio e o 
programa FUNACOM apontaram para as lideranças e assessorias 
da UMM-SP a matriz do que viria a ser o Projeto de lei de 
iniciativa Popular do Fundo Nacional de Moradia Popular. (PAZ, 
1996, p.49).  

 
 

Mesmo mobilizando um número expressivo de assinaturas, o projeto de lei 

do Fundo Nacional de Moradia Popular foi entregue ao Congresso em 1991. 

Foram mais de um milhão de assinaturas e um amplo debate sobre os rumos e a 

reformulação da PNH. Esses fatos marcam o processo de elaboração, que foi 

aprovado, somente em 2005, no primeiro governo do presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva.  

 

Foto 3 – Brasília (1991) Entrega do projeto de lei do Fundo Nacional de Moradia 

Popular. 

 

 

   Fonte: Acervo UMM/SP 



50 
 

         Mesmo com um número expressivo de assinaturas, o projeto de lei foi 

aprovado somente em 2005, na primeira gestão do governo Lula, depois de muita 

negociação e embate político. Neste processo, “retirou-se a possibilidade de 

associações e cooperativas atuarem como agentes promotores, o que só foi 

retomado após muitas mobilizações e pressões, através da Lei 11.578/2007”. 

(FERREIRA, 2013, p. 121). 

          Verificamos nas análises elaboradas por estudiosos da trajetória dos 

movimentos de moradia, especialmente os movimentos ligados à UNMP17, que a 

demora para a aprovação do fundo foi importante para manter a mobilização e 

unificação dos movimentos e também para avançar nas lutas e na construção da 

política habitacional e urbana. Contudo é preciso destacar o protagonismo dos 

sujeitos políticos que formavam o FNMP, como bem destaca Ferreira (2013, p. 

123) “estes sujeitos contribuíram na formulação do projeto Moradia nos anos de 

1992 e 2000, durante a gestão de FHC, que posteriormente seria a base do 

programa urbano executado pelo governo Lula, em 2003”. 

           Mineiro e Rodrigues (2013) chamam a atenção para ação estratégica do 

movimento afirmando que houve muita luta para que “a autogestão integrasse a 

política nacional de habitação persistindo na pauta política dos movimentos”. Em 

ofício enviado ao Ministério das Cidades, em abril de 2003, a UNMP expressou no 

conteúdo posicionamento em defesa da autogestão, afirmando que: 

 
 

A UNMP defende a autogestão como uma maneira não só de 
construir casas, bairros ou equipamentos sociais, mas como uma 
forma de construção de poder popular. Ao controlar recursos 
públicos e processos, lutamos contra o clientelismo e a 
manipulação do poder público sobre a população e as 
organizações sociais. Construímos alternativas de gestão onde 
somos sujeitos de nossa história. (MINEIRO; RODRIGUES, 2013, 
p. 22).  

 
 

           O inicio do governo Lula é marcado pela criação do Ministério das Cidades. 

Jesus (2015, p. 89), em seus estudos, destaca que o “objetivo era de articular as 

                                                           
17 UNMP: União Nacional por Moradia Popular é uma entidade de representação nacional, nasceu 
em 1993, junto com outras entidades que atuam a partir das mais variadas expressões da 
moradia. Surgem num contexto de ampliação das bases organizativas e de articulação da luta 
popular, segundo Evaniza Rodrigues, em sua dissertação de mestrado intitulada “A Estratégia 
fundiária dos movimentos populares na produção autogestionária da moradia”. Disponível em: 
<http://www.sp.unmp.org.br>. Acesso em: 20 jul. 2017. 

http://www.sp.unmp.org.br/
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políticas setoriais e enfrentar as questões urbanas por meio de quatro secretarias 

nacionais: Habitação, Saneamento, Mobilidade Urbana e Programas Urbanos”.   

Em seguida, no ano de 2004, o Conselho Nacional das Cidades é formado e 

marcado por amplo processo de Conferências das Cidades, que demonstra este 

reconhecimento e importância para a construção da política habitacional e 

urbana.  

          Os movimentos populares lutavam para que a política de habitação 

empregasse subsídios para as famílias de baixa renda, pela retirada das 

restrições, ampliando o acesso das famílias, mas, sobretudo, empenhavam-se 

para a viabilização dos projetos, com menos burocracia, mais transparência nos 

procedimentos de aprovação dos projetos, sem contar com a destinação de terras 

públicas para HIS. Esses são os pontos principais entre as reivindicações dos 

movimentos populares para que o processo de autogestão tivesse condições 

concretas de realização.  

          Durante as negociações, no final do ano de 2003, o Ministério das Cidades 

apresentou uma proposta aos movimentos populares de utilização do Fundo de 

Desenvolvimento Social (FDS) para possibilitar um programa autogestionário. Nas 

palavras de Mineiro e Rodrigues (2013): 

 
 

Após negociações internas no governo entre o Ministério das 
Cidades e a CAIXA e negociações com os movimentos, o 
Programa Crédito Solidário (PCS) foi aprovado em abril de 2004. 
Para os movimentos, o programa seria temporário, enquanto não 
se conquistava a aprovação do Fundo Nacional de Moradia 
Popular, ainda sem consenso no governo e sem aprovação no 
Congresso Nacional. Após a aprovação do programa, o Ministério 
divulgou, ainda em 2004, uma sistemática de seleção de projetos 
para as entidades. Para isso, elas deveriam remeter ao Ministério 
das Cidades uma proposta preliminar, contendo informações da 
entidade, da área a ser utilizada e do projeto que seria construído. 
Nessa seleção, o Ministério recebeu 2.759 propostas e selecionou 
684 em quase todo o país. A partir daí, as entidades deveriam 
entregar os projetos, documentos do terreno e aprovações nas 
Gerências Regionais de Desenvolvimento Urbano (GIDURs) da 
Caixa. Nessa etapa, começam a surgir as grandes dificuldades 
para as entidades, já que o grau de exigência para os 
empreendimentos, por um lado, e a dificuldade das entidades, por 
outro, inviabilizava a maioria das propostas selecionadas. Nos 
anos de 2005, 2006 e 2007, apenas 158 empreendimentos 
urbanos chegaram à efetiva contratação. (MINEIRO; 
RODRIGUES, 2013, p. 24).  
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O programa Crédito Solidário foi o primeiro programa de habitação de 

interesse social voltado para as associações e cooperativas habitacionais, 

inserindo a autogestão na pauta do governo federal, por meio de muito 

tensionamento dos movimentos de moradia que, por sua vez, utilizaram de várias 

estratégias e articulações contínuas para incluir as demandas oriundas deste 

processo.  

Devido às inúmeras dificuldades enfrentadas com a burocracia, sendo que 

a principal consequência era a dificuldade em viabilizar a compra da terra, como 

resposta, os movimentos iniciaram, ao longo do período, diversas manifestações, 

passeatas, acampamentos, ocupações, várias articulações reivindicando a 

“desburocratização” do PCS.  Como forma de pressionar o governo federal, os 

movimentos de moradia, que compõem a UNMP, ficaram acampados por 24 dias 

em frente a CEF na Praça da Sé, com o objetivo de tencionar o governo para a 

ampliação do teto do financiamento concedido por família, no âmbito do PCS.  

Entre diversos autores que analisaram o referido programa, destacamos a 

analise de Naime (2013) quando se refere às modificações que foram feitas ao 

longo da etapa de implementação do PCS, a autora diz que “identifica-se uma 

forte dimensão de processo”. Tal afirmação nos remete a ação dos movimentos 

no acompanhamento e na elaboração de propostas e alternativas para sanar as 

dificuldades. Sobre a ação dos movimentos, a autora aponta que “destaca-se o 

papel dos movimentos, que foram lutando para mudar as regras que estavam 

inadequadas para o público-alvo e para o perfil do programa – objeto, objetivos, 

metas políticas” (NAIME, 2012, p. 78).  

A respeito dos pontos positivos que o PCS proporcionou, pode-se assinalar 

a forte atuação dos movimentos na gestão do processo de obra, na organização 

coletiva. Sobre esta dimensão, a autora demarca algo muito presente na proposta 

de produção autogestionária da moradia:  

 
 

A organização da entidade, para além da organização política. Ela 
pode ser entendida como a boa gestão, o constante 
acompanhamento e a participação por parte do movimento ao 
longo de todo o processo de produção do empreendimento. Com 
isso, identifica-se que há economia dos parceiros, e celeridade da 
etapa de construção. (NAIME, 2012, p. 79). 
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Entre as dificuldades enfrentadas com a burocratização do programa, a 

pior questão que os movimentos reconheciam estava relacionada com a postura 

dos agentes públicos, mais especificamente, da CEF, que dificultavam a 

viabilização das propostas.  

Em 2005, a Lei 11.124/2005 é aprovada, cria-se o Sistema Nacional de 

Habitação de Interesse Social (SNHIS), “depois de 13 anos de tramitação no 

Congresso Nacional, as propostas dos movimentos sociais se voltaram para a 

sua estruturação” (MINEIRO; RODRIGUES, 2013, p. 25). Como resultado de 

grande mobilização popular, o projeto de lei que criou o SNHIS foi o primeiro de 

iniciativa popular apresentado ao país, em novembro de 1991, pois, foram mais 

de 1 milhão de assinaturas coletadas, como destacou Donizete em seu 

depoimento apresentado ainda no início deste capítulo. No entanto, a proposta 

não foi aprovada na sua integralidade, as entidades envolvidas na construção do 

projeto tinham o entendimento de que o FNHIS centralizaria os recursos, 

programas e produção habitacional de baixa renda, porém, novos acontecimentos 

demonstraram que não seria seguido este entendimento. Segundo Mineiro e 

Rodrigues (2013):  

 
 

O lançamento do PAC Urbanização, fora do FNHIS, frustrou essas 
expectativas, gerando inúmeras críticas ao programa por parte 
dos movimentos sociais. Ao mesmo tempo, uma análise jurídica 
da lei sancionada definiu que os recursos do FNHIS só poderiam 
ser destinados a entes públicos, excluindo as cooperativas e 
associações. Isso deu início a uma longa pressão por parte dos 
movimentos que só foi resolvida com a Medida Provisória 
387/2007, convertida na Lei 11.578/2007, que admitiu repasse de 
recursos diretamente às entidades. A partir daí foi criado o 
Programa Produção Social da Moradia, que teve sua primeira 
seleção concluída em março de 2009, já na vigência do Programa 
Minha Casa Minha Vida Entidades. Essa questão tomou grande 
parte da agenda dos movimentos sociais, de 2006 a 2008. 
(MINEIRO; RODRIGUES, 2013, p. 24). 

 
 

As dificuldades do PCS continuavam e os problemas com contratações de 

obras persistiam. Neste mesmo período, ocorre a 3ª Conferência das Cidades, em 

novembro de 2007, em decorrência da conferência, o MCidades, juntamente com 

a CEF, lança um conjunto de medidas que, dentre elas, alteraria 

fundamentalmente a forma de financiamento do PCS. Mineiro e Rodrigues (2013) 
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destacam que tais mudanças foram consolidadas na Resolução 121/2008 e na 

Normativa 14/2008, as novas regras foram nomeadas de Programa Crédito 

Solidário 2.  

Os movimentos seguiram pautando as mudanças, as dificuldades, 

buscando alternativas para não inviabilizar o PCS por falta de recursos para a 

concessão de financiamentos. Os autores citados destacam em suas produções, 

que o ano de 2008 foi dedicado ao debate, ocupando a pauta de negociações 

entre o governo e os movimentos de moradia, o dilema estava concentrado entre: 

a continuidade do PCS ou a aposta no Programa Social da Moradia, com do 

FNHIS.  

Neste sentido, resgatar este processo histórico nos parece relevante para 

apreender os motivos pelos quais muitas famílias não conseguiram alcançar a 

moradia neste momento, por conta desses entraves. Não por acaso, esses 

detalhes da construção dos programas e do caminho de interlocução dos 

movimentos de moradia com o governo se tornam importantes para explicar as 

descontinuidades dos programas, e a longa espera das famílias participantes dos 

movimentos que, por vezes, desconhecem de forma detalhada as razões do não 

sucesso dos projetos que participam.  

Durante o período de 2007 a 2009, a Secretaria Nacional de Habitação do 

Ministério das Cidades, por meio de amplo processo participativo, coordenou a 

elaboração do Plano Nacional de Habitação (PlanHab), considerado um dos 

instrumentos mais importantes para a Política Nacional de Habitação (PNH), 

previsto na Lei 11.124/05, estruturando, assim, o Sistema Nacional de Habitação 

de Interesse Social (SNHIS).  

Conforme Vieira e Bagnatori (2013), durante a elaboração do PlanHab, 

foram organizados inúmeros debates regionais e setoriais, com ampla 

participação de técnicos da área de habitação. Entre eles podemos destacar 

urbanistas, assistentes sociais e vários segmentos e organizações, inclusive os 

movimentos de moradia. No que diz respeito ao reconhecimento das pautas 

defendidas pelos movimentos de moradia, a autogestão, por exemplo, é 

importante destacar o seguinte trecho da redação final do plano, em que trata da 

atuação das associações e cooperativas habitacionais:  
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Promover a oferta de unidades habitacionais urbanas destinadas 
aos Grupos de Atendimentos 1 e 2 por meio da autogestão 
realizada por entidades privadas sem fins lucrativos (fundações, 
sociedade, sindicatos, associação comunitárias, cooperativas 
habitacionais, entre outros tipos de entidades) articuladas com 
agentes de assistência técnica, cuja atuação está amparada pela 
Lei 11.124/05. A autogestão envolve ajuda mútua dos 
beneficiários finais na produção, gestão e manutenção dos 
empreendimentos habitacionais que podem ser de propriedade 
cooperativa. Esse regime de propriedade imobiliária poderá se 
efetivar a partir de adesões por parte dos moradores desses 
empreendimentos. (PLANHAB, 2008, p.149)  

 
 

 O reconhecimento do papel das associações e cooperativas na leitura de 

Mineiro e Rodrigues (2013) significou grande avanço, do ponto de vista da 

política, posto que, segundo os autores, “definiu entre suas diretrizes o estímulo à 

autogestão e à formação de cooperativas para a produção habitacional, 

garantindo-se a assistência técnica”. (MINEIRO; RODRIGUES, 2013, p. 27). Por 

outro lado, os autores observaram pouca participação da autogestão na política 

habitacional, além de poucos investimentos no fortalecimento das associações e 

cooperativas. 

Com esta implementação, o PlanHab passou a ser utilizado por muitos 

municípios na construção de Planos Locais de HIS. O Plano foi considerado um 

importante instrumento de planejamento. Para Vieira e Bagnatori (2013): 

 
  

O Plano realizou um importante diagnóstico territorial, mapeando 
as favelas e classificando-as em relação à existência de situações 
de risco e incidência de obras viárias e de recuperação ambiental, 
estimando número de domicílios e projetando seu atendimento no 
horizonte temporal de 25 anos (de 2009 e 2024). (VIEIRA; 
BAGNATORI, 2013, p. 29). 

 
 

O ano de 2009 marca o lançamento do PlanHab e também é o ano do 

lançamento do Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), Lei nº 11.977/09, pelo 

Governo Federal. Para a elaboração do PMCMV, não houve a participação de 

nenhum segmento da sociedade. Por este motivo, foi amplamente criticado. Esse 

ato do Governo Federal desconsiderou um longo e dedicado trabalho de muitas 

pessoas comprometidas em discutir propostas e alternativas para a necessidade 

habitacional do país. 
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Aragão e Cardoso (2013), ao analisarem o cenário em que foi gestado o 

programa MCMV, entre outros elementos, destacam a crise econômica de 2008, 

que teve início nos Estados Unidos a partir dos problemas sistêmicos financeiros 

provocados pela crise dos mercados secundários de títulos lastreados em 

hipotecas. Segundo os autores, “os reflexos da crise contaminaram todo o 

mercado financeiro globalizado e também, por decorrência, toda a economia 

capitalista, dependente das finanças globais” (ARAGÃO; CARDOSO, 2013, p. 

35). 

Em resposta à crise internacional, o governo brasileiro cria rapidamente 

uma série de medidas de expansão do crédito por meio dos bancos públicos, que 

são: Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e o BNDES, com o objetivo de 

equilibrar a retração do setor privado, e também como medidas de apoio aos 

setores em dificuldades. Em março de 2009, o governo lança o Programa Minha 

Casa Minha Vida, com o propósito de criar condições de ampliação do mercado 

habitacional para o atendimento das famílias com renda de até 10 salários 

mínimos. Segundo Aragão e Cardoso (2013):  

 
 

Estabelecendo um patamar de subsídio direto, proporcional à 
renda das famílias, este Programa busca claramente impactar a 
economia através dos efeitos multiplicadores gerados pela 
indústria da construção. Além dos subsídios, o PMCMV aumentou 
o volume de crédito para aquisição e produção de habitações, ao 
mesmo tempo em que reduziu os juros. Com a criação do Fundo 
Garantidor da Habitação, foram aportados recursos para 
pagamento das prestações em caso de inadimplência por 
desemprego e outras eventualidades. Desta forma, buscou-se 
manter o desenvolvimento do setor imobiliário e reaquecer as 
atividades do ramo da construção civil, que experimentava uma 
fase de intenso crescimento desde 2006, mas que vinha sofrendo 
impactos da crise econômica. (ARAGÃO; CARDOSO, 2013, p. 
36).   

 
 

O programa começa a ser formulado em 2008, o governo preocupado com 

os efeitos da crise financeira mundial começa a gestar um novo pacote 

habitacional. Segundo Rodrigues (2013): 

 
 

O governo, também preocupado com os efeitos da crise, 
especialmente o risco de desemprego, e pressionado pela 
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indústria da construção, passa a construir o que foi chamado de 
programa Minha Casa Minha Vida (MCMV). A condução das 
negociações com o setor foi feita pela então ministra chefe da 
Casa Civil, Dilma Rousseff, que recebeu as propostas formatadas 
por grandes empresas, para definir o programa. Ao final do 
processo, outros segmentos, como prefeituras, governos 
estaduais e movimentos sociais também apresentaram suas 
propostas, mas a estrutura do programa já estava definida.  
(RODRIGUES, 2013, p. 33) 

 
 

Como menciona Rodrigues (2013), “ao final do processo”, alguns 

segmentos, entre eles, os movimentos de moradia, tiveram a possibilidade de 

apresentar suas propostas. Mesmo assim, o fato gerou inúmeras críticas, 

principalmente pelos segmentos que atuaram ativamente no longo processo de 

elaboração do Plano Nacional de Habitação - PLANHAB18, alegando que o 

programa MCMV tenha sido gestado fora do PLANHAB.   

Mesmo com todas as críticas ao governo em relação à formatação 

unilateral do programa, é inegável sua importância, em termos de escala e de 

investimentos. O governo anuncia a construção de 1 milhão de unidades 

habitacionais e o aporte de R$ 34 bilhões, grande parte em subsídios, medida 

inédita para o setor da construção (RODRIGUES, 2013).  

Ao mesmo tempo, autores que analisam a financeirização da produção 

habitacional sinalizam aspectos importantes sobre esta questão. Camargo (2017, 

p. 04) sinaliza que a financeirização do circuito imobiliário teve como requerimento 

básico:  

 
 

A construção e/ou aprimoramento de canais por intermédio dos 
quais os grandes investidores financeiros internacionais puderam, 
de forma cada vez mais eficaz e sistemática, se apoderar dos 
rendimentos produzidos pela reestruturação do espaço urbano e 
regional no Brasil. (CAMARGO, 2017 p. 04)  

 
 

O programa foi implantado com diferentes formas e fontes de recursos, que 

advinham do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) – o Fundo de Garantia do 

                                                           
18 PlanHab: Plano Nacional de Habitação que constitui etapa essencial para implantação da 
Política Nacional de Habitação e do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), 
instituído pela Lei Federal 11.124/05, juntamente com o FNHIS – Fundo Nacional de Habitação de 
Interesse Social.  Processo amplamente discutido com diversos setores e segmentos da 
sociedade civil. Fonte: LABHAB.  
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Tempo de Serviço (FGTS) e o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 

(SBPE), além do Fundo de Desenvolvimento Social (FDS) que financiou o 

Programa Crédito Solidário (PCS) e o Minha Casa Minha Vida – Entidades, aos 

movimentos de moradia, cooperativas e outra entidades sem fins lucrativos.  

 
 

De um lado, a necessidade de um grande investimento financeiro, 
tanto para aquisição de terras como para dar conta do longo 
período de rotação do capital na construção habitacional, foi 
parcialmente suprida a partir da injeção de capital financeiro nas 
empresas construtoras e incorporadoras e do financiamento 
público à sua produção. De outro, a baixa capacidade de 
pagamento dos consumidores do produto “habitação” foi 
aumentada consideravelmente com os incentivos públicos sobre o 
crédito habitacional, ou seja, ampliou-se a demanda solvável para 
a mercadoria habitação (SHIMBO, 2013: p. 9). 

 
 

Outro aspecto apontado por Camargo (2017) refere-se à forte investida das 

empresas na compra de terrenos, como garantia de lucros futuros. Os 

investidores reconheceram a “oportunidade de explorar outros mercados”, criando 

uma espécie de segunda linha para atrair público com outras faixas de renda.  O 

MCMV abrange um conjunto de programas habitacionais do governo federal e 

atende diferentes faixas de renda, além de prever diversos tipos de produção 

habitacional. Neste sentido, Rodrigues (2013) nos auxilia nesta tarefa: 

 
 

A primeira etapa do programa compreende o período de 2009 a 
2010, foi instituída pela Medida Provisória 459, de 25 de março de 
2009, posteriormente é convertida na Lei 11.977, de 7 de julho de 
2009, e demais normas infralegais. A segunda etapa do programa 
(MCMV 2), iniciada em 2011 e regulamenta pela Lei 12.424, de 16 
de junho, propõe a construção de 2,4 milhões de moradias. O 
MCMV divide as moradias produzidas em três faixas de renda, 
com diferentes programas e fontes de recursos. O Programa 
Nacional de Habitação Urbana (PNHU), o Minha Casa Minha Vida 
Entidades (PMCMV-E) e o Programa Nacional de Habitação Rural 
(PNHR) – Grupo 1 são destinados à Faixa 1 de renda, e têm como 
fonte de recursos, exclusivamente, o OGU. Posteriormente, no 
Congresso Nacional, quando é aprovada a Medida Provisória, 
cria-se a Oferta Pública de Recursos, para a Faixa 1, destinada a 
municípios com população inferior a 50 mil habitantes, conhecido 
como Sub 50.  (RODRIGUES, 2013, p. 56) 
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Veja no quadro a seguir, como estão estabelecidas as composições das 

etapas e faixas de renda do programa. No momento, está vigente o PMCMV 

Entidades Fase 3,  atendendo famílias com RFBM19 de R$ 0 à R$ 1.800,00, nesta 

situação, o subsídio pode chegar a 90% do valor do imóvel, as referências 

mencionadas se aplicam aos projetos do programa MCMV e MCMV- Entidades, 

este último, como vimos anteriormente, diz respeito à modalidade em que os 

movimentos de moradia atuam. 

 

Quadro 0120: Faixas de Renda por fases do PMCMV 

 

 

Fonte: Caixa Econômica Federal - CEF 

 
 

 O MCMV Entidades, modalidade operada pelos movimentos de moradia, 

está submetido e orientado por um conjunto de normativas, tendo como 

principais: Portaria Nº 269/2017, Instrução Normativa 18/2017, Portaria 163/2017, 

Portaria Nº 96/2016 e Portaria Nº 21/2014 (Dispõe sobre o Trabalho Social).   

O programa funciona por meio da concessão de financiamentos aos 

participantes de organizações associativas, que podem ser: associações, 

cooperativas, sindicatos e entidades sem fins lucrativos, os recursos são 

provenientes de fundos públicos, mencionados anteriormente.  

É importante destacar que nesta faixa de atendimento em que se insere o 

MCMVE, a unidade habitacional é quase integralmente subsidiada e a parcela 

mensal paga pela família participante é determinada pela sua capacidade de 

pagamento, conforme o quadro a seguir. 

 

                                                           
19 RFBM: renda familiar bruta mensal: índice utilizado para verificar a renda e utilizado como um 
dos critérios de participação por parte do Governo Federal.  
20 Quadro 01: informações fornecidas pela UMM/SP, acervo UMM/SP. 



60 
 

Quadro 02: Valores das prestações do financiamento - Faixa 

 

      
        Fonte: Portaria Interministerial Nº 96/2016. 

 
 

Sobre os dados da produção do MCMV Entidades, Camargo (2017) revela 

o seguinte panorama: 

 
 

No que diz respeito aos dados sobre sua produção, o MCMV 
Entidades participa com aproximadamente 1,5% dos contratos, 
1,3% dos recursos e menos de 1,2% das unidades habitacionais 
contratadas pelo programa MCMV, consideradas as faixas 1, 2 e 3 
de renda. Em relação aos outros subprogramas que atendem a 
faixa 1, o MCMV Entidades participa com 2,3% dos contratos, 
2,5% dos recursos (não obstante a meta de investimento fosse de 
3% dos recursos aportados para a faixa 1, tanto na Fase I como 
na Fase II do programa) e 1,9% (32.821 UHs) das unidades 
habitacionais contratadas (a meta era de 30.000 UHs da Fase I e 
60.000 UHs na Fase II). (CAMARGO, 2017, p. 8) 

 
 

Em termos quantitativos, a produção da modalidade Entidades comparada 

a toda produção do programa é pouco representativa, entretanto, a análise 

quantitativa não é suficiente para avaliar a produção da modalidade Entidades, é 

preciso investigar o processo, as determinações envolvidas.  

Ainda sobre a produção da modalidade Entidades, apresentamos a seguir, 

os resultados agrupados por região, nas três Fases do programa MCMVE.   
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Quadro 03: Entregas Faixa 1 – MCMV Entidades Fase 1,2 e 3. 

 
 

             Fonte: CEF/2017. 

 

 

É preciso olhar para este processo a partir do protagonismo dos 

movimentos de moradia, pelo significado agregado, pela dimensão política. Sendo 

assim, Camargo (2017) apresenta em seus estudos elementos que contribuem na 

análise para além dos números apresentados: 

 

 
Inscreve-se, por este ângulo, em um percurso histórico calcado 
por estes movimentos sociais urbanos em torno de um programa 
de âmbito federal que disponibilizasse recursos, e fosse 
estruturado a partir das práticas de autogestão experimentadas, 
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sobretudo nas décadas de 1980/1990, a partir de um conjunto de 
questões formuladas em dois momentos de debates que 
envolveram sua prática: o primeiro, situado nas décadas de 
1970/1980, no momento em que várias pesquisas procuravam 
construir novas formas de representação da cidade periférica a 
partir de um “mergulho” sobre as práticas de autoconstrução, 
concomitante à emergência dos movimentos sociais urbanos que 
se consolidavam a partir das influências de uma vertente libertária 
da igreja católica e de um conjunto de experiências em curso em 
outros países da América Latina, que envolviam práticas de 
mutirão e ajuda-mútua, vinculadas à produção de moradia; o 
segundo, de avaliação das experiências emblemáticas de 
produção habitacional através de procedimentos autogestionários 
desenvolvidos, sobretudo, no estado de São Paulo. Será a partir 
deste acúmulo de experiências e formulações que o programa 
MCMV Entidades será reivindicado já no contexto de ascensão de 
Lula e do Partido dos Trabalhadores ao governo federal, com os 
quais todos os movimentos nacionais de luta por moradia, de 
alguma forma, estabelecem relações de proximidade política e 
composição de governo. (CAMARGO, 2017, p. 9) 

  

 
 
Outro aspecto que merece destaque é a forma de identificação das 

organizações, Entidades Organizadoras–(EO)21, nomenclatura adotada pelo 

poder público para identificar as organizações proponentes dos projetos. Para 

obter a concessão de financiamento, os movimentos de moradia atuantes na 

produção buscam algumas figuras associativas, normalmente utilizam a figura de 

associação sem fins lucrativos. Vale lembrar que EO precisam estar habilitadas 

no Ministério das Cidades22.  

Os procedimentos burocráticos podem despolitizar os processos igualando 

a ação dos movimentos de moradia com a ação de empresas que atuam no 

segmento da construção civil, na contramão do direito à cidade. Contudo, o 

programa MCMV Entidades se diferencia por sua “ação coletiva”, por adotar a 

autogestão como direção política, na produção social da moradia.  

 

                                                           
21Entidade Organizadora: Nomenclatura adotada pelo poder público onde estabelece que a EO é 
responsável por reunir, organizar e apoiar as famílias no desenvolvimento de cada etapa da 
proposta de intervenção habitacional. Fonte: CEF. Disponível em: <http://www1.caixa.gov.br>. 
Acesso em: 22 out. 2017.  
22Habilitação no Ministério das Cidades: a habilitação de entidades privadas sem fins lucrativos, 
como entidades organizadoras, no âmbito dos programas de habitação de interesse social foi 
divulgada pela Portaria nº 107 de 26 de fevereiro de 2013, com nova redação do anexo III - 
Cronograma de habilitação de entidades privadas sem fins lucrativos - dada pela Portaria nº 169 
de 15 de abril de 2013. Fonte: UNMP. Disponível em: <http://www.unmp.org.br>. Acesso em: 03 
fev. 2017. 

http://www1.caixa.gov.br/
http://www.unmp.org.br/
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A modalidade em questão é relevante por colocar a autogestão 
habitacional (ou seu discurso) em outro patamar, onde as 
associações, cooperativas e outras entidades sociais podem se 
colocar como atores diretos da produção: selecionando e 
organizando as famílias, contratando diretamente os projetos e 
discutindo-os com os futuros “beneficiários”, assumindo a 
responsabilidade pela gestão da obra, seja por meio da 
contratação de construtoras, seja pela compra de materiais e 
mão-de-obra em empreitadas, seja pela participação direta das 
famílias nas obras, com trabalho em mutirão. Além disso, dirige-se 
especificamente às famílias que compõem a imensa maioria do 
déficit habitacional no Brasil. (CAMARGO, 2017, p. 10) 

 
 
 Sobre a questão operacional, os itens que podem compor o valor de 

financiamento no programa MCMV Entidades são: terreno, projetos, trabalho 

técnico social e legalização do empreendimento23. A questão da compra do 

terreno e o pagamento antecipado dos projetos se configuram como um 

diferencial da modalidade.  

 
 

Essa foi uma “vantagem competitiva” dada às entidades nas 
disputas por terra, em um mercado bastante aquecido pelo próprio 
MCMV, permitindo que os proprietários recebam os valores 
relativos ao terreno tão logo se concretize a viabilidade técnica e 
financeira do empreendimento. No contrato da obra, depois de 
apresentados os licenciamentos, projetos executivos, orçamentos 
e aprovações necessárias, as dimensões de administração 
adquirem outra especificidade que leva em conta a natureza sem 
fins lucrativos das associações e a consequente inexistência do 
capital de giro. A execução das obras ocorre com a antecipação 
de até duas parcelas dos recursos, dando boas condições de 
negociação nas compras e contratações pelas entidades. 
(CAMARGO, 2017, p. 09) 

 
 

Mesmo com pequenas “vantagens”, se é que podemos chamar assim, a 

modalidade Entidades não supera as contradições existentes, assim como, não 

consolida a autogestão como um componente da Política Habitacional, porque 

submete os movimentos de moradia ao circuito do mercado. Em síntese, 

podemos dizer que “as práticas de mercado e os circuitos finaceirizados que o 

programa ativa e aos quais também se submete, aproxima-os, no processo de 

finaceirização da moradia e da cidade em curso no país de modo bastante 

perverso” (CAMARGO, 2017, p. 08). 

                                                           
23Legalização do empreendimento contempla os seguintes custos: taxas, impostos e custos de 
cartórios.  
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Procuramos discutir, até o momento, as determinações históricas do ponto 

de vista do processo de urbanização, passando pela análise da política 

habitacional e da construção da agenda urbana, até o programa Minha Casa 

Minha Vida Entidades, este, nos interessa em particular por ser a modalidade em 

que os movimentos de moradia atuam, consolidando passo a passo a autogestão, 

como forma de organização coletiva, mas, sobretudo, como espaço político de 

resistência e luta.  

Ao trazer para a discussão o programa MCMV Entidades, nos deteremos, 

no próximo capítulo, à discussão dos elementos que dão sustentação à proposta 

de produção da moradia autogestionária, apresentando conceitos e significados 

do processo coletivo, bem como a experiência do “Projeto Alexios Jafet”, 

conquista que envolve a participação de três associações do movimento de 

moradia.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



65 
 

CAPÍTULO 2 – O PROTAGONISMO DOS MOVIMENTOS DE 

MORADIA: A EXPERIÊNCIA DAS ASSOCIAÇÕES 

ORGANIZADORAS DO PROJETO ALEXIOS JAFET/SP 

 

Foto 424 – Movimento de Moradia, espaço de construção coletiva 

   

 

                                                           
24 Foto 4: Atividade de abertura do 14º Encontro Nacional da UNMP, São Paulo/2017. Foto: 
Juliana Cardoso. Fonte: Rede Social UNMP. 
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O que define a autogestão são as relações sociais democráticas, 

coletivistas e igualitárias, que fazem da produção associada mais 

do que uma organização econômica, na medida em que se 

configura em um espaço privilegiado para a experimentação social 

e a realização de ações pedagógicas no campo político, social e 

cultural. (XAVIER, 2008, p. 19). 

 
 

Na autogestão, a formação para a “gestão” não é um processo pedagógico 

restrito à questão administrativa do recurso ou para o bom funcionamento da 

obra, diz respeito ao conjunto de ações articuladas que passam pela dimensão 

econômica, social e política.  A autogestão presume que todos participem das 

decisões, independentemente da função que executam no processo. 

Desse modo, nos parece importante apresentar a base conceitual sobre o 

tema e tudo que cerca esse debate, à luz dos principais articuladores dessa ação, 

expondo brevemente a discussão sobre Movimento Social no intuito de colaborar 

no entendimento da ação dos movimentos de moradia, em particular, a ação 

autogestionária a partir dos princípios defendidos por suas organizações, UNMP e 

UMM/SP.  

 
 
2.1 Autogestão:  contexto, conceitos e significados 

 

Dedicamos este item à abordagem de alguns conceitos sobre autogestão e 

os princípios que norteiam a ação coletiva como proposta política defendida pelos 

movimentos de moradia, e também por profissionais militantes e atuantes na 

produção social do habitat por meio da organização coletiva dos sujeitos.   

          Neste bloco, pretende-se também apresentar algumas particularidades do 

processo, apoiadas em autores estudiosos do assunto, lideranças e participantes 

dos movimentos de moradia que, historicamente, construíram as propostas e as 

experiências, mesmo que em um cenário adverso seguem defendendo a 

autogestão como proposta participativa na produção social da moradia. Nesse 

sentido, segundo Donizete (2017):  

 
 
 
 



67 
 

[...] a luta por autogestão iniciou esse processo na formação da 
União de Moradias do Movimento de São Paulo, em 1987. Em 
1988, fizemos uma visita para o Uruguai, para conhecer o projeto 
das FUCVAM, Federação Uruguaia de Cooperativismo por 
Vivenda por Ajuda Mútua, através da ajuda mútua. Ajuda mútua é 
a participação coletiva na produção das unidades habitacionais, 
no Brasil, fala-se mutirão. Então, esse processo se inicia nas 
prefeituras democráticas e populares junto aos municípios, na 
eleição de 88, inicia-se fortemente na cidade de São Paulo, e se 
expandiu nas experiências e nas prefeituras democráticas 
populares, em Belo Horizonte, MG. Em Porto Alegre tinha uma 
discussão de cooperativismo [...]25.  

 
 

          Donizete, em sua narrativa, diz que a proposta de produção habitacional por 

autogestão, no Brasil, foi inspirada pela experiência das cooperativas uruguaias, 

os movimentos de moradia realizaram intercâmbios com a Federación Uruguaya 

de Cooperativa de Ayuda Mútua – FUCVAM26 que, por sua vez, já vinha 

desenvolvendo este modelo desde o final da década de 60.  

          Ao iniciar os estudos e discussões sobre as potencialidades e os 

significados da autogestão na produção social do habitat, proposta amplamente 

defendida pelos movimentos populares de moradia, é preciso destacar as 

primeiras experiências que impulsionaram a autogestão como uma alternativa 

possível, situando-as no tempo e no espaço, e a forma pela qual essa proposta foi 

sendo construída e incorporada na agenda de lutas, desde o final da década de 

80, pelos principais movimentos de moradia do Brasil.  

         Com as eleições diretas para os governos estaduais e municipais, em 1982, 

surgem as iniciativas pioneiras de produção habitacional, por meio de mutirão. 

Desse modo, a falta de recursos do SFH e a pressão social por moradia levaram 

vários governantes a buscarem alternativas de política de baixo custo.   

         A respeito das iniciativas pioneiras, Ferreira (2013) destaca quais foram: 

 
 

(i) Em São Paulo (governo Franco Montoro): Vila Nova 
Cachoeirinha (1982), Recanto da Alegria (1983) e Vila 
Comunitária de São Bernardo (1985); (ii) em Goiás (governo Íris 
Rezende): Vila Mutirão (1983) e o programa Mutirão Moradia 
(1983-1986), que envolveu a construção de 5.112 unidades 

                                                           
25 (Donizete, depoimento colhido em ago. 2017).  
26 FUCVAM: Federação Uruguaia de Cooperativas de Moradia por Ajuda Mútua - FUCVAM é a 
grande responsável pela introdução da proposta autogestionária no Brasil. Possui longa e 
importante trajetória de luta política e de organização popular, seus 47 anos de vida e de luta e, 
mesmo nos períodos mais terríveis da ditadura uruguaia, seguiu em frente na luta. 
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habitacionais e 1.321 lotes urbanizados. (FERREIRA, 2013, p. 
118). 

 
 

         Contudo, as primeiras experiências foram anteriores ao período de 

redemocratização do Estado, após 1988, com a eleição de vários governos 

municipais progressistas e com um maior perfil democrático popular, as 

experiências autogestionárias passaram a difundir-se cada vez mais. Segundo 

Ferreira (2013), no contexto municipal: 

 
 

O governo de Luiza Erundina (Partido dos Trabalhadores) vai ser 
protagonista de uma destas experiências emblemáticas, o 
FUNAPS – Comunitário (ou FUNACOM), que viabilizou 93 
convênios com grupos organizados de famílias em associações 
comunitárias, envolvendo 12.000 unidades habitacionais 
construídas por mutirão e autogestão. Este programa ampliou e 
potencializou a organização autogestionária dos movimentos em 
São Paulo. (FERREIRA, 2013, p. 120).  

 
 

As experiências de produção autogestionária surgem num contexto de 

efervescência das lutas sociais, momento de mobilizações e ocupações de terras 

urbanas, quando as comunidades passam a construir alternativas coletivas para a 

questão da moradia junto a técnicos e com a contribuição da Igreja Católica, com 

a Pastoral da Moradia.  

Cabe salientar que as primeiras experiências se concretizaram sem 

nenhum apoio governamental. 

          Pedro Arantes, em seu livro intitulado “Arquitetura Nova” destaca o final da 

década de setenta como “uma sociedade em transição”, afirmando, ainda, que: 

 
 

Tratava-se de uma dupla transição: para uma sociedade 
democrática e para uma sociedade eminentemente urbana. A 
confluência entre o crescimento vertiginoso das cidades e a luta 
pela democratização produzirá novos atores sociais: os 
movimentos urbanos, o novo sindicalismo e o Partido dos 
Trabalhadores, sujeitos que poderiam conduzir essa transição a 
caminhos mais radicais. (ARANTES, 2011, p. 164). 

 
 

Os movimentos de moradia deixam de atuar somente como um movimento 

reivindicativo que denuncia a desigualdade e a ausência de política pública para 

as necessidades imediatas da população, e passam a atuar de forma propositiva, 
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interferindo e contribuindo na construção da política urbana. Com base nas 

experiências vivenciadas, inserem a proposta dos mutirões autogestionários com 

a elaboração de iniciativas populares de lei e a criação de instâncias institucionais 

de participação.   

          Segundo Mineiro e Rodrigues (2012, p. 21), “esta forma de atuação 

consiste não apenas na construção de moradias ou urbanização, mas da 

construção da vida comunitária e da busca por qualidade de vida de grupos 

organizados a partir de movimentos populares”.  

Desta forma, apoiando-nos no próprio processo de organização que 

envolve os sujeitos coletivos ativamente na ação autogestonária, os participantes 

passam a acompanhar, discutir, planejar e decidir sobre o próprio projeto, e mais, 

a participação ativa pode ser o condutor para novas ações fora do espaço da 

obra, pode mudar a relação dos sujeitos com o território. 

Pensar a autogestão é pensar no território como palco central, que é 

também o “chão do exercício da cidadania para localizar o debate à luz das 

relações sociais vividas no território, refletido sobre a teia das relações sociais na 

sua complexidade, a partir de lugares concretos”. Segundo a autora:  

 
 

O território também representa o chão do exercício da cidadania, 
pois cidadania significa vida ativa no território, onde se 
concretizam as relações sociais, as relações de vizinhança e 
solidariedade, as relações de poder. É no território que as 
desigualdades sociais tornam-se evidentes entre os cidadãos, as 
condições de vida entre moradores de uma mesma cidade 
mostram-se diferenciadas, a presença/ausência dos serviços 
públicos se faz sentir e a qualidade destes mesmos serviços 
apresenta-se desigual. (KOGA, 2011, p. 33)  

 
 
As possibilidades da autogestão na produção habitacional, “para além da 

construção em si”, permitem afirmar que esta forma de organização coletiva, 

como espaço capaz de desvelar realidades que, até então, não estavam visíveis 

aos participantes envolvidos no processo, faz com que o estudo aprofundado 

deste processo se torne fundamental. É possível afirmar este espaço como 

espaço de descoberta, de mudança? Afinal, de que processo nós estamos 

falando? Para responder tal inquietação propomos estabelecer um diálogo com 
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autores conhecedores de muitos aspectos necessários para compreendermos a 

dinâmica coletiva do processo de autogestão e sua importância. 

           Segundo Arantes (2011, p. 191), no mutirão autogerido, “o mutirante é ao 

mesmo tempo autor, produtor e futuro usuário”, estabelecendo uma relação “sem 

patrões”, sobretudo introduz a dimensão política no trabalho. Nessa relação é 

possível elaborar e reelaborar o cotidiano difícil e desafiador onde o saber e o 

fazer andam juntos, como instrumento de um projeto coletivo, que não separa “os 

que pensam e os fazem” como no modo de produção convencional.  

          A forma de produção habitacional autogerida, para Arantes (2011, p. 191), 

“tem a possibilidade de ser pensada como desígnio, como ação coletiva 

deliberada, diferenciando-se tanto da alienação do trabalho assalariado no 

canteiro quanto do trabalho destituído de invenção da autoconstrução”. Tal 

afirmação nos permite refletir sobre as potencialidades existentes neste processo 

em que os sujeitos estão implicados não como meros “beneficiários”, mas são 

envolvidos na condição de participes de um processo coletivo.  

          Pensar a ação coletiva a partir da realidade vivida, do concreto, pode 

parecer simples, mas é algo muito difícil de projetar e de realizar, porque a ação 

coletiva só ocorre quando entendemos que esta relação é “processo” e que exige 

tempo para ligar os fios condutores e conectar os sujeitos.  

          Dialogando com Milton Santos sobre a temática apresentada, busca-se 

relacionar seus escritos, que tanto iluminam este debate acerca das formas de 

uso dos espaços, do direito à cidade, e destaca-se uma passagem muito 

importante: 

 
 

O território em si, para mim, não é um conceito. Ele só se torna 
um conceito utilizável para a análise social quando o 
consideramos a partir do seu uso, a partir do momento em que o 
pensamos juntamente com aqueles que dele se utilizam. 
(SANTOS, 2000, p. 22) 

 
 

         Os sujeitos coletivos dão vida ao processo, o projeto se inicia com um grupo 

que construiu uma história no tempo, espaço e lugar, portanto, é conhecedor da 

realidade do território, participou de cada passo do processo. Na narrativa de 

Leila, fica muito clara esta relação quando ela diz que: 
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[...] quando tem esse processo de mutirão com a autogestão, 
quando tem o programa MCMV – Entidades, que atende estas 
famílias de baixa renda, e nunca levam várias famílias a um 
determinado ponto, não é só você entulhar aquelas pessoas ali, 
fazer um depósito de pessoas ali, não... Você está criando 
cidadãos. (Leila, depoimento colhido em julho de 2017) 

 
 

          A narrativa de Leila demonstra o lugar do sujeito coletivo no processo de 

autogestão, não se trata da construção em si, mas do processo no qual os 

sujeitos e o território estão profundamente implicados. Nesta forma de produção 

da moradia, não se pensa primeiro o projeto e depois as pessoas, na autogestão 

as pessoas estão mobilizadas pensando o projeto, o território e suas demandas. 

O protagonismo dos sujeitos coletivos é fundamental nessa forma de 

organização, Milton Santos defende que:  

 
 

As populações locais devem ter direito à palavra, não apenas 
como parcela viva da nação ou de um Estado, mas como 
membros ativos de uma realidade regional que lhes diz 
diretamente respeito, e sobre a qual não dispõem de um recurso 
institucional para que a sua voz seja ouvida. (SANTOS, 2014, p. 
147).  

   
 
         O conceito de produção social do Hábitat, apresentado por Evaniza 

Rodrigues, em sua dissertação de mestrado, está apoiado nos fundamentos 

apresentados por latino-americanos, especialmente por Nestor Jeifetz27, 

precursores da autogestão e referências importantes na ação coletiva da 

produção autogerida. Segundo Rodrigues: 

 
 

Autores como Jeifetz caracterizam a autogestão como uma noção 
de construção de poder popular [...] de uma cultura de 
transformação, de desenvolvimento organizacional a partir da 
perspectiva de ser parte dos processos unitários do campo 
popular, para transformar a atual realidade socioeconômica e 
cultural e construir uma nova realidade. (RODRIGUES, 2013, p. 
26). 

 

                                                           
27 Nestor Jeifetz é dirigente do Movimento de Ocupantes e Inquilinos – MOI da Argentina, 
organização considerada referência na produção autogestionária e na articulação política com 
outras organizações presentes em países da América Latina, como por exemplo, a Secretaria 
Latinoamericana de La Vivienda y El Hábitat Popular – SELVIHP, que se organiza desde a década 
de 1990. É uma articulação de movimentos populares de luta por moradia em diversos países da 
América Latina, que têm em comum a defesa da autogestão na produção habitacional.  
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         Ainda dialogando com Rodrigues (2013), “o conceito da autogestão não 

envolve uma construção que se opõe ao Estado, ou que atua em paralelo, uma 

ação voltada para a transformação do estado, para que não seja mais uma 

estrutura a serviço do capital e da dominação de classes”.  

          É importante frisar que o processo que estamos tratando não está 

deslocado ou fora da sociedade capitalista, onde nos confrontamos com a forte 

tendência à (des)coletivização, interferindo diretamente nas relações sociais, 

trata-se de uma realidade complexa e um obstáculo permanente.  

          Sobre o conceito de autogestão aplicado no Brasil, o arquiteto e urbanista 

Bonduki (1992) destaca que a produção da moradia é um processo em que:  

 
 

[...] os futuros moradores, organizados em associações ou 
cooperativas, administram a construção das unidades 
habitacionais em todos os seus aspectos, a partir de regras e 
diretrizes estabelecidas pelo poder público, quando este participa 
financiando o empreendimento. (BONDUKI, 1992, p. 19). 

 
 

A partir deste conceito apresentado por Bonduki, podemos dizer que neste 

processo não existem ações isoladas, todo o processo é coletivo, para o 

urbanista, a autogestão significa “uma organização autônoma da sociedade civil 

que, com o apoio e o financiamento do poder público, equaciona a produção de 

moradias com a participação dos sujeitos e a introdução de avanços tecnológicos 

e sociais que só o trabalho coletivo pode propiciar” (BONDUKI, 1992, p. 19). 

Na análise elaborada pelo urbanista Bonduki, alguns pontos positivos do 

processo de autogestão ganham destaque e nos ajudam a refletir sobre os 

aspectos da obra em si, são eles: 

 
 

1. A associação, recebendo os recursos, pode contratar e 
remunerar a assessoria técnica, o que lhe permite monitorar o seu 
desempenho através de um contato direto com os técnicos. 2. A 
presença de uma assessoria técnica com autonomia em relação 
ao poder público pode introduzir significativas melhorias, tais 
como aperfeiçoamento do processo produtivo, o desenvolvimento 
de novas tipologias arquitetônicas, quebrando, assim, os 
estereótipos tipológicos sobre a moradia popular e a adaptação de 
sistemas construtivos. 3. A utilização de um percentual dos 
recursos para pagar mão de obra especializada reduz 
significativamente o prazo da obra. 4. A destinação de uma parte 
dos recursos para a montagem do canteiro e a compra de 
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ferramentas e equipamentos.  5. A construção de galpões no 
canteiro de obra - que muitas vezes se tornam definitivos, 
passando a ser utilizados como equipamento comunitário. 6. A 
redução de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) propicia uma 
economia significativa. 7. A compra de materiais de construção 
diretamente pela associação possibilita, embora não garanta, 
qualidade e baixos custos, e as economias geradas podem 
retornar inteiramente para as famílias, seja no melhoramento do 
conjunto, seja na própria unidade habitacional. (BONDUKI, 1992, 
p. 10). 

 
 

          Além dos aspectos positivos apresentados, cabe destacar que não são 

únicos, o processo de autogestão proporciona criar uma relação onde os sujeitos 

estão implicados na apropriação de uma série de conhecimentos numa dinâmica 

coletiva onde o sentimento de pertencimento e dos vínculos comunitários estão 

potencializados permanentemente.  

         Não concordamos com alguns posicionamentos em relação à produção 

autogestionária com mutirão quando tratam o “mutirão” como mão de obra 

explorada, não paga. A questão do mutirão, atualmente, entra no processo de 

produção da moradia autogestionária como um forte instrumento de mobilização 

dos participantes com o objetivo aglutinar e potencializar forças coletivas para a 

construção de relações sociais mais solidárias, de forma que a ação mutirante, 

além de gerar uma economia para a obra, também possibilita a introdução de 

valores coletivos, solidários e de ajuda mútua.  

Entretanto, em decorrência da crise estrutural do capital, foi implantada uma série 

de medidas, como um receituário. Alguns autores indicam “a acumulação flexível; 

hegemonia do capital financeiro e políticas de ajuste neoliberal com suas 

decorrentes contrarreformas no âmbito do Estado” (ABRAMIDES; DURIGUETTO, 

2014, p. 178). Tais medidas trouxeram implicações importantes no campo das 

organizações e lutas dos trabalhadores, modificando as relações sociais. 

Segundo as autoras, “a flexibilização e a precarização do emprego acirram a 

fragmentação não só no nível objetivo das relações de trabalho, mas também no 

plano da consciência de classe”. (ABRAMIDES; DURIGUETTO, 2014, p. 180).  

          O cenário apresentado por Abramides e Duriguetto (2014) retrata uma dada 

realidade não favorável às lutas coletivas, tornando-as cada vez mais complexas 

e fragmentadas. Se analisarmos o cenário pelo ponto de vista da ação coletiva, 

proposta pelos movimentos de moradia, que tem relação direta com o segmento 
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da classe trabalhadora mais precarizada e explorada, abrangendo os 

trabalhadores informais e os desempregados estruturais, podemos pensar em 

alguma possibilidade de construção da resistência? Será este o campo fértil para 

a construção de um projeto societário alternativo?  

          Sendo assim, nos parece que a autogestão pode ser um espaço importante 

para construção da resistência, não único, mas um espaço possível. Abramides e 

Duriguetto (2014) apontam como desafio e ao mesmo tempo como possibilidade 

para a luta coletiva “estabelecer vínculos e conexões entre várias reivindicações, 

as diversas lutas sociais”, destacam ainda que:  

  
 

O desafio se posta em construir projetos que busquem uma 
integração das necessidades, interesses, reivindicações e ações 
prático-políticas das lutas, incorporando-as em suas dimensões 
classistas e orientando-as para a construção de processos contra-
hegemônicos à ordem do capital. (ABRAMIDES; DURIGUETTO, 
2014, p. 182). 

 
 

O conceito de autogestão se constitui também como um espaço de 

resistência importante neste cenário adverso que enfrentamos, onde o 

encolhimento do Estado se expande em todas as políticas públicas, inclusive na 

política habitacional.  

Neste sentido, Rodrigues (2013) nos chama a atenção quando apresenta a 

seguinte afirmação quanto ao conceito da autogestão:  

 
 

Propõe, ainda que o conceito da autogestão não envolva uma 
construção que se opõe ao Estado, e ou que atua em paralelo, 
mas uma ação voltada para a transformação do Estado, para que 
não seja mais uma estrutura a serviço do capital e da dominação 
de classes. A autogestão também tem sido um espaço de 
resistência contra as políticas que pregam a diminuição do Estado 
e sua retirada das políticas públicas do hábitat em favor do 
mercado. (RODRIGUES, 2013, p. 26) 

 
 

A respeito deste aspecto observado por Rodrigues (2013), analisamos o 

processo da “ação autogestionária” entendendo que não se trata de uma ação 

sem a figura do Estado, pelo contrário, partimos da ideia de que a autogestão seja 

uma forma de ação coletiva prevista e apoiada pela política urbana.  



75 
 

Ainda seguindo o pensamento de Rodrigues (2013), podemos afirmar que 

o desafio da autogestão é criar um espaço que problematize a negação da 

moradia, do acesso à terra, da mercantilização dos espaços sociais, da distância 

entre o morador e o produtor, da desigualdade social.  

O livro “Usina28: entre o projeto e o canteiro”, publicação que reúne vários 

artigos sobre autogestão, descreve uma passagem de um dos artigos para 

contribuir no debate localizando a autogestão como: 

  
 

Prática que não se confronta diretamente com o mercado, mas 
com o Estado, requisitando um fundo público para alimentar a sua 
produção para o consumo direto dos produtores. Não internaliza a 
lógica do mercado, como a cooperativa, e explicita (e neste 
sentido externaliza) o conflito com o Estado capitalista, numa 
disputa pela apropriação da riqueza social. (USINA - CTAH, 2015, 
p. 99).  

 
 

Nesse sentido, o aspecto apresentado pode ser considerado uma 

particularidade importante da autogestão. Para os autores, o mutirão é: 

 
  

Uma associação de trabalhadores para a produção de uma 
mercadoria que não é produzida imediatamente para o mercado, 
mas para subsistência. Nele, se produz um objeto que cristaliza 
trabalho e que tem valor de uso (e potencial valor de troca), mas 
que não foi estritamente planejado com o objetivo da venda e da 
valorização do capital. (USINA - CTAH, 2015, p. 99). 

 
 

Quando observadas as particularidades da ação coletiva na produção da 

moradia, destacamos o mutirão como o instrumento central na mobilização dos 

sujeitos coletivos, o que nos leva a afirmar que esta forma de produção da 

moradia agrega valor de uso, pois é depositado na construção do objeto muito 

além da moradia em si, significa o resultado de uma longa trajetória de luta e de 

rupturas. O mutirão, por ser um instrumento mobilizador e catalisador de forças e 

saberes, desencadeia uma dinâmica de compartilhamento para a construção dos 

                                                           
28 Usina: fundada em 1990 por profissionais de diversos campos de atuação como uma assessoria 
técnica a movimentos populares, a Usina CTAH atua no sentido de articular processos que 
envolvam a capacidade de planejar, projetar e construir pelos próprios trabalhadores, mobilizando 
fundos públicos em um contexto de luta pelas Reforma Urbana e Agrária. Disponível em: 
<www.usina-ctah.org.br>. Acesso em: 15 out. 2017. 

 

http://www.usina-ctah.org.br/
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meios e formas do processo de autogestão, cada grupo produz respostas únicas, 

a partir de cada realidade, de cada trajetória, é nesta vivência que as 

possibilidades são construídas e as contradições são percebidas, forjando uma 

consciência crítica sobre o próprio processo, sobre a política e as estruturas da 

sociedade. Sobre este aspecto, os autores complementam que: 

 
 

Essa diferença distingue o mutirão de uma empreiteira – onde 
prevalece a sujeição salarial – e também de uma cooperativa de 
construção - presa às leis de concorrência -, e por isso precisa ser 
melhor analisada, para que possamos ter em vista suas 
possibilidades transformadoras. (USINA – CTAH, 2015, p. 99).  

 
 

Esses elementos identificados como “particularidades” nos levam a afirmar 

que o espaço da autogestão com mutirão é um terreno fértil para provocar 

transformações sociais, mesmo com todas as contradições, dificuldades e limites 

pré-estabelecidos nos programas, na política habitacional, nos processos 

burocratizados e também pela leitura tecnicista dos agentes públicos. Sendo 

assim, a autogestão necessita ser mais problematizada e analisada para que 

possamos elaborar leituras mais aprofundadas dos limites e de suas 

potencialidades. O texto elaborado pelo coletivo CTAH sintetiza muito bem 

quando menciona princípios presentes na autogestão: 

 
 

A luta pela autogestão e pela participação direta, a começar pela 
defesa do direito à cidade, a crítica à estrutura de poder vertical e 
hierárquica, a igualdade radical, o compartilhamento do saber 
técnico como bem comum. Não se trata apenas de participação, 
mas de construção conjunta de outra forma de relação social e 
política, na qual assessorias técnicas e população organizada se 
encontrem num diálogo, sem negar suas diferenças, mas 
compartilhando essas diferenças. (USINA – CTAH, 2015, p. 156). 

 
   

É preciso entender a autogestão a partir do ponto de vista dos movimentos 

de moradia que historicamente construíram e acumularam experiências 

significativas na produção da moradia por meio da autogestão.  

Ao longo do processo histórico, os movimentos populares de moradia que 

defendem a autogestão buscam espaços para a produção do habitat em 

processos coletivos, demonstrando que é uma via possível e que esta forma de 
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organização é formadora, e tem potencial transformador, na medida em que 

quando se concebe o trabalho coletivo, se produz outra forma de relação social.  

A questão do longo período para a aprovação de projetos não é algo 

incomum, pelo contrário, torna-se parte de um processo marcado pela 

descontinuidade política, onde avanços e retrocessos andam lado a lado. Mas 

que, sobretudo, retratam a resistência e luta dos movimentos de moradia na 

construção de alternativas, pautando a política e programas e reivindicando 

participação na produção social da moradia.  

Neste sentido, nos interessa demonstrar esse mesmo processo do ponto 

de vista de quem está na base, nos grupos de participantes, que vivenciam os 

dilemas e dificuldades da política, dos programas, somados a outras 

insuficiências, no cotidiano, no chão vivido29.  

O relato dos sujeitos entrevistados nesta pesquisa revela em suas 

trajetórias as dificuldades em viabilizar os projetos, evidenciando a morosidade, a 

burocracia vivida e a descontinuidade dos programas.   

Sobre esta questão destacamos uma passagem do depoimento de Érika, 

participante do Projeto Alexios Jafet e coordenadora da Associação Por 

Habitação com Dignidade, onde ela descreve sua trajetória de participação até a 

viabilização do projeto: 

 
 

[...] eu fiz minha inscrição em 2007, foi muito rápida a minha 
participação na coordenação, porque assim, eu fiz a inscrição e 
logo comecei a ajudar eles na reunião. E começou logo esse 
processo, que na época era Crédito Solidário.  
[...] eu fui entrar para um grupo, como demanda mesmo, em 2009 
que entrei, foi em julho de 2009, nós entramos em um programa 
também, que não foi pra frente. Foi infeliz, mas esse também não 
evoluiu daí na época juntou a demanda do Crédito Solidário que 
também não evoluiu, com a demanda do FNHIS, aí a gente 
conseguiu comprar o terreno pelo MCMVE e ficou todo mundo 
junto, esse deu certo.  (Érika, depoimento colhido em 29/09/2017)  

  

 
No relato de Leila, participante da Associação dos Trabalhadores Sem Teto 

da Zona Oeste e Noroeste, não é diferente:  

 

 

                                                           
29 Chão vivido: expressão criada pela autora Dirce Koga. 
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[...] quando eu entrei para o projeto Alexios Jafet, era o antigo 
FNHIS e aí depois o FNHIS migrou para o Minha Casa Minha 
Vida, eu entrei nas primeiras cento e cinquenta famílias, do 
projeto, agora são quatrocentas famílias participantes. (Leila, 
depoimento colhido em 25/07/2017)  

 
 
A coordenadora da Associação Anjos da Paz, Terezinha Gramacho, ao 

relatar sua trajetória de participação, destaca as diversas mudanças e as enormes 

dificuldades vivenciadas para viabilizar a compra do terreno e posteriormente para 

viabilizar o projeto.  

Sobre esta passagem destacamos alguns trechos do depoimento de 

Teresinha sobre as inúmeras tentativas de compra do terreno, destacando as 

mudanças dos programas:  

 
 

[...] naquele tempo não era MCMV, era Crédito Solidário, a 
Associação Anjos da Paz foi habilitada para o Programa Crédito 
Solidário, aí estava procurando terreno para construir com o PCS. 
[...] nisso, o PCS passou para o FNHIS, aí o FNHIS já tem outra 
normativa, outras regras, aí depois conseguimos terreno, aí nós 
marcamos com a CEF, que ele (proprietário) queria sentir firmeza 
que poderíamos comprar o terreno dele, se não era só papo, ele 
disse que muitas pessoas tentaram comprar o terreno e não 
conseguiram. [...]. Aí saiu o FNHIS para o MCMV, quando 
conseguia cobrir um lado, descobria o outro, aí mudou as regras 
para a compra do terreno. [...] quando chegou a época de comprar 
o terreno, o setor da CEF não deu muita atenção, o presidente 
Lula ainda estava fazendo a normativa do MCMV, não tinha a 
compra antecipada, nem estava lançado o programa. (Terezinha, 
depoimento colhido em 22/08/2017)  

 
 
Localizar historicamente esses sujeitos políticos nos parece fundamental 

para compreender a origem do processo e a forma de organização política das 

instâncias que sustentam a autogestão como uma das alternativas possíveis para 

a produção social da moradia.  

 
 

2.2 UMM/SP e UNMP na defesa da autogestão 

 
 

A consolidação da autogestão na produção habitacional no Brasil 

apresenta particularidades regionais, que estão relacionadas às 

determinações sócio-históricas e também à diversidade dos movimentos. 
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Porém, para além das diferenças ou divergências, nosso objeto de estudo está 

centrado nos que convergem na ampla defesa da autogestão, fortalecendo o 

protagonismo dos movimentos de moradia filiados à União dos Movimentos de 

Moradia de São Paulo (UMM) e à União Nacional por Moradia Popular (UNMP) 

que são fruto da articulação de outros movimentos de moradia presentes em vinte 

e dois estados brasileiros.  

As duas organizações atuam no mesmo campo da ação política 

defendendo a autogestão na produção autogestionária como forma de 

buscas, resistências e como ferramenta política.  Sobre a UMM-SP, Paz 

(1996) reforça que: 

 
 

União como é chamada por seus participantes, começa a ser 
articulada em 1987, por um grupo de lideranças e apoios 
institucionais e políticos, a partir das experiências de ocupação de 
terras dos anos 80, que aconteceram em toda a cidade de São 
Paulo, em especial na região leste (PAZ, 1996, p. 55). 

 
 
Articulando conceitos sobre direito à cidade e a produção autogestionária, 

Donizete em sua narrativa localiza o debate da luta dos movimentos de moradia e 

o acesso à cidade quando diz: 

 
 

[...] nós não queremos construir moradias, queremos construir 
uma cidade democrática, e uma cidade, aonde a habitação de 
interesse social, seja uma habitação, não aqueles conjuntos 
habitacionais horríveis. Queremos qualidade de vida, uma 
moradia digna para a população e construir bairros. (Donizete 
Fernandes, depoimento colhido em agosto de 2017). 

 
 

No ano de 1987, é fundada a UMM-SP, poucos anos antes da 

consolidação da UNMP, tendo suas atividades dirigidas aos movimentos 

populares locais de São Paulo e região metropolitana. A União tem atuado nos 

espaços de participação institucional e na articulação e mobilização dos 

movimentos de moradia, na luta pelo direito à moradia, por reforma urbana e 

autogestão. A UMM/SP “é uma articulação de movimentos que atuam na área de 

favelas, cortiços, sem-teto, mutirões ocupações e loteamentos” (UMM/SP-Site). 

A origem da UMM/SP está ligada à luta por moradia durante as décadas 

1970 e 1980, recebendo apoio da igreja e também de assessorias, universidades 
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e de organizações não governamentais, que atuavam nos territórios. O contexto 

deste período era de efervescência de lutas e reivindicações. Cabe ainda 

destacar que os movimentos também enfrentavam forte repressão, neste período 

surgiram muitos mutirões, nas favelas e ocupações, como uma estratégia para 

reduzir custos e melhorar a qualidade de vida (FERREIRA, 2014, p. 80). Ainda 

para contextualizar o momento histórico em que foi formada a União, Ferreira 

(2014) destaca um momento muito importante:  

 
 

O aumento das ocupações e mutirões em São Paulo possibilitou a 
construção de uma ampla organização que resultou no 1º 
Encontro de Movimentos de Moradia por Cooperativismo, Ajuda-
Mútua e Autogestão, ocorrido em 1984. A partir deste Encontro, 
foi formada a Coordenação dos Movimentos e Associações de 
Moradia, Ajuda-Mútua e Autogestão, embrião do que viria a ser a 
União dos Movimentos por Moradia. (FERREIRA, 2014, p. 81) 

 
 

        A União Nacional por Moradia Popular é resultado de uma grande 

articulação com movimentos de moradia de diversos estados brasileiros, também 

está articulada a outras organizações no cenário nacional e também é filiada à 

Secretaria Latino-Americana de La Vivenda Popular (SELVIP) e à Coalizão 

Internacional do Habitat (HIC). Participa do Conselho das Cidades e do Conselho 

Gestor do FNHIS.  

          Ao longo de quase três décadas, a UNMP tem construindo a luta, a 

resistência, e principalmente tem pautado a construção da produção da moradia, 

da política habitacional, defendendo a garantia do acesso à moradia por meio de 

sua proposta alternativa de produção da moradia: a autogestão com 

financiamento público.  

           Tatagiba e Teixeira (2015), em seus estudos sobre a UMM/SP e UNMP, 

analisaram a atuação das referidas organizações, a partir de uma vasta pesquisa 

sobre o movimento de moradia no Brasil, tendo como centralidade o estado de 

São Paulo, iniciado em 2008. Isso para dizer que nos apoiaremos nas reflexões 

elaboradas pelas autoras para iluminar o presente estudo. As autoras concluem 

que: 

 
 

[...] o sucesso da UNMP e UMM/SP consiste num tipo particular 
de ativismo, cuja particularidade é justamente atuar na intersecção 
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entre a política institucional e a não institucional. [...] a luta pela 
moradia digna em um país no qual o mercado da construção civil 
detém tamanha influência no jogo político é uma luta 
profundamente desigual e os resultados do movimento não podem 
ser lidos na chave de “vitória” ou “derrota” definitivas. (TATAGIBA; 
TEIXEIRA, 2015, p. 05) 

 
 
As autoras apontam que as interações e articulações das organizações do 

movimento de moradia transitam por diversas instituições, atuam nos espaços de 

participação institucional, como por exemplo, nos conselhos, pautando a política 

urbana na elaboração de instrumentos e projetos de leis que ampliem o acesso à 

moradia e que possibilitem a autogestão.  

Buscando situar as motivações que levaram a formação da UMM/SP, Paz 

(1996) explica que a proposta de construir um “movimento de massas e de lutas” 

como afirma UMM/SP em seus documentos: 

 
 

Significa buscar uma representatividade das bases sociais 
organizadas e também de dar à luta um caráter combativo 
politicamente e de conquista de resultados. Com uma concepção 
de movimento de massas e a característica de combinar 
instrumentos de ação direta com ações de negociação, a UMM-
SP desenvolveu uma identidade pragmática, construída na 
relação com os movimentos de base e o Estado.  (PAZ, 1996, p. 
59) 

 
  

As organizações apresentadas não são as únicas que atuam na luta da 

moradia, porém, justificamos o devido destaque por se tratar de organizações que 

construíram as bases da proposta autogestionária no Brasil.  

Ferreira (2014) aponta outro aspecto importante sobre a atuação dos 

movimentos de moradia, que está na ação combinada, isso significa a ação direta 

e de mobilização social, que são: as caravanas, marchas, jornadas, atos em 

espaço público, ocupações, encontros e cursos de formação, com ações no 

campo institucional: participação em conferências, audiências públicas, e na 

participação direta nas esferas públicas.  

Como exemplo de atuação, destacamos algumas atividades realizadas no 

último período (2016-2017) que demonstram as frentes de atuação, de articulação 

política e de participação social. 
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Foto 5: Seminário Nacional de Trabalho Social na Produção Habitacional Autogerida – 

São Paulo - novembro/2016. 

 

 

 
           Fonte: UNMP. Foto: Guta Chaves 

 

 

 
Foto 6: Seminário Nacional de Trabalho Social na Produção Habitacional Autogerida – 

São Paulo - novembro/2016. 

 

 

 
           Fonte: UNMP. Foto: Guta Chaves 
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   Foto 7: Curso de Formação para Lideranças em Autogestão na Produção Social da 

Moradia – São Paulo - julho/2016. 

 

 

 
           Fonte: UNMP. Foto: Acervo UNMP 

 

 

Foto 8: Seminário Nacional de Assessorias Técnicas em Habitação com Autogestão – 

São Paulo - março/2017. 

 

 

 
           Fonte: UNMP. Foto: Acervo UNMP 
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Foto 9: Acampamento em frente a Secretaria de Habitação do estado de São Paulo, 

denunciando a falta de investimento no Programa de Autogestão – São Paulo 

agosto/2017. 

 

 

 
           Fonte: UNMP. Foto: Acervo UNMP 

 

Foto 10: Ocupação da Gerência Nacional da CEF denunciando a paralisação das 

contratações dos projetos pelo PMCMV-E– São Paulo - outubro/2017. 

 

 

 
            Fonte: UNMP. Foto: Acervo UNMP 
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Foto 11: Ato Nacional pela retomada do PMCMV-E – São Paulo - novembro/2017. 

 

 

 
            Fonte: UNMP. Foto: Acervo UNMP 

 
 

Foto 12: Ato contra o corte de energia elétrica nas favelas e ocupações – São Paulo 

setembro/2017. 

 

 
Fonte: UNMP. Foto: Acervo UNMP 

 

 

          As imagens apresentadas retratam alguns dos diversos momentos da luta, 

seja nas ruas, nas ocupações, nas atividades de formação e deliberação, essas 

organizações estão presentes nos territórios mobilizando e organizando 

comunidades na luta pela moradia e por melhores condições de vida. 
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          Interessa-nos localizar a importância dessas organizações na construção 

do próprio programa MCMVE, além de trazer a discussão das articulações e 

interações, mesmo sabendo que a atuação da UNMP e UMM/SP não se restringe 

à produção social da moradia. Desse modo, nos deteremos no objetivo de 

proporcionar ao leitor uma compreensão mais ampla do significado da autogestão 

como alternativa de produção da moradia construída por essas organizações, 

resultado de vários embates ao longo do processo histórico.  

 
   

A UNMP iniciou sua articulação em 1989 e consolidou-se em 
1993, a partir do processo de coletas de assinaturas para o 
primeiro Projeto de Lei de Iniciativa Popular que criou o Sistema, o 
Fundo e o Conselho Nacional por Moradia Popular no Brasil (Lei 
11.124/05). Com esta tarefa os movimentos de moradia do Estado 
do Paraná, São Paulo e Minas Gerais iniciam-se com o objetivo 
de articular e mobilizar os movimentos de moradia, lutar pelo 
direito à moradia, por reforma urbana e autogestão e assim 
resgatar a esperança do povo rumo a uma sociedade sem 
exclusão social. Sua atuação se dá nas áreas de favelas, cortiços, 
sem-teto, mutirões ocupações e loteamentos. (SITE UNMP, 
2017)30 

 
 
 Foi no contexto de luta e de grande mobilização popular que a UNMP se 

consolidou, assim, foi construindo alianças e articulações com outras instituições 

e organizações populares em torno da luta pelo direito à cidade e na ampla 

defesa da autogestão. Está presente em 19 estados brasileiros, sua atuação está 

dividida em regiões metropolitanas, ambas articuladas regionalmente nos 

principais polos dos estados, tendo representatividade na instância nacional.  

 A UNMP realizou até o presente momento 14 Congressos, desde sua 

consolidação, sendo o 14º Encontro realizado em 2017, na cidade de São Paulo, 

com o tema “Nenhum direito a menos: Em defesa da Função Social da 

Propriedade e da Moradia Autogestionária”.  

 

 

 

 

 

 

                                                           
30 Disponível em: <http://www.unmp.org.br/>. Acesso em: 26 out. 2017. 

http://www.unmp.org.br/
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Foto 13 – Cartaz do 14º Encontro da UNMP – agosto/2017. 

 

 
        Fonte: UMM/SP 

 
 

           O encontro também celebrou os 30 anos da UMM-SP, pois, cerca de 5 mil 

pessoas se concentraram na Praça da Sé, onde foi realizada uma mística de 

abertura, seguida de uma caminhada até o local do encontro, Quadra dos 

Bancários. Destaca-se no relatório do encontro, a saudação feita pelo Padre Júlio 

durante a mística no momento em que Dona Olga31 acendeu a chama que 

simboliza a força de cada estado filiado à UNMP, presente no Encontro. 

 
 

O Padre Júlio Lancelotti esteve presente, e fez uma saudação a 
todas as pessoas que dedicam a vida à conquista de melhorias 
nas condições de vida da população, em especial as pessoas que 
vivem em situação de rua, e celebramos o apoio dado pela 
Arquidiocese de São Paulo nestes 30 anos de caminhada, 
lembrando especialmente de Dom Paulo Evaristo Arns. (SITE 
UNMP, 2017, p. 2)32. 

 

 

 

 

 

                                                           
31 Dona Olga: militante da UMM e coordenadora do Grupo de Articulação para Moradia do Idoso 
da Capital - (GARMIC).  
32 Relatório do 14º Encontro Nacional de Moradia Popular. Disponível em: 
<http://www.unmp.org.br/>. Acesso em: 06 fev. 2018. 

http://www.unmp.org.br/
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Foto 14 – Mística e Marcha de abertura do 14º Encontro da UNMP 

 

 
        Fonte: Acervo da autora. Fotos: Cíntia Fidelis 
 

Foto 15 – Mística e Marcha de abertura do 14º Encontro da UNMP 
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 As imagens apresentadas retratam momentos da marcha pelo direito à 

moradia e demonstram também a capacidade de mobilização e articulação dos 

movimentos de moradia que compõem a UNMP, em reunir seus militantes, 

mesmo em um cenário extremamente adverso, na tarefa mais que necessária de 

refletir sobre a conjuntura atual, pensar estratégias, com o objetivo de reafirmar e 

encaminhar suas pautas num exercício coletivo.  

 O 14º Encontro da UNMP apresentou discussões que passaram pela 

análise de conjunta, luta de classes, autogestão, propriedade coletiva e temas 

relacionados ao fortalecimento dos movimentos de moradia e da autogestão 

como forma de produção social da moradia. Entre os temas debatidos, destaca-se 

uma passagem da exposição de Nestor Jeifetz (MOI), que muito contribuiu com a 

reflexão sobre o papel dos movimentos populares, quando analisa o direito à 

cidade e a luta coletiva. Segundo Nestor:  

 
 

O direito é dado para os proprietários, ou seja, para os donos do 
capital. [...] a luta por moradia é uma luta dos trabalhadores contra 
os que conduzem o destino das cidades pautado pela lógica de 
exclusão, cidade para quem tem dinheiro, portanto, é luta de 
classes. Exemplificou a realidade desigual das cidades com a 
realidade da Argentina, onde há aglomeração no território urbano 
e vastos territórios vazios apropriados pelas multinacionais que 
visam o acúmulo do capital. Defendeu ainda que não existe 
soberania sem poder popular. Logo, o povo precisa se apropriar 
da riqueza para não deixá-la concentrada. (Relatório 14º Encontro 
UNMP/2017, p. 11) 
 
 

           Nestor apresentou importantes considerações para refletirmos sobre o 

conceito de autogestão e sobre a importância da ação coletiva, pontuou em sua 

exposição o seguinte: 

 
 

[...] autogestão e autoconstrução são conceitos antagônicos e não 
devem ser confundidos: autogestão pressupõe apropriar-se dos 
recursos públicos para poder construir moradias; significa luta pelo 
solo e por viver nas cidades; pode contribuir para a transformação 
da sociedade em que vivemos porque deve ser prática cotidiana 
de transformação; e significa se apropriar do capital e romper com 
a lógica capitalista. [...] a construção de uma nova sociedade não 
se resume apenas na construção de moradia, mas também na 
construção de “fábricas sem patrões”. (Relatório 14º Encontro 
UNMP/2017, p. 12) 
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Foto 16 – Mesa 2: Direito à Moradia, Autogestão e Função Social da Propriedade - 14º 

Encontro da UNMP 

 
       Fonte: Relatório 14º Encontro UNMP/2017. Foto: Acervo UMM/SP 

 
 

         Ainda refletindo sobre os conteúdos discutidos no 14º Encontro, nos 

confrontamos com questões estruturantes da sociedade e não cabem respostas 

unilaterais, as respostas devem ser construídas pela classe trabalhadora, como 

expressou Pablo Caballero, representando a Federación Uruguaya de 

Cooperativas de Vivienda por Ayuda Mutua – FUCVAM, Uruguai. Sobre a 

organização coletiva e autogestão, defendeu que este processo deve ser 

entendido como um compromisso, pois: 

[...] todos os presentes no evento querem uma vida melhor e, para 
isto, assumem compromissos com sua vida e de quem está ao 
seu redor. Nesta perspectiva, a autogestão torna-se um trabalho 
em conjunto com seus companheiros e a casa que constroem 
com seus braços é para sua família. (CABALLERO, 2017) 

 
 

Evaniza Rodrigues trouxe questões relacionadas ao compromisso de cada 

movimento no processo coletivo, quando afirma: “não é só construir casa. Mas é 

também construir a casa e a cidadania”. Essa afirmação nos leva a refletir sobre a 

questão central na ação coletiva, o “processo coletivo”.  De acordo com 

Rodrigues: 
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[...] é preciso radicalizar a autogestão nos movimentos, tirar 
recurso do grande capital e isto significa: fortalecer pequenos 
fornecedores; expulsar construtoras do movimento; e radicalizar o 
canteiro de obras: formação política e cultural do movimento 
nestes espaços. Chamou atenção para a necessidade do 
enfretamento do debate em que os movimentos têm anos de 
história, mas não se vê a construção de cooperativas e outras 
iniciativas coletivas após o final da obra. Precisamos olhar para o 
futuro com esperança, solidariedade e luta na defesa pela busca 
de construir um projeto de poder popular de baixo para cima. 
(Evaniza Rodrigues, 14º Encontro da UNMP/2017).  

 
  

Ainda refletindo sobre os temos debatidos no 14º Encontro, destacamos a 

avaliação de Donizete Fernandes: “a UNMP tem em sua trajetória conquistas e 

articulações importantes e que foram muitos encontros durante nossa trajetória, 

acumulamos muito conhecimento”. Destacou também a visita à FUCVAM e o 

aumento da representação do Nordeste na UNMP, evidenciando, ainda, que é 

preciso ampliar a UNMP nas regiões Centro-Oeste e Sul e apontou como desafio 

“diferenciar o papel dos movimentos, ONGs e universidades” e, por último, 

afirmou também o papel da UNMP “que a União é de luta”.  

  O 14º Encontro da UNMP discutiu vários temas, foram realizadas 16 

Oficinas de Trabalho, abordando temas relacionados ao direito à moradia e à 

cidade, à organização popular, à autogestão e ao atual momento das políticas 

públicas voltadas para a produção de moradia autogestionária. Além do tema, 

duas questões nortearam as discussões nas oficinas: o que a UNMP defende 

sobre este tema? Como podemos avançar neste tema? Entre os diversos temas, 

destacamos os encaminhamentos da Oficina 2: Política de Formação para 

Autogestão, onde foram reafirmados os seguintes pontos, conforme apresenta o 

Relatório do 14º Encontro da UNMP/2017: 

 
 

O que devemos defender? 

 Construir a Escola de Autogestão da UNMP; 

 A formação política de autogestão deve influenciar os projetos 
sociais e os métodos devem ser somados às ações; 

 Criar/construir uma política de finanças para o processo de 
formação para autogestão; 

 Divulgar e buscar compromissos externos para tornar o Marco 
Regulatório da Autogestão uma realidade; 
Em que devemos avançar? 

 Organizar cursos por regiões, a partir do acúmulo de 
experiências em projetos de autogestão; 
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 Criar a perspectiva da autogestão no pós-morar, considerando 
a formação política-ideológica para a vida; 
(Relatório do 14º Encontro da UNMP, 2017, p. 25) 

 
 

Entre vários temas discutidos durante o encontro, observa-se que três 

temas atravessaram as discussões, reafirmando, de certa forma, princípios que a 

UNMP e a UMM/SP vêm defendendo historicamente, são eles: I Autogestão como 

princípio; II Marco Jurídico da Autogestão; III Propriedade Coletiva.  

Portanto, o 14º Encontro demonstrou a diversidade que compõe a UNMP, 

foram 22 delegações presentes, discutindo suas ações, suas dificuldades e 

avanços, todas comprometidas em construir a agenda de luta e encaminhar os 

rumos dos próximos tempos de caminhada. Momentos como estes nos levam a 

acreditar na construção de unidade, no fortalecimento coletivo, é possível 

perceber a grandeza e as possibilidades da autogestão, do projeto popular, na 

ação coletiva.   

É importante destacar que a UNMP surge “como um espaço de articulação 

dos movimentos de moradia em todas as suas expressões” como afirma Paz 

(1996).  

Contudo, levantamentos realizados identificam estudos e análises sobre a 

referida temática apontando para o reconhecimento da ação da UMM/SP e 

UNMP, bem como sua influência na construção da política urbana. As autoras 

Tatagiba e Teixeira (2016) demonstram em suas análises argumentos positivos 

sobre as ações da União.   

 
 

A União tem sido capaz de, nesse contexto adverso, influenciar a 
política pública levando os tomadores de decisão a adotar 
programas e projetos que, sem a atuação do movimento, eles não 
teriam adotado. O principal resultado da ação da União tem sido o 
reconhecimento dos movimentos sociais - e não apenas do setor 
privado da construção civil - como parceiro do processo de 
implementação da política de habitação popular. Vários 
programas habitacionais e as mudanças de suas normativas ao 
longo desses 30 anos evidenciam a capacidade do movimento de 
pautar a política pública no nível do município, do estado e da 
União. (TATAGIBA; TEIXEIRA, 2016, p. 04) 

 
 

Portanto, a longa atuação da UMM/SP e da UNMP imprime em suas 

trajetórias de luta, resistências, conquistas e contribuições para a construção da 
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política habitacional, e o Programa Minha Casa Minha Vida – Entidades pode ser 

entendido como uma conquista importante para a luta dos movimentos populares 

de moradia por ser a possibilidade de se ter a autogestão reconhecida como 

forma de produção da moradia e também pela importância do subsídio 

habitacional.  

 
 
2.3 O Programa Minha Casa Minha Vida-Entidades e os Movimentos de 

Moradia 

 
 

“Não é porque você nasceu sem teto que você precisa morrer sem 

teto”. (Leila, narrativa registrada no dia 25/07/2017). 

 
 
Sobre a importância do programa, Donizete Fernandes, coordenador da 

Associação dos Trabalhadores Sem Teto da Zona Noroeste, ao explicar as 

diferenças entre o processo que a construtora faz e o processo que o movimento 

está comprometido, destaca: 

 
 

[...] nenhum outro governo fez isso no Brasil, esse investimento na 
produção de moradias. Qual foi o governo que fez isso? Não teve. 
E, a ideia do Movimento, é ir aprimorando isso, é fazer as 
comparações. Então no Alexios Jafet vai ser muito legal, vai ter o 
Alexios Jafet (Faixa 1), daí tem a Tenda (Faixa 2) lá do lado, aí 
tem todas essas comparações. (Donizete Fernandes, depoimento 
colhido em agosto de 2017).  

 
  

Donizete, em sua fala, reconhece no programa MCMVE a possibilidade de 

demonstrar à sociedade que a população organizada pode elaborar projetos 

participativos a partir da sua realidade e produzir suas moradias, com qualidade, 

aplicando integralmente o recurso destinado da melhor forma possível. Além 

disso, chama atenção para o fato de que o Projeto Alexios Jafet está sendo 

implantado ao lado de um empreendimento de construtora destinado a famílias 

com renda superior, via mercado. Donizete menciona o fato de que são 

destinados grandes volumes de recursos públicos para o setor privado que, por 

sua vez, devolve ao mercado o “produto”, onde o acesso se dá via mercado, ou 

seja, por meio de financiamento privado, lógica que trata a moradia como 
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mercadoria, como objeto e fonte de lucro, na contramão do que defende os 

movimentos de moradia. 

Em relação ao termo “comparações”, Donizete refere-se às diferenças 

qualitativas entre o projeto elaborado com participação popular e o projeto de 

construtoras voltadas para o mercado. Donizete, na avaliação sobre a atuação 

dos movimentos de moradia e a contribuição da autogestão, compartilha a 

seguinte reflexão: 

 
 

Então, como é possível, a população se juntar através do 
Movimento, produzir uma moradia, que a empresa vai cobrar duas 
vezes mais, do que o Movimento, ou seja, o Movimento produz 
duas unidades habitacionais, e a construtora produz uma, com o 
mesmo valor. Então, essa é a diferença. Então esse lucro, não é 
que vai para as construtoras, vai um lucro para as construtoras, 
mas vai também o lucro para estas construtoras dividir esse bolo 
com esses políticos que estão aí. Por isso que é tão difícil aprovar 
uma normativa, de uma produção de larga escala, seja de um 
município, de um estado ou do governo federal, de larga escala, 
aonde tenha um controle social. Ou seja, aonde o coletivo se 
sobrepõe e vai ter o controle social. Porque as construtoras em 
nosso país, elas têm muito lucro, desse lucro, tem uma parte que 
é destinada aos políticos. Isso nós afirmamos com toda a certeza, 
com certeza absoluta. Então, a batalha, a luta pela autogestão, é 
uma luta contra este capital selvagem que tem no nosso país. 
(Donizete Fernandes, depoimento colhido em agosto de 2017).   

 
 

As colocações apresentadas sinalizam algumas das particularidades 

presentes na ação dos movimentos de moradia, situando o processo coletivo e os 

elementos que formam o conjunto das lutas e disputas presentes neste campo de 

força.  

Neste sentido, nos parece necessário aprofundar a reflexão sobre a 

autogestão e a interação33 dos movimentos de moradia com o Estado, 

entendendo os movimentos sociais na perspectiva apresentada por Gohn (2014, 

p. 251): “como expressões de poder da sociedade civil, e sua existência, 

independentemente do tipo de suas demandas, sempre se desenvolve num 

contexto de correlação de força social”.    

                                                           
33 Esta expressão é considerada uma categoria de análise desenvolvida por Tatagiba, autora de 
vários estudos sobre a temática em questão, onde explica a “interação” entre movimentos de 
moradia e Estado. 
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 Está claro que não se trata unicamente de um modo particular de construir 

moradias, a autogestão propõe uma vivência pedagógica aos sujeitos 

participantes, a partir da sua necessidade concreta, a moradia, e é esta vivência 

que nos interessa aprofundar no presente estudo. 

Ao estruturar o estudo sobre os movimentos de moradia, mesmo que 

dirigido ao período histórico contemporâneo, nos parece pertinente mencionar 

ainda que não profundamente, a forma em que se deu a luta dos trabalhadores e 

como se iniciaram suas formas de organização e de luta.  

 Ao longo da República Velha, a ausência de direitos mínimos já 

impulsionava reivindicações dos partidos operários. A partir da segunda metade 

do século XIX, o Brasil já havia constituído o trabalho assalariado e formas 

diversas de organizações coletivas de trabalhadores, assim como a constituição 

do movimento operário e da classe trabalhadora. Segundo Montaño e Duriguetto 

(2011, p. 234): “a primeira regulação da vida associativa operária ocorreu com um 

Decreto promulgado em 1907, criando o direito de associação sindical para todas 

as profissões”.  

Os autores citam que as condições difíceis de trabalho e de vida da classe 

trabalhadora foram o impulso para as lutas, além disso, eram encontradas 

condições de miserabilidade nos locais de moradia dos bairros operários. Com a 

crescente organização da classe trabalhadora, as primeiras formas de 

organização foram surgindo, entre associações, ligas, confederações e sindicatos, 

aumentava a pressão sobre o Estado. Contudo, os movimentos sociais foram 

surgindo conforme as determinações históricas, reservadas suas particularidades, 

assumindo grande importância no reconhecimento de que a desigualdade não é 

natural.  

Montaño e Duriguetto (2011) partem do seguinte entendimento para pensar 

movimento social, 

 
 

[...] dentre outras determinações, é conformado pelos próprios 
sujeitos portadores de certa identidade / necessidade / 
reivindicação / pertencimento de classe, que se mobilizam por 
respostas ou para enfrentar tais questões – o movimento social 
constitui-se pelos próprios envolvidos diretamente na questão.  
(MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011, p. 264) 
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Relacionando os conceitos apresentados com os depoimentos dos sujeitos 

sobre o momento de adesão ao movimento de moradia, concordamos com a 

perspectiva apresentada por Gohn (2014), quando afirma que: “o movimento 

social constitui-se pelos próprios envolvidos”, também concordamos quando a 

autora analisa a ação dos movimentos e o papel dos mesmos, na transformação 

social: 

 
 

Os movimentos geram uma série de inovações nas esferas 
pública (estatal e não estatal) e privada; participam direta ou 
indiretamente da luta política de um país, e contribuem para o 
desenvolvimento e a transformação da sociedade civil e política. 
[...] os movimentos participam, portanto, da mudança social 
histórica de um país e o caráter das transformações geradas 
poderá ser tanto progressista como conservador ou reacionário, 
dependendo das forças sociopolíticas a que estão articuladas, em 
suas densas redes; e dos projetos políticos que constroem com 
suas ações. Eles têm como base de suporte entidades e 
organizações da sociedade civil e política, com agendas de 
atuação construídas ao redor de demandas socioeconômicas ou 
político-culturais que abrangem as problemáticas conflituosas da 
sociedade onde atuam. (GOHN, 2014, p. 252).  

 
 

Seguindo nesta direção, procuramos investigar se os movimentos de 

moradia atuantes na produção social da moradia, em especial, os movimentos 

envolvidos no projeto Alexios Jafet, que estão na linha de frente no que diz 

respeito à construção da mudança, demonstram na ação coletiva a possibilidade 

na mudança social a partir de uma dada vivência, a autogestão.  

Faz parte desta investigação buscar interlocução com os sujeitos que 

atuam nesta direção e que estão envolvidos na elaboração das estratégias 

coletivas que dão vida à proposta da autogestão.  Tomamos o depoimento a 

seguir como ponto de partida para pensar sobre o início, o momento da busca 

inicial, motivado pela necessidade, pela busca de moradia, os sujeitos que 

aderem ao movimento de moradia podem encontrar “a luta” coletiva. Neste 

sentido, o depoimento apresentado a seguir nos indica elementos para tal 

afirmação: 

 
 

[...] é um processo longo, é um processo sofrido, não é um 
processo fácil, não vamos ficar ali só na questão da moradia. 
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Muitos que pegarem a chave de seus apartamentos vão se enfiar 
naquele mundinho e acabou. Mas, muitos, não. Eles irão querer 
ajudar outras pessoas para buscar moradia a elas, vão continuar 
as atividades, tanto é que, na Associação mesmo, todos que 
estão lá, que são linhas de frente, já foram contemplados com 
suas casas, porém eles continuam no movimento. Eles continuam 
na luta, eles correm atrás para ajudar outras pessoas, no caso a 
Verinha, que ela conseguiu o apartamento dela através do 
movimento, a Leonor que conseguiu a casa através do 
movimento, a Elenice, que é, atualmente, a minha patroa, ela 
também conseguiu a casa dela através do movimento, o Donizete, 
o Abraão, uma infinidade de pessoas que eu poderia citar os 
nomes, e todos já têm a sua moradia própria, a sua casa, e que 
estão ali, no movimento dando continuidade na luta. (Leila, 
narrativa registrada no dia 25/07/2017). 

 
 
 Não observamos um terreno fácil neste processo, pelo contrário, são 

muitas dificuldades, porém, observa-se no depoimento que este processo pode 

ser para além da conquista da moradia. Os sujeitos podem experimentar de 

várias formas a participação no movimento de moradia. Quando aderem ao 

movimento de moradia não sabem o que significa autogestão, estão em busca da 

moradia, entretanto, o conhecimento vem com a vivência, como a participante 

descreve: 

  
 

[...] olha, os pontos positivos do processo de autogestão é a 
melhor parte, é o crescimento que nós adquirimos, saber a força 
que dá, acreditamos que não somos capazes, mas de acordo 
como as coisas vão acontecendo, você enxerga que você é 
capaz, isso é comigo, com aquela pessoa mais humilde. (Eliane, 
narrativa registrada no dia 31/07/2017). 

 
 

A busca dos sem teto (expressão utilizada pelo próprio movimento) tem um 

propósito material, a moradia, ou seja, a construção, ver o projeto tão sonhado 

sair do papel. A autogestão, o mutirão, como aponta Usina/CTAH:  

 
 

É apresentado como a alternativa defendida pelo movimento 
popular para a produção da moradia – apesar dos motivos dessa 
“opção” nem sempre serem debatidos de forma aprofundada. O 
processo de conscientização se dará na longa caminhada para a 
obtenção da casa. Ou seja, a política não está dada de princípio 
ou diretamente no resultado, mas nos meios e formas de obtê-lo, 
na miríade de conflitos e possibilidades que vão forjando uma 
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possível consciência crítica do processo. (Usina, CTAH, 2015, p. 
100). 

 
 

É neste caminho difícil, em meio ao desconhecido, que os sujeitos vão 

reconhecendo seu papel político, além dos elementos apresentados 

anteriormente, outros aspectos importantes são destacados pela participante do 

Movimento Sem Teto da Zona Noroeste, ao relatar como foram seus primeiros 

passos no movimento: 

 
 

Até então eu não entendia direito o que era autogestão. Com o 
passar do tempo que fui aprendendo a importância da autogestão. 
Porque a autogestão, ela nos ensina a administrar, tiramos aquela 
visão da construtora, nós passamos a administrar o nosso 
recurso. Nós administramos nosso recurso, nós temos noção 
exata do que está sendo gasto na obra. E isso também gera uma 
responsabilidade maior, porque quando você administra o 
dinheiro, você quer que ele seja bem administrado, que ele esteja 
bem empregado, e você vê para onde está sendo destinado cada 
centavo da obra. (Leila, narrativa registrada no dia 25/07/2017) 

 
 

Os relatos nos apontam a autogestão como terreno fértil na ação coletiva, 

mesmo enfrentando adversidades, ou até mesmo, dificuldades em construir logo 

de início um entendimento sobre o processo, os elementos apresentados nos 

indicam um caminho de possibilidades.  

Ao tratar do Projeto Alexios Jafet, Donizete nos esclarece a importância da 

construção de “unidade” na ação coletiva, ainda que os três movimentos 

envolvidos no projeto apresentem diferenças em suas formas de atuação e ação. 

Segundo o coordenador, “o Alexios Jafet são 1104 unidades habitacionais, 3 

associações, completamente diferentes, sendo que tem uma associação, a Zona 

Oeste Noroeste, que sempre lutou para fazer o MCMV Entidades, ou seja, 

sempre produziu para autogestão.  

 
 

[...] a experiência que a zona oeste, noroeste tem. Então, se 
produzimos moradias desde oitenta e nove, noventa, e já 
produzimos no governo municipal, estadual e também com 
governo federal através do Crédito Solidário, estamos levando 
essa experiência para o Alexios Jafet, para que a gente possa 
fazer um conjunto habitacional aonde a nossa demanda ficará 
feliz, eu acho que este foi um fator importante da unificação. 
(Donizete Fernandes, depoimento colhido em agosto de 2017).   
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Apresentamos até o momento o contexto e alguns elementos fundantes da 

autogestão e do processo coletivo na perspectiva dos movimentos de moradia 

que defendem a produção social da moradia.  

Desta forma, nos deteremos, no próximo item, a trazer mais 

detalhadamente a consolidação da experiência que reúne três movimentos de 

moradia na construção de 1104 unidades habitacionais por meio do programa 

Minha Casa Minha Vida – Entidades, projeto que leva o nome de “Alexios Jafet”, a 

terceira Compra Antecipada do programa MCMVE e o primeiro onde três 

organizações entram como proponentes34, ou seja, são as articuladoras deste 

processo junto com os 1104 participantes.  

 
 

2. 4 Conquista da terra e a gestão compartilhada do projeto: entre buscas, 
lutas e resistências 

 
 

Hoje eu falo, é mais fácil você achar um dinheiro perdido na rua, 
do você achar terreno, porque hoje a especulação imobiliária está 
muita alta. Então, quando o movimento tá olhando, a construtora 
já comprou. (Terezinha, depoimento colhido em 22/08/2017). 

 
 
A questão da terra continua sendo uma questão central, mesmo com 

programas que possibilitem a aquisição de terreno, ainda é um universo complexo 

e perverso por colocar os movimentos de moradia no circuito do mercado e na 

disputa direta com especuladores imobiliários.  

Rodrigues (2013) diz que “a questão do acesso à terra foi a primeira luta 

travada pelos movimentos por moradia”, afirmando ainda que: 

 
 

Especialmente naqueles que adotam a proposta autogestionária, 
e sempre esteve em sua pauta prioritária. Característica de 
diversos movimentos de moradia formados na década de 1980 é a 
autodenomição Movimentos Sem-Terra. Esse fenômeno urbano 
ocorre simultaneamente com a formação do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), no momento da 
redemocratização do País. A expressão “sem-teto”, utilizada por 
vários movimentos e pelos meios de comunicação, apareceu bem 
depois, na década de 1990. (RODRIGUES, 2013, p. 146). 

                                                           
34Proponente: nomenclatura adotada pelo poder público para referir-se às associações, forma de 
representação jurídica dos movimentos de moradia atuantes na produção habitacional.  
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A dificuldade de viabilizar áreas bem localizadas para o programa MCMVE 

vem desde o PCS, tal situação agravou-se ainda mais, em 2008, com o boom 

imobiliário que antecedeu à crise financeira mundial. Preocupados com a questão 

fundiária, os movimentos expuseram suas preocupações ao governo federal. 

Rodrigues (2013, p. 154) comenta que em reunião com a presidenta Dilma 

Rousseff: “lideranças dos quatro movimentos nacionais e do FNRU afirmaram que 

o principal problema para a implementação do MCMV, especialmente na faixa 

destinada a mais baixa renda, era a especulação imobiliária”, a reivindicação era 

que o governo federal deveria intervir sobre esta questão.  

 A aquisição da terra por esta via coloca os movimentos de moradia numa 

condição de “desvantagem”, mais que isso, exige experiência e uma série de 

habilidades e conhecimentos que nem sempre é possível, gerando frustrações e 

desgastes profundos, pois, os terrenos disponíveis no mercado normalmente são 

terras com algum tipo de restrição, rejeitadas pelo mercado, seja por conta da 

documentação, localização, ou até mesmo por conta das características físicas.  

O caminho percorrido pelas Entidades Organizadoras, Associação Anjos 

da Paz da Vila Santista, Associação por Habitação com Dignidade (AHD) e a 

Associação dos Trabalhadores da Zona Noroeste, responsáveis pelo projeto 

Alexios Jafet, não foi diferente, estas também vivenciaram todas as dificuldades 

apresentadas, e mais algumas, para conseguir viabilizar a compra antecipada do 

terreno. 

No processo de autogestão, os movimentos de moradia contam com o 

assessoramento técnico, no caso do projeto Alexios Jafet, o acompanhamento 

técnico da assessoria Ambiente Arquitetura esteve presente desde o princípio, 

como foi destacado pela coordenadora Terezinha em sua narrativa.  

A assessoria Ambiente Arquitetura trabalha desde sua fundação, em 

parceria com movimentos sociais, por moradia, desenvolvendo projetos 

arquitetônicos e urbanísticos, bem como assessoria técnica e gerenciamento de 

obras de Habitação de Interesse Social com a participação das famílias de acordo 

com os princípios da autogestão. 

Segundo Bonduki (1992, p. 20), no mutirão autogerido, o agente 

gerenciador é a associação, que contrata uma assessoria técnica como entidade 

autônoma em relação ao poder público que, por sua vez, desenvolve, num 

processo de diálogo e discussão com os futuros moradores, a estratégia, o 
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projeto habitacional e urbanístico, assim como outras peças técnicas necessárias 

à aprovação do financiamento, como memorial descritivo, orçamento detalhado, 

cronograma físico-financeiro, regulamento da obra, entre outros.  

Para Rodrigues (2013), o papel das assessorias é de extrema importância 

para o processo: “essa relação é resultado de uma aliança política entre 

profissionais comprometidos com a produção social da cidade e os movimentos 

de moradia vinculados com a agenda da transformação social”. Ao mesmo tempo, 

contribuem no fortalecimento dos movimentos sociais e na socialização de 

informações, entendimentos, conhecimentos técnicos e do saber que, por sua 

vez, devem ser difundidos e coletivizados ao máximo com o grupo de 

participantes, contribuindo na organização coletiva do processo. Além disso, a 

autora destaca o papel da assessoria técnica no programa MCMV-E e, ao mesmo 

tempo, problematiza a falta de recursos para as elaborações: 

 
 

Como participante necessário do processo e inclusive detalha 
quais ações são remuneradas com os recursos do programa. Na 
maioria dos casos, todo o trabalho anterior à contratação do 
empreendimento é feito de forma não remunerada ou arcada pela 
cotização das próprias famílias, de modo que, além das 
dificuldades reais para sua efetivação, todo risco corre por conta 
desses agentes e não da política pública. (RODRIGUES, 2013 p. 
64). 

 
 
Terezinha Gramacho, coordenadora da Associação Anjos da Paz, foi 

quem deu início a via-crúcis pela busca de terreno. Um tempo depois, a 

assessoria técnica que a acompanhava na procura de terrenos apresentou as 

outras duas associações. Seu depoimento evidencia a difícil trajetória “foram mais 

de 27 terrenos visitados até que nós chegamos ao terreno do Alexios”.  

Após muitos esforços, negociações entre associações, agente financeiro 

(Caixa Econômica Federal) e proprietário, com orientação da assessoria técnica, 

conseguiram a aprovação para a aquisição do terreno e do desenvolvimento do 

projeto para construção. Este foi o 3º Projeto da Modalidade “Compra 

Antecipada”, pelo programa Minha Casa Minha Vida Entidades, realizado no país. 

A data da assinatura do contrato entre as Associações e Caixa Econômica 

Federal – CEF ocorreu em 6 de outubro de 2010.  
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Os movimentos de moradia enfrentam adversidades que passam pela 

questão da busca da terra, por todas as variáveis apresentadas anteriormente, 

mas, sobretudo, enfrentam algo mais forte, a desconfiança, a resistência, o 

preconceito dos atores que operam o mercado imobiliário, que nada conhecem 

sobre a compra antecipada, sobre a possibilidade de aquisição de terra por meio 

de financiamento público aos movimentos de moradia.  

 
 

Poucas entidades tinham experiência na aquisição de terrenos e 
muito menos o mercado estava acostumado a lidar com este ator. 
Um misto de desconhecimento da existência de programas 
públicos que financiavam os movimentos e de preconceitos, 
cevados por anos de conflitos em ocupações, fez com que os 
movimentos, muitas vezes, sequer conseguissem abrir 
negociações com imobiliárias e proprietários. (RODRIGUES, 
2013, p. 162).  

 
 

É importante mencionar que a modalidade “compra antecipada” foi 

resultado do empenho da UNMP em elaborar uma proposta que superasse as 

dificuldades encontradas no PCS e que atendesse tanto a questão da aquisição 

de terra, como também, a aprovação de projetos, com liberação de aporte de 

recursos prévios.  

Segundo Rodrigues (2013), a proposta foi formalmente chamada de 

“Aquisição de terreno, elaboração de projetos e legalização”. A autora chama 

atenção para o fato de que a modalidade não foi aceita facilmente, houve muita 

resistência interna no governo35, e a regulamentação só ocorreu depois de 1 ano 

e 3 meses do lançamento oficial do MCMV. Para os movimentos de moradia, tal 

modalidade é conhecida como Compra Antecipada.  

 A procura pelo terreno do projeto Alexios Jafet iniciou-se em 2007, como 

comenta Terezinha: “essa história teve início lá atrás, desde 2007 até 2009, a 

Noroeste entrou no final de 2009, o Cido (AHD) entrou antes, no início de 2009, 

de 2007 a 2008 foi tudo a Associação Anjos da Paz com o Ricardo da Ambiente 

Arquitetura”. (Terezinha, depoimento colhido em 22 ago. 2017). O primeiro 

                                                           
35Uma das razões para a modalidade não ter tido maior abrangência no País foi a resistência e o 
desconhecimento dentro da própria CEF. Apesar de os movimentos terem divulgado a Compra 
Antecipada para sua base, em nível nacional, há relatos de grupos que, ao solicitar informações 
para apresentar terrenos para a aquisição, foram informados de que a “modalidade não existia” no 
MCMV. Somente após a intervenção do movimento e de áreas da Matriz da Caixa é que a 
questão foi esclarecida. (RODRIGUES, 2013, p. 188).  
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contrato de opção de compra e venda, assinado pela Associação Anjos da Paz e 

proprietários do terreno, foi realizado em abril de 2008 e renovado em 2009.  

A busca por outras associações foi motivada para “fechar conta” que 

significa equacionar custos, recursos e potencial construtivo, visto que uma 

associação sozinha não teria Habilitação suficiente junto ao MCidades para 

construção de 1104 UH, tendo em vista as dimensões do terreno de 

aproximadamente 47 mil metros quadrados, ou seja, foi uma estratégia para unir 

forças e viabilizar a compra do terreno. 

Neste arranjo, a distribuição das unidades habitacionais foi dividida da 

seguinte forma: Associação Anjos da Paz com 400 UH, Associação Por Habitação 

Com Dignidade com 300UH e a Associação Dos Trabalhadores Sem Teto da 

Zona Noroeste com 404UH, totalizando 1104 UH no projeto Alexios Jafet.  

 Chegar ao terreno não significa ter o processo resolvido, como mencionado 

anteriormente, as dificuldades não pararam por aí.  O agente financeiro, no caso 

representado pela CEF, precisava avaliar o terreno. A respeito desta passagem, 

Rodrigues (2013), em seu estudo sobre o tema, detalha o seguinte: 

 
 

Após a primeira vistoria, a área foi desqualificada pela equipe 
técnica da Caixa. O movimento reagiu e pediu a revisão do 
parecer apresentado, apelando para instâncias superiores no 
banco. Ao reapresentar a proposta e cotejá-la com a planta oficial 
da empresa Paulista de Planejamento Metropolitano (Emplasa), 
verificou-se que continha um rio, que não mais existia onde 
deixava sem uso a faixa de APP do rio que não existia. Comprado 
o terreno, conseguiu-se a descaracterização do rio e o projeto foi 
refeito com a nova diretriz. Ironicamente, após a compra e 
apresentação do projeto ao órgão ambiental, este levantou um 
problema diferente, a suposta existência de uma APP de Topo de 
Morro, que não havia sido detectado nem pela entidade, nem pela 
Caixa. Ou seja, as preocupações que geraram atraso e retraso à 
associação não impediram que outras questões aparecessem. 
(RODRIGUES, 2013, p. 186).  

 
 

Na ocasião em que as associações fizeram a primeira divisão e parceria 

entre si, o número de unidades habitacionais permitidas por associação nos 

programas disponíveis tinha como limite 200 UH. Com as alterações no Programa 

MCMV Entidades – Aquisição de terreno, o projeto foi revisado com nova 

distribuição, da divisão dos lotes de 5 para 3 lotes residenciais.  
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Há ainda uma parceria entre as três associações, de responsabilidade 

compartilhada na gestão deste empreendimento, na fase de projeto e na 

execução das obras de terraplenagem e infraestrutura do loteamento. Também foi 

elaborado termo de parceria entre as três. 

 
 

[...] eu acredito que o Alexios Jafet, ele só existe porque os 
gestores do Governo Federal, da Caixa Econômica Federal, eles 
pegaram muita experiência da União dos Movimentos de Moradia, 
nós temos que dar força para todos os Movimentos. Todos. Os 
outros dois Movimentos que estão nesse Projeto, eles são da 
União do Movimento de Moradia, e o que nós colocamos para 
eles, é que pra fazer o Alexios Jafet eles têm que acompanhar os 
Movimentos de Moradia, porque a UMM vai dando subsídios de 
experiências, tanto da região oeste noroeste, leste, do centro da 
cidade, de outras regiões, de como fazer a moradia com a 
participação popular. A partir do momento que estes dois 
movimentos, no caso a AHD já tem experiência da produção 
habitacional, pequena, mas tem... E aderiu a esta participação do 
movimento, aí ficou mais fácil e simples de se fazer. (Donizete 
Fernandes, depoimento colhido em ago. 2017).   

 
 

Contudo, está claro o teor das dificuldades que os movimentos encontram, 

cada projeto tem sua trajetória, sua história. Neste sentido, procuramos refletir a 

partir de uma experiência a forma que os sujeitos encaram as adversidades, que 

atravessam todo o processo de organização coletiva, que desafiam os 

movimentos a manter seus participantes mobilizados e interessados.  

Desse modo, no próximo item, nos deteremos em apresentar a trajetória 

das associações responsáveis pelo projeto Alexios Jafet.  

 

 
2.4.1 Associação Anjos da Paz da Vila Santista 
 
 

A associação tem sua sede principal localizada  na zona Norte da cidade 

de São Paulo e foi criada a partir de uma dificuldade que surgiu na Favela dos 

Tubos36, e demandou articulação de representantes com o poder público. 

Terezinha relata que sempre manteve relação com a comunidade e que suas 

atividades tinham cunho emergencial, sem nenhuma organização formal. As 

                                                           
36 A favela está localizada atrás da sede da Associação Anjos da Paz, no bairro do Limão, zona norte de São 
Paulo e foi construída nas margens do córrego Tabatinguera. A área já enfrentou reintegração de posse em 
2005, mas as famílias não foram completamente removidas, segundo Terezinha, liderança local.  
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demandas chegavam espontaneamente, desenvolvia ações assistenciais e, aos 

poucos, foi se tornando uma liderança respeitada na comunidade. Com o tempo, 

as demandas foram se ampliando e a questão da moradia estava presente e 

vinculada a outras necessidades. 

 
 

[...] você tem que fundar uma Associação!”. Esse pessoal da 
favela ia pra minha porta, você entendeu pedir as coisas, as 
sacolas de comida, nós viemos buscar madeira. Eu ia para o 
Ceasa lotada de verduras, estas três salas não tinha espaço para 
28 mulheres trabalharem com as sacolinhas para doação. Aí, 
naquele caminhão lotado de verduras, a gente pedia verduras, aí 
eles falavam Terezinha, Terezinha, Terezinha, eu sempre gostei 
de terra e povo, trabalho social, eu vivia com aquele caminhão 
lotado de verdura, buscava doações, de tudo, até de madeira. Aí 
foi indo e fundou-se o “Anjos da Paz”, aí fomos procurar um 
terreno. (Terezinha, depoimento colhido em 22/08/2017). 

 
 
A associação participou, no início de 2015, do processo para o edital de 

terrenos da prefeitura de São Paulo, com chamamento para associações e 

cooperativas de moradia cadastradas na modalidade "entidades" do programa 

Minha Casa Minha Vida. Em junho de 2015, ela foi selecionada para o terreno 

onde podem ser construídas 153 U.H habitacionais. O processo foi realizado em 

parceria com as mesmas associações que compõem o projeto Alexios Jafet 

(A.H.D. e Associação Noroeste).  

Além da atuação na área de moradia, a associação Anjos da Paz mantém 

em sua sede atividades de Tele Centro, entrega de leite, campanha da boa visão, 

MOVA- Educação de Jovens e Adultos e atividades culturais como, por exemplo, 

capoeira. Todas as atividades visam atender moradores do bairro. Por meio da 

Associação Anjos da Luz, com a qual a entidade tem parceria, a associação Anjos 

da Paz atua junto a 1.500 famílias em um assentamento no município de 

Francisco Morato.  

A associação está organizada da seguinte forma: presidente, vice-

presidente, primeiro tesoureiro, segundo tesoureiro, primeiro secretário, segundo 

secretário, conselho fiscal (8 membros, incluindo suplentes). No que tange aos 

encontros dos grupos, a reunião dos coordenadores de grupo ocorre 

semanalmente e é órgão de decisão da entidade. As assembleias com as famílias 

ocorrem durante as primeiras terças e quintas-feiras de cada mês. Atualmente, 
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ocorrem no segundo domingo de cada mês. A associação participa das atividades 

da União dos Movimentos de Moradia (UMM/SP). 

Mesmo com forte atuação e interação no território, a associação está 

construindo seu primeiro empreendimento de habitação de interesse social em 

regime de autogestão e mutirão. Conforme relato da coordenadora Terezinha, a 

associação está organizando outros projetos, resultado de articulações com 

associações parceiras.  

O projeto Alexios Jafet representa uma conquista importante para a 

associação, não só por ser a primeira experiência, mas também pela 

complexidade que envolve este projeto, como pode ser observado no mapa a 

seguir.  

O lote da associação Anjos da Paz tem acesso para Av. Alexios Jafet, 

como pode ser facilmente observado no mapa a seguir.  
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Mapa 1 – Localização dos projetos da Associação Anjos da Paz
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2.4.2 Associação Por Habitação com Dignidade – AHD 
 
 
A história dessa associação começa em 1989, na Vila Albertina, Zona 

Norte de São Paulo, na luta pelo assentamento de 700 famílias em uma área na 

Vila Nilo. 

No ano de 1996 foi assinado um convênio com a Companhia de 

Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU), no governo Mário Covas, para a 

construção de 64 unidades habitacionais sob a forma de mutirão. A construção foi 

iniciada em 1998, na região de Brasilândia/Taipas. Na época, a associação 

contava com 800 famílias cadastradas. 

A associação foi fundada em janeiro de 2003 para lutar por moradia 

popular, atendendo famílias de baixa renda da região norte e nordeste do 

município de São Paulo – embora hoje também atenda famílias de outras regiões. 

Seus objetivos continuam os mesmos até hoje, ampliando sua atuação para as 

áreas de cultura, lazer e organização comunitária.  

Além da luta pela moradia, é importante para a associação a formação 

social e política dos seus associados. Essa formação se dá pelos coordenadores 

durante as reuniões de grupo. Nelas, além das questões de moradia, são 

trabalhados temas de importância política como o voto consciente, os direitos 

constitucionais, entre outros temas.  

A preparação dos coordenadores para essas reuniões se dá com cursos de 

capacitação promovidos por organizações parceiras e pela UMM, à qual é filiada, 

além da própria vivência nas atividades de luta e conselhos participativos e 

espaços de formação política.  

A AHD tem sede oficial na Avenida Imirim nº 4400, no bairro Vila Nova 

Cachoeirinha – São Paulo. Além da sede possui articulação com diversos 

equipamentos públicos para realizar as atividades com grupos de participantes, 

estratégia muito utilizada pelos movimentos de moradia. 

A seguir, apresentamos o quadro das principais conquistas da Associação 

por Habitação Com Dignidade.  
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Quadro 4 – Projetos da Associação por Habitação Com Dignidade 

 
 

PROJETOS CONQUISTADOS 

PROJETO  
Nº DE 

FAMÍLIAS  
LOCALIZAÇÃO FORMA DE CONSTRUÇÃO 

Conjunto Habitacional 
Nova Albertina 64 Brasilândia 

CDHU Autogestão/Mutirão 
 

Conjunto Habitacional 
Irmãos Caserimo 200 Perus 

Cohab / Co-gestão 
 

Jova Rural I 56 Tucuruvi 
Cohab / Co-gestão 

 

Jova Rural II 28 Tucuruvi 
Cohab / Co-gestão 

 

Alexios Jafet 300 Jaraguá 
PMCMV-E Autogestão/Mutirão 

 

Vila Clarice 200 Jaraguá CDHU Compartilhado 

FAMÍLIAS ATENDIDAS 848 
 

UNIDADES HABITACIONAIS 
 

Fonte: Associação Por Habitação Com Dignidade 

 

 

Com o objetivo de apresentar a posição geográfica dos empreendimentos 

que a associação construiu elaboramos um mapa situando a localização de cada 

projeto.   
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Mapa 2 – Localização dos projetos da Associação por Habitação Com Dignidade 
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2.4.3 Associação Dos Trabalhadores Sem Teto da Zona Noroeste 
 
 

A Associação dos Trabalhadores Sem Teto da Zona Noroeste foi fundada 

em setembro de 1987 e, desde então, o objetivo da entidade é a luta por moradia 

popular para famílias de baixa renda. O objetivo continua o mesmo até hoje, mas 

a entidade ampliou sua atuação a outras discussões.  

As atividades da associação têm centralidade na questão da moradia, tanto 

na produção habitacional, quanto nas ocupações, loteamentos irregulares, 

acompanhando processos de regularização fundiária e reintegrações de posse, 

atuam na região norte e noroeste da cidade, onde construíram diversos 

empreendimentos habitacionais. 

Desenvolvem também projetos sociais promovendo educação e cultura, 

como a criação de uma escola com cursos de alfabetização, pré-vestibular, 

ensino de inglês e espanhol, além das atividades culturais e atividades de 

formação política, por meio de cursos, oficinas, seminários, atividades voltadas 

para o debate sobre o Direito à Cidade, Direitos Humanos, Direitos Sociais e 

Cidadania.  

A associação é filiada à União dos Movimentos de Moradia (UMM), além 

de participar nas atividades desenvolvidas pela UMM e UNMP, também atua nos 

conselhos representativos, que estão articulados com outras organizações, como, 

por exemplo, a Central dos Movimentos Populares, Fórum de Reforma Urbana e 

outras organizações que atuam na questão da moradia. 

Com o objetivo de contextualizar a atuação deste movimento de moradia 

no território, bem como sua contribuição para a produção habitacional, onde os 

ganhos podem ser observados pelo ponto de vista quantitativo, mas, sobretudo, 

pelo acúmulo de experiência nos processos coletivos, que construíram pilares 

para a autogestão, fortalecendo o processo coletivo, a organização comunitária 

nos territórios atua onde as intervenções ocorreram e ocorrem. 

         A trajetória da associação Noroeste, como é chamada informalmente, revela 

sua enorme contribuição na produção social da moradia, além de agregar 

conhecimentos valiosos para o projeto Alexios Jafet que, por força de sua 

complexidade, demandará muito da ação coletiva. 

         Vale destacar que a Associação possui sede central localizada na região 

Oeste – Barra Funda/SP e outras sedes distribuídas no território de abrangência, 
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facilitando o acesso das famílias participantes nas atividades do movimento e, de 

certa forma, fortalecendo vínculos com a comunidade local e com o entorno, além 

das alianças e parcerias com outras organizações presentes no território. 

Com o objetivo de construir um panorama de todos os projetos da 

associação elaboramos dois instrumentos, um quadro de projetos e um mapa, 

com a finalidade de expressar a atuação do movimento no tempo e no espaço. 

Para elaboração do quadro contamos com informações cedidas pelos 

coordenadores do movimento que vivenciaram a trajetória de cada projeto, o que 

tornou este momento singular. As informações apresentadas no quadro não 

estavam sistematizadas, foi preciso capturá-las a partir da memória dos sujeitos 

coletivos, como um quebra-cabeça. 

Por este motivo não consideramos o fato de “fornecer informações” algo 

mecânico ou simples, nos interessa conhecer também os significados que 

acompanham cada informação. Nesse sentido, considerando que para recuperar 

as informações, dados, é preciso fazer o exercício de “rememorar”, significa 

recuperar a história de luta de cada projeto, relembrar as articulações, os sujeitos 

envolvidos, criamos várias estratégias e momentos para conseguir reunir o maior 

número de informações sobre cada projeto conquistado.    

 O conjunto de projetos apresentados no quadro e no mapa, a seguir, 

representam as conquistas realizadas pela Associação dos Trabalhadores Sem 

Teto da Zona Noroeste, demonstram profunda articulação política no território de 

atuação da referida associação, assim como, sua importância no processo de luta 

dos movimentos de moradia da cidade de São Paulo e demais regiões.  
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Quadro 5 – Projetos da Associação dos Trabalhadores Sem Teto da Zona Noroeste. 

PROJETOS CONQUISTADOS - GOVERNO ESTADUAL 

PROJETO Nº UH LOCALIZAÇÃO FORMA DE CONSTRUÇÃO PROGRAMA FINANCIAMENTO 

GARRAS E LUTAS 160 BRASILÂNDIA MUTIRÃO / AUTOGESTÃO CDHU 

NOVO HORIZONTE 64 JARDIM PAULISTANO AUTOGESTÃO CDHU 

BELA MORADA 80 BRASILÂNDIA AUTOGESTÃO CDHU 

RESIDENCIAL BRASILANDIA B11 
 

BRASILÂNDIA AUTOGESTÃO CDHU 

RESIDENCIAL BRASILANDIA B16 
 

BRASILÂNDIA AUTOGESTÃO CDHU 

RESIDENCIAL BRASILÂNDIA B19 208 BRASILÂNDIA AUTOGESTÃO CDHU 

VILA VERDE 256 JARAGUÁ AUTOGESTÃO CDHU 

RESIDENCIAL JARAGUÁ 
 

JARAGUÁ AUTOGESTÃO CDHU 

RESIDENCIAL JARAGUÁ 168 JARAGUÁ AUTOGESTÃO CDHU 

RESIDENCIAL NOVO MILÊNIO 124 BRASILÂNDIA AUTOGESTÃO CDHU 

RESIDENCIAL VITORIA 128 BRASILÂNDIA AUTOGESTÃO CDHU 

RESIDENCIAL ARCO IRIS 96 JARAGUÁ AUTOGESTÃO CDHU 

RESIDENCIAL MORADA DOS SONHOS 84 JD. IPANEMA AUTOGESTÃO CDHU 

PROJETOS CONQUISTADOS - GOVERNO FEDERAL 

PROJETO Nº UH LOCALIZAÇÃO FORMA DE CONSTRUÇÃO PROGRAMA FINANCIAMENTO 

PAR ANTÁRTICA 80 JARDIM PERI 
  

RESIDENCIAL COLINAS DA OESTE 200 JARAGUÁ AUTOGESTÃO CREDITO SOLIDARIO 

IMACULADA CONCEIÇÃO 240 BUTANTÃ AUTOGESTÃO - EM OBRA 
 

ALEXIOS JAFET 400 JARAGUÁ AUTOGESTÃO - EM OBRA PMCMVE - FDS 

Barra DO JACARÉ - Lote 1 295 MORRO GRANDE AUTOGESTÃO - EM OBRA PMCMVE - FDS 

BARRA DO JACARÉ - Lote 2 292 MORRO GRANDE AUTOGESTÃO - EM OBRA PMCMVE - FDS 

B- 34 140 BRASILÂNDIA AUTOGESTÃO 
 

B - 30 120 BRASILÂNDIA AUTOGESTÃO 
 

BOSQUE DA BARRA 302 BARRA FUNDA 
AUTOGESTÃO - EM 

ELABORAÇÃO DE PROJETO 
PMCMVE - FDS 

BRIGADEIRO TOBIAS 84 CENTRO SP 
  

PROJETOS CONQUISTADOS COM RECURSOS DO GOVERNO MUNICIPAL 

PROJETO Nº UH LOCALIZAÇÃO FORMA DE CONSTRUÇÃO PROGRAMA FINANCIAMENTO 

SANTA MARTA 
 

TAIPAS AUTOGESTÃO 
 

UNIDOS 164 JARDIM DONÁRIA AUTOGESTÃO COHAB 

JARDIM SÃO MARCOS 104 JARDIM DONÁRIA AUTOGESTÃO COHAB 

PEDRA BONITA 104 JARDIM DONÁRIA AUTOGESTÃO COHAB 

VISTA LINDA 
 

JARDIM DONÁRIA AUTOGESTÃO COHAB 

CONDOMÍNIO PARAÍSO 60 JARDIM DONÁRIA AUTOGESTÃO COHAB 

PÔR DO SOL 153 JARDIM BRASÍLIA AUTOGESTÃO COHAB 

RECANTO DAS ESTRELAS 153 JARDIM BRASÍLIA AUTOGESTÃO COHAB 

NOVA UNIÃO 148 JARDIM BRASÍLIA AUTOGESTÃO COHAB 

CITY JARAGUÁ 180 CITY JARAGUÁ AUTOGESTÃO COHAB 

BELA VITÓRIA 80 FREGUESIA DO Ó AUTOGESTÃO COHAB 

TOTAL DE UNIDADES HABITACIONAIS 4667 
 

Fonte: Associação dos Trabalhadores Sem Teto da Zona Noroeste 
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Mapa 3 – Localização dos projetos da Associação dos Trabalhadores Sem Teto da Zona 

Noroeste 
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Contudo, o esforço em concretizar o projeto fez com que essas três 

organizações se unissem, mesmo que as mesmas apresentem naturezas 

diferentes, as três possuem vínculo com o território, com a comunidade, 

com organizações locais, construíram suas trajetórias impulsionadas pela 

luta da moradia, pelo acesso à cidade e por justiça social.  

De todos os modos, foi o empenho coletivo que concretizou o projeto 

Alexios Jafet, mesmo que as associações apresentem formas 

heterogêneas de atuação e trajetórias diversas, é a conjugação das 

próprias diferenças que torna essa experiência um campo aberto de 

possibilidades de organização e sociabilidade impossível de ser reproduzir 

com outra forma de produção, senão, a autogestão. 

Neste capítulo, buscamos apresentar os sujeitos políticos que 

constituem este processo, bem como o contexto de luta que envolve a 

produção social da moradia, localizando a autogestão como a principal 

bandeira de luta da UMM/SP e UNMP, defendida também pelos sujeitos do 

projeto Alexios Jafet. Cabe ainda discutir a organização coletiva no período 

que precede a contratação da obra, por isso, no próximo item, nos 

deteremos em problematizar essa questão, dialogando com os sujeitos 

participantes deste processo.  
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CAPÍTULO 3 – A CONSTRUÇÃO DO PROCESSO COLETIVO: 

ENTRE LIMITES E POSSIBILIDADES 

 

 

Foto 1737: A Roda: significados do processo de organização coletiva. 

 

 
 

                                                           
37 Foto 17: Reunião da Comissão Ampliada - Atividade do trabalho social com integrantes do 
movimento de moradia AHD. Fonte: Acervo da autora. Foto: Cíntia Almeida Fidelis. 
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Quando essa obra acabar, eu vou saber quem são meus vizinhos. 
Eu não vou mudar de casa novamente, e entrar em um quintal 
aonde não sei com quem estou morando. Quando eu estiver lá, eu 
vou, pelo menos, já saber das pessoas que estão no mesmo 
andar que eu, eu já vou ter algum vínculo com elas. Até porque 
somos nós que escolhemos, então escolhemos nosso vizinho, 
(riso). Isso é o mais importante (riso). (Érika, depoimento colhido 
em set. 2017). 

 

 

A narrativa de Érika traz muito do significado da vivência coletiva no 

processo de autogestão, “A Roda”. Quando a participante diz: “eu não vou mudar 

de casa novamente e entrar em um quintal aonde não sei com estou morando”, 

está destacando o dilema da insegurança habitacional com a qual convive, onde 

num curto espaço de tempo, sete anos, mais precisamente, mudou cinco vezes 

de casa, sendo que a última mudança foi para uma ocupação irregular por não 

conseguir mais manter o pagamento do aluguel. Surge com força na fala de Érika 

a questão do vínculo com os futuros vizinhos, a possibilidade de conhecer as 

pessoas com as quais irá compartilhar a vida cotidiana, é uma particularidade 

afirmativa do processo de autogestão.  Outro ponto importante a ser mencionado 

são as diversas mudanças de endereço que acarretam uma série de dificuldades 

e “prejuízos” para a família, que vão muito além de perdas materiais.    

 
 

Você compra um móvel hoje, muda a primeira vez, muda na 
segunda, na terceira vez, você precisa comprar de novo porque 
não consegue montar mais. Fora o desgaste que você tem de sair 
daqui, troca escola, muda tudo. Você leva em torno de 3 meses 
para se adaptar de uma mudança para outra. Então, é meio 
desestruturante. Por exemplo, escola de criança, não dá para 
dizer que é a mesma coisa você andar duzentos metros e você 
estar querendo andar dois ou três quilômetros. Você acaba tendo 
que trocar. Você não vai sair sete horas da manhã com um nenê 
pequeno no colo. Então, a perda maior acontece para as crianças. 
Eles não têm essa mobilidade tão grande, então eles saem de 
uma escola, vai para uma outra escola, o que tinha naquela 
primeira, se perde. Eu acho que o prejuízo maior fica para as 
crianças que são pequenas, não tem como ficar visitando os 
amigos, os colegas. Nós somos adultos, andamos um pouquinho 
mais, vai ver alguém, eles perdem muito esse vínculo de amizade, 
das professoras, eu acho que o pior que tem em uma mudança é 
querer fazer planos, “ah não vai dar”, essa é a pior parte. Você vê 
que seus filhos estão perdendo vínculos. Para mim foi, para mim 
sempre a pior parte foi essa. (Érika, depoimento colhido em 
setembro de 2017).  
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A situação apresentada por Érika é a realidade de muitas famílias, um 

contexto marcado pela negação do acesso à moradia e seus múltiplos 

desdobramentos que afetam diretamente a sociabilidade dos sujeitos. Para 

atribuir significado à palavra “prejuízo”, seja pela ausência ou pela condição 

inadequada de moradia, recorremos à reflexão de Pereira (2007) sobre a 

insatisfação das necessidades básicas, pois, segundo a autora:  

 
 

“Prejuízos” são impactos negativos cruciais que impedem ou 
põem em sério risco a possibilidade objetiva dos seres humanos 
de viver física e socialmente em condições de poder expressar a 
sua capacidade de participação ativa e crítica. (PEREIRA, 2007, 
p. 67) 

 
 

Neste sentido, estabelecemos relação com o relato apresentado e o 

contexto criado pela autogestão, aqui representado simbolicamente pela “roda” 

como espaço de legitimação do saber do sujeito, do olho no olho, da escuta 

atenta, da circulação da palavra, de apropriação da capacidade de agir sobre seu 

fazer e pensar, e de instrumentalização da mudança. A roda busca produzir e 

fortalecer vínculos entre os diferentes sujeitos, criando um espaço de confiança, 

respeitando e acolhendo os diferentes olhares na construção de reflexões que 

permitam movimentos importantes no processo coletivo.  

A dinâmica coletiva pretende superar a hierarquização do saber - fazer, 

democratizando a palavra, partilhando vivências, histórias, impressões, com o 

objetivo de construir mediações capazes de criar, a partir da partilha, do 

reconhecimento mútuo, novos saberes, laços de solidariedade e consciência 

coletiva do processo.  

Desse modo, a dinâmica da roda e seus elementos estão presentes nos 

princípios da ação autogestionária. Tratamos anteriormente sobre o conceito da 

autogestão e de sua potencialidade, no entanto, sabemos que entre o que poderia 

ser ou como gostaríamos que fosse, existem determinações que atravessam o 

processo, e que desafiam a ação coletiva.  

Até o momento, o estudo foi dirigido a partir de uma questão norteadora: 

“a autogestão” como forma de produção social da moradia. Tendo em vista a 

amplitude dos temas que cercam esta discussão, nos deteremos na abordagem 

do processo coletivo na autogestão, dialogando com os sujeitos participantes e 
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suas impressões a partir da própria experiência vivida no movimento de moradia e 

na organização coletiva do projeto Alexios Jafet.  

 
 

3.1 Produção Social da Moradia: espaço de criação coletiva 

 
 

Cada projeto contratado é resultado de um longo processo, sendo assim, 

o projeto Alexios Jafet simboliza as múltiplas “resistências” de cada família, que 

durante anos mantiveram-se mobilizadas e articuladas, mesmo enfrentando as 

maiores adversidades, dentro e fora do movimento de moradia. Vitória também 

dos movimentos articuladores deste processo, comprometidos com a autogestão, 

com a luta acumulada ao longo do processo histórico. Sua materialização está 

apoiada no acúmulo de conhecimentos adquiridos nas diversas experiências 

anteriores.  

As famílias, quando chegam até o movimento, geralmente são motivadas 

por algum familiar ou pessoa de relação próxima, e estão em busca da moradia, 

no entanto, o que as traz ao movimento não é a busca de participação ou do 

processo coletivo, mas, no momento inicial, o que mobiliza os participantes é a 

necessidade “de moradia”.  A partir do momento da “adesão” ao processo, os 

participantes passam a entender como funciona o movimento, seus critérios de 

participação e a forma de organização coletiva. 

 
 

Depois, quando você vê a luta, quando você começa a participar, 
tudo faz sentido. Onde moro hoje é cedido, não é meu. Não é meu 
CEP, é emprestado, assim, vem a minha prima lá da rua de cima, 
que eu já morei com ela, me traz cartas de lá. Às vezes minha tia 
da Cachoeirinha me liga e diz que tem cartas minhas lá. Então, 
hoje, mais do que nunca, eu vou ter meu CEP, o dia que terminar 
a obra e eu pegar a minha chave. Aí sim vou ter meu CEP. 
(Eliane, narrativa registrada no dia 31 jul. 2017) 

 
 

Quando Eliane relata a questão de “ter seu CEP”, está trazendo o 

significado da moradia, não no sentido da propriedade em si, mas a importância 

de ter endereço definido, diz respeito à tranquilidade de morar em um 

determinado lugar, habitar um espaço e estabelecer a vida com segurança de 



120 
 

forma que a condição de moradia não seja algo incerto, provisório, portanto, deve 

haver o reconhecimento da cidadania, da existência naquele território.  

A consolidação do Projeto Alexios foi motivada pela necessidade de 

articular e reunir forças para viabilizar a compra antecipada do terreno, unindo três 

associações distintas, no que se refere à trajetória histórica, como também em 

suas formas de atuação e intervenção popular, como vimos anteriormente.  

 
 

O Projeto Alexios Jafet, para a cidade de São Paulo, é um projeto 
que precisa ser muito bem estudado, muito bem divulgado. Como 
é possível a gente reunir três movimentos num terreno, onde o 
estudo de viabilidade é para 1104 apartamentos, já está sendo 
construído, aonde o Movimento e seus parceiros têm que aprovar 
uma aprovação no Graprohab, de loteamento, tem que passar 
pelo setor da Secretaria de Habitação Graprohab, é um processo 
super difícil, e como se produz 1104 unidades habitacionais pelo 
movimento em um bairro da periferia de São Paulo, com torres de 
14/15 andares, com elevadores, então é uma novidade, é um 
projeto muito grande. Então, 1104 unidades, nós estamos falando 
de em torno de cinco mil pessoas nesse local. (Donizete 
Fernandes, depoimento colhido em ago. 2017).   

 
 

Para o coordenador Donizete Fernandes, o projeto imprime a capacidade 

de mobilização e organização das associações e o compromisso da assessoria 

técnica com os movimentos de moradia na superação das dificuldades e 

burocracias do próprio programa e do poder público, além da complexidade do 

projeto. 

Essas particularidades tornam esta experiência singular, um projeto de 

habitação de interesse social em que as três associações terão que conciliar 

modos e formas distintos de atuação e participação, conjugando as dimensões de 

decisão, planejamento e execução dos processos de produção da vida social. 

 
 

O tema gerador da produção do habitat sustenta o trabalho 
cotidiano e compartilhado de educação popular, na medida em 
que se concebe, produz e usa a cidade. São indissociáveis os 
momentos de projeto, obra e ocupação, que configuram todo o 
processo de autogestão. (USINA, CTAH, 2015, p. 154). 

 
 
Diferente dos processos de produção habitacional convencional, na 

produção autogestionária, o grupo de participantes, ou seja, os futuros moradores 
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já existem antes mesmo da conquista da terra, aliás, a conquista da terra faz parte 

da própria luta coletiva, como vimos nas falas dos sujeitos, que aderiram ao 

movimento de moradia antes mesmo da existência do projeto ou da consolidação 

da Compra Antecipada do terreno. 

 
 

[...] o nosso terreno foi conquistado há sete anos atrás, viver essa 
etapa, me fez aprender, no acompanhar deste processo de 
autogestão, eu vi as dificuldades, porque tivemos dificuldades com 
a aprovação, com a compra, com o repasse, então, assim, 
tivemos muitas dificuldades e quando fala: foi aprovado, ficou mil 
anos no cartório, demorou quase um ano este processo de 
cartório, e depois que foi contratada a etapa de obra, daí vem as 
outras dificuldades. Então, quando tem esse processo de mutirão 
com a autogestão você compreende as coisas, os porquês, 
quando tem autogestão, não é só você entulhar aquelas pessoas 
ali, fazer um depósito de pessoas, com autogestão as pessoas 
estão aprendendo a ter amor pelo local onde elas moram, então é 
esse o envolvimento das famílias, então elas se envolvem em um 
todo, com a questão do transporte, educação, lazer, já faz estudo 
para ver se tem parques suficientes, área verde, pensam como 
vão viver ali. (Leila, narrativa registrada no dia 25/07/2017). 

 
 

O processo de elaboração de projetos não consiste na aplicação 

metodologia única ou definitiva. A autogestão pressupõe a criação do processo a 

partir das particularidades de cada grupo, de cada realidade, está em constante 

transformação de acordo com as situações e complexidades. Nesse sentido, cabe 

dizer que o diferencial está no modo pensar cada etapa, desconstruindo a 

hierarquização do saber- fazer. 

 
 

É necessário, antes de iniciar o processo de projeto, desconstruir 
o consenso existente em torno do abismo entre o papel dos 
técnicos, detentores do saber específico, comumente conhecido 
como “aqueles que comandam”, e os futuros moradores, que 
sempre tiveram subtraídos seus desejos e necessidades, da 
mesma forma anterior “aqueles que são comandados”. (USINA, 
CTAH, 2015, p. 157).    

 
 

As primeiras atividades coletivas são dirigidas para a estimulação do 

processo criativo, onde se apresenta grande número de projetos, de diferentes 

lugares, ampliando as referências e desconstruindo o imaginário de que todo 
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projeto de habitação de interesse social é ruim, de baixa qualidade ou 

padronizado. Sobre esta fase, Rodrigues (2013) entende que: 

A fase de elaboração do projeto do novo conjunto habitacional das 
moradias é um dos espaços privilegiados de participação. 
Diversas metodologias de elaboração e discussão de projetos têm 
sido utilizadas, com diferentes graus de influência das famílias, 
mesmo com os limites já descritos acima. O fundamental é que a 
discussão sobre o projeto a ser edificado pertence às pessoas que 
vão nele morar. Isso tem proporcionado maior diversidade, tanto 
na tipologia das unidades, quanto na própria implantação do 
conjunto. (RODRIGUES, 2013, p. 32). 

 
 
A discussão coletiva do projeto é um momento dedicado ao 

compartilhamento de expectativas, de referências, memórias e experiências de 

moradias anteriores, logo, os elementos que surgem são transformados pelo 

processo coletivo em “projeto”. Com esse movimento, criam-se condições 

privilegiadas para a elaboração coletiva, em que cada projeto leva a identidade do 

processo vivido, tecendo laços de pertencimento e vínculo coletivo.  

Vale lembrar que essa forma de conceber projetos se aplica tanto para a 

etapa de desenho da moradia (projeto de arquitetura), como também ao projeto 

intervenção do trabalho técnico social, estes, por sua vez, estão implicados 

mutuamente, não ocorrem de forma desvinculada no processo coletivo, se 

complementam e compõem, com a organização e gestão popular, a totalidade do 

processo autogestionário.    

O projeto Alexios Jafet percorreu este caminho, conciliando expectativas, 

necessidades, entre o complexo universo de regras, códigos, diretrizes e o 

limitado recurso financeiro.  

Os empreendimentos estão sendo construídos na região Noroeste do 

município de São Paulo, o terreno está localizado na Avenida Alexios Jafet, nº, 

253, distrito de Pirituba/Jaraguá, como mostra a imagem a seguir. 
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Foto 18: Ilustração com a localização da área do terreno38. 

 

 
         Fonte: Ambiente Arquitetura 

 

 
O terreno do projeto é área de ZEIS 239 e, segundo o Plano Diretor da 

cidade de São Paulo, no que tange ao direito a cidade, em seu artigo 5º: 

 
 

Direito à Cidade compreende o processo de universalização do 
acesso aos benefícios e às comodidades da vida urbana por parte 
de todos os cidadãos, seja pela oferta e uso dos serviços, 
equipamentos e infraestruturas públicas. (Lei nº 16.050, 2014). 

 
 

O bairro Jaraguá é um distrito localizado na zona noroeste da cidade de 

São Paulo. Segundo informações da subprefeitura de Pirituba, o bairro se tornou 

distrito em 1948, em áreas desmembradas de Perus, Pirituba e do antigo 

subdistrito de "Nossa Senhora do Ó", ou, como voltou a ser conhecido, Freguesia 

do Ó.  

A região abrange os distritos de Pirituba, Jaraguá e São Domingos, conta 

com aproximadamente 437.592 mil habitantes40, em uma área de 54,7 km². 

Jaraguá faz limite com os municípios de Osasco à Oeste, e Caieiras ao Norte. 

                                                           
38 Fonte: Foto aérea extraída do Google Maps, demarcação traçada pela Assessoria Ambiente 
Arquitetura.  
39 ZEIS 2 são áreas caracterizadas por glebas ou lotes não edificados ou subutilizados, adequados 
à urbanização e onde haja interesse público ou privado em produzir empreendimentos de 
habitação de interesse social; Informação retirada do Plano Diretor de São Paulo. 

40 Informações extraídas do Censo 2010. Disponível em: 
<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010>. Acesso em: 10 mar. 2017. 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010
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Também faz divisa com os bairros de Perus, Anhanguera, Brasilândia, São 

Domingos e Pirituba.  

A discussão do território ganha maior relevância na medida em que os 

participantes conseguem relacionar o uso do espaço, as relações sociais e as 

dinâmicas cotidianas estabelecidas naquele espaço. Para a participante Leila, 

este processo envolve as famílias de forma que: 

 
 

[...] conseguem ver, com antecipação, as necessidades das 
carências do bairro que elas irão morar. Então, elas conseguem 
ver se a Unidade Básica que está ali, será que vai comportar 
todas estas famílias que estão vindo, então elas fazem esta 
relação com o bairro. (Leila, narrativa registrada no dia 
25/07/2017). 

 
 

A elaboração do projeto desperta muito interesse das famílias e constituem 

um “espaço privilegiado”, como afirma Rodrigues (2013). São, também, 

momentos de fortalecimento do grupo e de relação com o território, como aponta 

o depoimento acima.  Sobre a organização que envolve o projeto Alexios Jafet, o 

coordenador Donizete destaca: 

 
 

E aí vem o desafio do movimento, de fazer primeiro a unificação 
destes três movimentos, para produzir por autogestão, a 
unificação destes três movimentos na luta, porque nós vamos 
precisar de todos os equipamentos da região, ou seja, desde o 
transporte, a educação, a saúde, os equipamentos para as 
mulheres chefes de família, creches, então, o movimento está 
unificado, para cobrar do poder público essa demanda que vai 
chegar na região, então, esta unificação, nós temos. (Donizete 
Fernandes, depoimento colhido em agosto de 2017).   

 
 

A implantação do empreendimento também foi elaborada em um amplo 

processo de discussão entre as três associações e a assessoria técnica. Isso nos 

faz lembrar que autogestão não diz respeito somente ao processo de obra, mas 

também aos processos que antecedem a obra, a participação das famílias nas 

decisões é parte constitutiva da autogestão e fundamental para a construção do 

alicerce de um processo longo e complexo. 
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Figura 1: Imagem da implantação do empreendimento. 

 

       

         Fonte: Ambiente Arquitetura 

 

 

As características do projeto são variadas, resultado do processo 

participativo de elaboração do projeto, onde cada grupo realizou discussão sobre 

as tipologias que mais se adequavam às necessidades do grupo, por este motivo 

existem variações entre as tipologias.  

Os indicadores apresentados pelo Atlas Socioassistencial de 201541 nos 

revelam que a região onde está sendo implantado o projeto que abrange a 

subprefeitura de Pirituba apresenta o maior número absoluto de domicílios com 

famílias em extrema pobreza. Essa revelação nos obriga a olhar para este 

território com maior atenção, significando que a presença do movimento de 

moradia pode auxiliar no fortalecimento da comunidade e impulsionar novas lutas, 

mobilização e articulação local do território.   

Segundo estudos apresentados na proposta desenvolvida pela Secretaria 

de Habitação, e denominada de Plano Municipal de Habitação de São Paulo, há 

dados relevantes sobre o déficit habitacional. De acordo com os levantamentos, 

                                                           
41 Atlas Socioassistencial de 2015. Disponível em: 
<http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/observatorio_social/mapas/i
ndex.php?p=2012>. Acesso em: 22 set. 2016.  

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/observatorio_social/mapas/index.php?p=2012
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/observatorio_social/mapas/index.php?p=2012
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os domicílios com rendimentos de 0 a 3 salários mínimos representam 74,5% do 

déficit habitacional do município42, como pode ser observado no quadro 

demonstrativo a seguir. Este indicador nos revela a importância do PMCMV faixa 

1 onde prevê atendimento para famílias com rendimentos de 0 a R$ 1.800,00 

mensais43.  

 

 

Tabela 2: Quadro demonstrativo sobre a situação habitacional do município de São 
Paulo. 

 

 

 

Contudo, se somarmos as famílias que não possuem rendimentos (4,9%) 

com as famílias que possuem rendimentos até três salários mínimos (74,5%), 

reunimos quase 80% do déficit habitacional do município. As famílias 

participantes dos movimentos de moradia fazem parte deste universo e estão 

submetidas às diversas situações de precariedade habitacional que, por sua vez, 

desencadeiam outras precariedades relacionadas.  
                                                           
42 Fonte: Proposta apresentada pela Secretaria de Habitação denominada de Plano Municipal de 
Habitação do Município de São Paulo, 2016. 
43 Portaria Interministerial nº 96, de 30 de março de 2016. Disponível em: 
<http://autogestao.unmp.org.br/programas-habitacionais/minha-casa-minha-vida-
entidades/normas-do-programa-mcmv-entidades/mcmv-3-portaria-interministerial-96/>. Acesso 
em: 29 mar. 2017.  
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3.2 Autogestão: campo aberto de possibilidades 
 
 

“Eu não sou circo, mas eu tinha que animar o povo”. (Terezinha, 
depoimento colhido em 22/08/2017). 

 
 

Para realizar Autogestão é preciso construir o que chamamos de estratégia 

coletiva, cada grupo vai construir sua própria estratégia de acordo com a sua 

realidade, a partir do conceito e dos princípios da autogestão, garantindo a 

participação efetiva e a transparência em todas as ações. Agora, é preciso levar 

em consideração que existem princípios básicos para fazer autogestão: a 

participação, a tomada de decisão e a transparência são mecanismos 

fundamentais, sem eles, não existe autogestão.  

Quanto à “animação” mencionada por nossa entrevistada, podemos dizer 

que esta se vincula à “motivação para a luta”, com a capacidade de transmitir aos 

sujeitos implicados que existe um caminho para ser percorrido, não há respostas 

prontas, não se trata de um “carro desgovernado”, existem mecanismos e 

instrumentos definidos na autogestão que apontam a direção.  

Os arranjos coletivos são diversos, compreendemos autogestão como 

campo aberto de possibilidades, porém, os pressupostos básicos precisam estar 

incorporados pelos movimentos de moradia comprometidos com a autogestão, de 

maneira a dar unidade de princípios e ação. Para o coordenador Donizete, o 

movimento tem que preservar sua autonomia, e ter claro seu projeto político.  

 
 

O Estado ainda usa aquela maneira do apadrinhamento político. 
Ou seja, eu fiz a moradia, e estou dando a moradia para vocês. 
“Vote em mim”. Esse apadrinhamento político não serve para os 
Movimentos de Moradia, pelo menos para a região Oeste 
Noroeste não serve. Na região Oeste Noroeste, nós colocamos 
que tem que ter organização, força, que são mobilizações para 
buscar articulação política. Mas, não devemos favores para 
ninguém. Isso precisa ficar claro para o Movimento, porque tem 
pessoas que diz... “ah, o movimento de moradia se vendeu para o 
Governo Federal” nós não! Nós fazemos atos, fazemos nossas 
lutas aqui, porque nós queremos ter a participação popular. 
(Donizete Fernandes, depoimento colhido em agosto de 2017).   

 
 

No movimento, quando as famílias são direcionadas para algum projeto 

específico é porque já houve a adesão ao processo de autogestão, ou seja, 
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passaram por grupos de base do movimento de moradia onde puderam vivenciar 

experiências e atividades de cunho informativo e formativo relacionadas ao tema 

da moradia e do direito à cidade. O depoimento de Leila nos ajuda a refletir sobre 

o aspecto pedagógico da participação no processo:  

 
 

Tinha vergonha de dizer que eu era do Movimento de Moradia, e 
também de ir para as ruas, participar de atos, eu não participava 
muito mesmo. Depois, nesse processo, depois de quatro anos, aí 
começou a cair a ficha, e conversar mais, interagir mais com o 
pessoal, e aí surgiram algumas oportunidades de conhecer mais a 
fundo o Movimento de Moradia. Não que eles não explicassem, 
mas de eu participar da luta mesmo, ir em algumas viagens, ter 
uma participação mais ativa e aí eu comecei a pegar gosto pelo 
processo do movimento. (Leila, narrativa registrada no dia 
25/07/2017) 

 
 
Essa fala nos revela a importância da participação, da vivência coletiva 

para a formação política. A ação coletiva requer direção política, vivências que 

agreguem significado à luta, tornando o espaço do movimento um lugar de 

reflexão crítica sobre a realidade, sobre as desigualdades sociais, 

problematizando as determinações estruturais como causas não naturais, mas 

como resultado de um projeto societário que visa à exploração dos trabalhadores 

em detrimento da acumulação capitalista.  

 
 

As lutas populares ou sindicais se constituem na escola primária 
da luta de classes. Elas, por serem abertas, têm a facilidade de 
incluir milhares de pessoas que ainda possuem pouca experiência 
e baixo nível de consciência. Ao lutar, a unidade política ganha 
forma em torno das reivindicações imediatas, se estabelece a 
identidade do movimento. (BOGO, 2010, p. 138).  

 
 

Neste sentido, o movimento assume o lugar organizativo e mobilizador, 

mas, sobretudo, o lugar em que os participantes assimilam as informações, de 

maneira que os conteúdos recebidos passam a ganhar sentido político, com isso, 

o grau de consciência política aumenta entre os participantes.  

 
 

A consciência é um vir a ser num movimento sem fim. O seu ser 
são suas formas que ganham qualidade a cada momento 
dependendo das informações que recebe segundo as relações 
que o ser social estabelece. (BOGO, 2010, p. 144). 
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A partir da adesão à autogestão, os participantes passam a construir 

espaços diversificados de participação, como: reuniões de grupos, assembleias, 

seminários, oficinas, entre outros. Esses espaços são canais importantes para 

viabilizar o direito à informação. As estratégias traçadas devem prever espaços 

permanentes de participação para não fragilizar o vínculo entre movimento, 

participantes e os técnicos envolvidos.  

Ainda sobre a organização coletiva, está presente nas narrativas dos 

sujeitos participantes da pesquisa a seguinte afirmação: “se houver conhecimento 

do processo, ou seja, formação e informação, a capacidade de superação das 

dificuldades será maior”. A coordenadora Terezinha, em sua narrativa, destaca o 

alto nível de dificuldades enfrentadas no período inicial, como por exemplo, a 

compra da terra. Segundo a coordenadora, existe uma “desconfiança muito 

grande dos agentes públicos com os movimentos de moradia”.  

 
 

Hoje, no meu entendimento para você organizar a obra, é tudo 
mais fácil. Difícil é você mostrar para o governo que nós éramos 
pessoas de responsabilidades, isso foi o mais difícil do que as 
coisas estão acontecendo agora. 
(Terezinha, depoimento colhido em 22/08/2017). 

 
 

A questão apontada no depoimento possui relação com as dificuldades 

enfrentadas na aquisição do terreno, na compra antecipada e também ao que diz 

respeito ao longo período para a aprovação do projeto. É preciso problematizar a 

origem dos problemas, das dificuldades encontradas, compreendendo as 

determinações geradoras desta problemática, que tem levado os movimentos a 

adquirirem terrenos que sobram no mercado. Os obstáculos, as dificuldades, 

originam-se do fato de que as terras disponíveis aos movimentos de moradia são 

terras rejeitadas pelo mercado imobiliário, ou seja, são terrenos com alguma 

restrição.  Porém, outras dificuldades são mencionadas nas entrevistas, nos 

remetendo a dificuldades de outra natureza.  

 
 

E eu sei que não faz porque o meu marido trabalha na construção 
civil, ele trabalha construindo casas para os outros, e metade das 
coisas que eu falava, mas desde quando eles pedem isso nessa 
etapa? Então, eles pedem aos movimentos, eles fazem 
exigências, que nas construtoras eles não fazem. Eles deixam lá 
para frente para as construtoras. E para nós, eles querem, você 
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está fazendo o projeto executivo, e eles querendo saber como vai 
ser a escada de incêndio, como a família vai sair do prédio, por 
que não tem uma cobertura na entrada? Para as construtoras eles 
não fazem este tipo de pergunta, não tem estas exigências. Eu 
acho que a parte mais difícil é a falta de credibilidade que as 
instituições públicas têm com os movimentos. [...] não sei se é por 
falta de conhecimento do dia a dia que tem dentro de um escritório 
de um movimento, ou se é vontade de passar esse recurso para 
quem pode pagar mais por ele, eles têm muita falta de 
credibilidade. E eu não vejo, de forma nenhuma, os 
empreendimentos, por a Entidade ser inferior ao que as 
construtoras constroem. Normalmente, o que vimos, é mais 
qualidade, mais estrutura, com um custo que foi muito menos do 
que da construtora. (Érika, depoimento colhido em setembro de 
2017). 

 
 
A fala da participante expõe outras questões que não estão aparentes, mas 

que são apreendidas pelos sujeitos como “desconfiança” dos agentes públicos 

com os movimentos, uma impressão de “incapacidade”, quase uma rejeição, que 

pode ser efeito combinado por conta da criminalização dos movimentos de 

moradia.   

Quanto à criminalização dos movimentos sociais e das lutas sociais de 

grupos organizados, que se contrapõe à ordem estabelecida, Ianni (2004) nos 

chama a atenção com a seguinte afirmação: 

 
 

Quando se criminaliza o “outro”, isto é, um amplo segmento da 
sociedade civil, defende-se, mais uma vez, a ordem social 
estabelecida. Assim, as desigualdades sociais podem ser 
apresentadas como manifestações inequívocas de “fatalidades”, 
“carências”, “heranças”, quando não “responsabilidades” daqueles 
que dependem de medidas de assistência, previdência, segurança 
ou repressão. (IANNI, 2004, p. 101) 

 
 
Refletindo sobre o processo coletivo e os protagonistas da ação, Benevides 

(1991) afirma que o processo de educação política é complexo e demanda tempo 

para se concretizar. Diz, ainda, que é preciso pensar até que ponto é possível 

uma criação democrática em uma sociedade marcada pelos desequilíbrios e 

desigualdades sociais. 

 
 

Agora, é evidente, que nós sabemos do quanto isso é difícil, de 
construir no coletivo e depois manter o coletivo, como o pessoal 
diz, o pós-ocupação. Aí tem várias teses de pensamentos, do 
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pessoal que está lá nas universidades, os assistentes sociais, 
sociólogos, mas, a questão maior é que vivemos em um país 
capitalista. E esse sistema capitalista que está aí não é a favor do 
coletivo. Nós formamos as pessoas, trabalhamos com o coletivo, 
mas depois, cada uma vai ver em sua unidade habitacional. Aí 
tem a maldita televisão 24 horas, batendo na cabeça da pessoa 
outra coisa. A comunicação está servindo neste país para o 
capital. Então é um processo difícil, mas achamos que na 
produção habitacional é possível trazer as pessoas pra luta, não é 
todo mundo que adere, devido ao embate deste sistema 
estrutural. A situação que está colocada é contra o coletivo. Nós, 
através desse processo, nós fortalecemos nosso movimento, 
nossa luta. (Donizete Fernandes, depoimento colhido em agosto 
de 2017).   

 
 
O depoimento aponta para questões centrais da sociedade capitalista, as 

contradições observadas na narrativa nos levam a refletir sobre a capacidade que 

a ideologia dominante tem de interferir nas relações sociais, incorporando valores 

individualistas, na qual as relações solidárias são suprimidas pelas relações 

monetárias, como aponta Bogo (2010, p. 15), posto que, a ideologia dominante 

“avança-se rapidamente para a negação da comunidade social, na qual o 

indivíduo se basta, iludindo-se de que tudo o que precisa está ao alcance da 

mão”. A mídia exerce influência direta para manter o controle e a alienação dos 

sujeitos, decide que tipo de informação a maioria das pessoas deve receber e 

quais não devem, com isso, diminuiu a possibilidade do pensamento crítico da 

realidade, do questionamento, do confronto, causando certa “anestesia social”.  

A luta coletiva vai “na contramão” desta ordem, busca a desmercantilização 

das necessidades humanas, inclusive da moradia, deseja o rompimento com a 

propriedade privada.  

Desse modo, o espaço da produção social da moradia é um espaço 

privilegiado, temos a oportunidade de resignificar o espaço coletivo, estimulando a 

reflexão crítica sobre as contradições apresentadas.    

Sobre a concretude do processo coletivo, temos clareza de que é uma 

produção pouco expressiva em relação à produção de mercado, o nosso 

interesse está implicado em conhecer as impressões dos sujeitos que vivenciam o 

processo. A participante compartilha sua impressão sobre o movimento de 

moradia e sua vivência:  
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[...] eu não me ligava com as dificuldades do bairro, não me ligava 
com as dificuldades da cidade, das dificuldades do mundo, e 
através do Movimento de Moradia, eu percebi que uma coisa leva 
a outra, e isso me ajudou bastante e o Movimento de Moradia me 
ajudou a querer crescer. Não estou querendo dizer crescer 
financeiramente, crescer culturalmente, nós conhecemos pessoas 
com vários tipos de opiniões, com vários tipos de luta, mas que 
todas querem uma coisa só, uma igualdade social, os mesmos 
direitos, a briga muito é pela classe pobre, pelas pessoas que são 
excluídas pela sociedade, pelo negro, que sofre de preconceitos, 
e antes, eu não enxergava muito estas coisas. Eu não enxergava 
que existe preconceito, não que eu não tivesse passado por 
preconceito de ser negra, mas porque aquilo parecia normal. Uma 
coisa muito natural. E, depois que eu entrei no Movimento, eu vi 
que não é natural. (Leila, narrativa registrada no dia 25/07/2017)  

 
 
A reflexão da participante dialoga com o ponto de vista do coordenador 

Donizete, ambos sinalizam que há possibilidades concretas no espaço coletivo 

para o fortalecimento dos movimentos. A possibilidade de coletivizar a luta a partir 

da produção social da moradia não é simples, mas é uma estratégia afirmativa, de 

modo que os participantes passam a se reconhecer como sujeitos coletivos 

desvelando sua própria realidade no mesmo movimento, como podemos observar 

no depoimento a seguir: 

 
 

Você tem o conhecimento, mas você não relaciona. Por exemplo, 
está lá na Constituição que habitação é direito de todo mundo, 
mas ninguém corre atrás. Não é porque a pessoa não sabe. Ela, 
simplesmente, não liga uma coisa na outra. Não sabe como fazer 
para ir atrás. Está lá na Constituição, mas é só mais um papel. É 
igual quando você pega um jornal e lê automaticamente e depois 
guarda lá. Nós não nos chocamos com mais nada. Nós vivemos 
treinados, como aqueles cavalinhos que puxam carroças, eles só 
enxergam um caminho para não se assustarem com o que está 
acontecendo ao redor.  
Quando você não se enxerga nesse lugar não tem o motivo para 
você ir. Como eu falei, as pessoas sabem que elas têm direito à 
moradia, mas nem procuram esse direito, porque acham que não 
vão ter apoio para ir buscar. Por quê? O que a mídia divulga? Eu 
nunca vi passar na televisão o feito do movimento. Quando você 
vê, são pessoas oportunistas, não é movimento de moradia, o que 
é sério, o que acontece certo, eles não mostram. (Érika, 
depoimento colhido em setembro de 2017). 

 
 
Além da criminalização, existem outros elementos que colaboram na 

manutenção da ordem estabelecida, como por exemplo, a naturalização das 
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expressões da questão social, como se a pobreza, a desigualdade e a falta de 

acesso não fossem produto das relações de dominação capitalista, da mídia e da 

invisibilidade das lutas sociais. Sobre a invisibilidade das lutas dos movimentos de 

moradia, a participante menciona o seguinte: 

 
 

A nossa luta não é vista, as pessoas não sabem o motivo do 
movimento de moradia está na rua, não mostra o porquê você 
está lutando, e quando passa na televisão o programa MCMV é só 
pra mostrar coisa ruim, mas não mostra a falta de disponibilização 
de recursos, a mídia não divulga quanto está direcionado para 
construtoras e o quanto está direcionado para o movimentos, para 
Entidades. Por que eles não colocam isso? Porque querendo ou 
não, as pessoas acham que é tudo igual. Não estão erradas de 
pensar, porque eles não têm a informação, não conhecem nossa 
luta. (Érika, depoimento colhido em setembro de 2017). 

 
 

Ainda refletindo sobre as questões que impactam na organização coletiva, 

observamos o uso de terminologias inadequadas empregadas nas normativas e 

diretrizes do programa, adotadas pelos agentes públicos, porém, rejeitadas pelos 

movimentos de moradia. Trata-se de uma  linguagem própria do programa que, 

ao se referir aos participantes, sujeitos do processo, são identificados de 

“demanda” ou de “beneficiários”, como pode ser observado na Instrução 

Normativa Nº 1444, de 22 de março de 2017. 

 
 

d) Beneficiários - As pessoas físicas adquirentes das unidades 
habitacionais que se enquadrem nas condições estabelecidas no 
Programa, previamente cadastradas no Cadastro Único para 
programas sociais do Governo Federal - CADÚNICO e indicadas 
pela EO. 

 

 
Essas nomenclaturas não estão isentas de intencionalidade, elas retiram 

dos participantes dos projetos sua condição de sujeitos históricos, seu potencial 

coletivo, individualizando-os, despotilizando-os, tratando isso como “benefício”, 

reiterando o tom conservador, moralista e assistencialista presente na trajetória 

das políticas sociais. Além disso, traz a abordagem de enquadramento dos 

                                                           
44Instrução Normativa nº14 de 22 de março de 2017. Regulamenta o Programa Minha Casa Minha 
Vida – Entidades. Disponível em: <http://autogestao.unmp.org.br/categoria/programas-
habitacionais/minha-casa-minha-vida-entidades/normas-do-programa-mcmv-entidades/>. Acesso 
em: 27 ago. 2017. 
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sujeitos, como se as contradições existentes, as condições estabelecidas e a 

complexidade da vida cotidiana coubessem nos limites do programa. Por esta 

razão, torna-se fundamental problematizar as experiências, dando visibilidade ao 

processo coletivo, às estratégias possíveis, apontando os enfrentamentos vividos 

e as possibilidades existentes para manter e ampliar a organização coletiva como 

um espaço de afirmação da autogestão.  

 

 

3.3 Organização Coletiva e Trabalho Social: componentes estruturantes no 

processo de autogestão 

 
 
Ampliar a capacidade de gestão coletiva para a etapa de obra é um desafio 

permanente, não existe uma fórmula com o passo a passo, mas há estratégias, 

como por exemplo, a organização por comissões de trabalho ou grupos de 

trabalho que visam ampliar e democratizar a participação de modo que todos os 

participantes possam desenvolver capacidades e habilidades. 

No programa Minha Casa Minha Entidades45 está prevista a formação de 

duas comissões chamadas de Comissão de Acompanhamento de Obra – (CAO), 

responsável por apoiar o planejamento de obra, acompanhar sua evolução e as 

vistorias no empreendimento; a segunda é a Comissão de Representantes do 

Empreendimento – (CRE), responsável por gerir os recursos financeiros liberados 

pela Caixa para a produção das unidades habitacionais e prestar contas aos 

demais beneficiários participantes do empreendimento sobre a aplicação dos 

recursos liberados pela Caixa.  

Essas comissões devem ser definidas no início do processo, para formar a 

CAO e a CRE, os nomes dos membros indicados deverão ser submetidos à 

votação pela assembleia, a ata deverá ser registrada em cartório junto com a lista 

de presença e depois apresentada à Caixa Econômica Federal para formalização.  

          O período inicial da organização coletiva é identificado pelos agentes 

públicos como pré-obra, é o período que antecede o momento da obra, etapa que 

envolve uma série de elaborações, dentre elas: a discussão de projeto, a criação 

                                                           
45 Instrução Normativa nº 18 de abril de 2017. Disponível em: 
<http://autogestao.unmp.org.br/programas-habitacionais/minha-casa-minha-vida-
entidades/normas-do-programa-mcmv-entidades>. Acesso em: 27 maio 2017. 



135 
 

das instâncias participativas, a discussão e aprovação do plano de mutirão ou 

regulamento de obra, que significa o momento de maturação da proposta de 

organização para a etapa seguinte.  

          Na autogestão, a administração da obra é feita de forma direta, pelas 

associações, ou seja, as próprias famílias participantes fazem a gestão de 

assuntos como: orçamentos, compras, contratação de serviços, 

acompanhamentos, entre outros. Além das tarefas mais simples em mutirão, 

como a limpeza, atividade introduzida desde a aquisição do terreno, as próprias 

famílias fazem a manutenção da área e a zeladoria. As atividades do mutirão são 

importantes para que as famílias acompanhem de perto a evolução da obra, 

compreendam as questões e se envolvam no processo e na tomada decisão.  

 
 

[...] todo o processo é autogestionário, tem a participação das 
famílias, mas, todo o processo não consegue ter participação das 
300 famílias em tudo. No nosso caso, você tem participação das 
famílias, mas tem uma participação com grau diferente. Você leva 
e aí lá eles decidem. Mas decidem dentro daquilo que foi levado. 
Até por conta do espaço, do horário. Então fica uma participação 
bem limitada. Em parte, é culpa nossa, em parte, do processo de 
organização do nosso movimento. Mas, em parte, também é culpa 
do processo que as pessoas estão acostumadas. Eles querem 
chegar lá, rápido, resolver rápido. (Érika, depoimento colhido em 
setembro de 2017). 

 
 

No relato acima, observamos que algumas dificuldades podem interferir na 

participação das famílias, consequentemente, na tomada de decisão, não por falta 

de vontade, mas por questões que envolvem limitações de outra natureza, 

dificuldades com instalações, por exemplo. Os espaços disponíveis para uso dos 

grupos nem sempre são suficientes ou dão conta da necessidade coletiva, em 

muitas situações, os participantes buscam articulações com espaços e 

instalações da rede pública para realizar suas atividades de organização.  

 
 

Hoje eu posso dizer que a AHD, que ela está com uma estrutura 
muito bem formada. Mas, quando eu entrei, para fazermos 
reuniões, fazíamos em cima de caminhão de feira, porque não 
tinha espaço. Você nem tinha espaço e não tinha recursos. Você 
não conseguia alugar um salão, em um fim de semana, para fazer 
uma reunião. Hoje, com a demanda que temos, nós conseguimos 
alugar a sala, hoje temos o terreno, conseguimos ter um espaço 



136 
 

para organizar as famílias, lá no terreno mesmo. Com a 
articulação de governos passados, conseguimos espaços 
públicos, hoje, fazemos reunião no CEU, no Jaraguá, nós fazemos 
reuniões na escola em Lauzane. Na época, estávamos fazendo na 
igreja, daí as pessoas da igreja não estavam colocando fé no 
movimento, o padre também não quis manter esse enfrentamento, 
“porque se eu deixar o pessoal aqui, os outros estão reclamando”, 
ele não quis entrar na briga. Nós tivemos uma época de fazer 
reuniões no meio da rua, subir em cima do caminhão, que um de 
nossos companheiros tinha, a gente subia em cima, e fazia. Hoje 
tem uma estrutura, por conta do próprio projeto que consegue 
criar uma estrutura melhor de atendimento. Teve uma época que 
foi bem... caótico! (Érika, depoimento colhido em setembro de 
2017). 

 
 
Segundo Lima (2013), a prática de produção autogestionária se distingue 

por algumas particularidades, são elas: 

 
 

A cooperação, a qual envolve a existência de interesses e 
objetivos comuns; a união dos esforços e das capacidades, a 
produção coletiva de bens, a partilha dos resultados e a 
responsabilidade solidária, a autogestão que compreende as 
práticas sobre os processos de trabalho, as definições 
estratégicas e cotidianas dos empreendimentos, a direção e 
coordenação das ações em seus diversos graus e interesses etc. 
(LIMA, p. 33 2013). 

 
 
A autora destaca, ainda, que não deve haver sobreposição de interesses 

ou centralização de informações como forma de controle, esses posicionamentos 

são antagônicos à ação autogestionária e podem diminuir, ou anular, o 

protagonismo dos verdadeiros sujeitos da ação. Por isso, os espaços de formação 

e capacitação devem ser estabelecidos como parte constitutiva do processo de 

autogestão, gerando oportunidades igualitárias de aprendizado.  

 
 

[...] descentralizar é isso! E eu acho que as coisas tinham que ser 
mais descentralizadas. Você tinha que liberar trabalho! No 
momento que você começa a abrir, você tem quatro, cinco 
pessoas para fazer um trabalho, ok, você vai perder um poder 
com isso, mas você vai ganhar em tempo, você vai ganhar em 
credibilidade, em difundir a informação! Hoje é muito concentrada. 
(Érika, depoimento colhido em setembro de 2017).  
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A participante identifica a dificuldade em descentralizar o processo, na 

autogestão, no entanto, o compartilhamento de responsabilidades é pressuposto 

básico. O ideal é que neste processo os novos valores sejam vividos de forma 

permanente e integral, porque essa realidade é permanente e envolve a 

totalidade do sujeito (SINGER, 2003).  

 
 

O processo de trabalho, você percebe que precisa delegar. Não 
dá para uma coordenação organizar a obra, organizar o que vai 
fazer com as crianças, organizar o que vai fazer com os idosos, 
organizar um almoxarifado. Isso é uma coisa que você percebe 
que o Movimento precisa, ninguém é profissional ali dentro. 
Ninguém não, a maioria não é. Têm profissionais ali, mas você 
sabe que os mutirantes não são. Não é mão de obra específica, 
não é mão de obra profissional, tem que ser um processo aonde 
eles consigam se organizar. E o melhor modo são as comissões. 
Eu não sei quem inventou as comissões, mas eu agradeço por ter 
inventado, rsrs. (Érika, depoimento colhido em setembro de 2017). 

 
 

Mobilizar os sujeitos para a estratégia coletiva requer mais do que criar os 

espaços de participação, significa criar um canal entre o movimento (representado 

por seus coordenadores), os participantes e técnicos envolvidos. De modo que as 

discussões possam ser realizadas de forma democrática, descentralizadas, 

possibilitando aos sujeitos da ação o acompanhamento do processo e a tomada 

de decisão.  

 
 

Na época que a gente iniciou nossa organização, bem lá trás, 
cada associação mostrou que tem o seu jeito de trabalhar, nem 
uma passa por cima da outra, cada uma tinha uma forma de ver a 
política, por exemplo: a Noroeste tinha uma forma de ver a 
política, a Anjos da Paz tem outra, então é como fazer um 
casamento das três associações, cada uma respeita a opinião da 
outra, o lugar, de cada movimento, e não querer passar por cima 
do outro. A gente começou a fazer reuniões compartilhadas. [...] 
gente tentava se unir, a gente tentava se igualar, um ao outro, 
para não prejudicar a Noroeste, nem a Anjos da Paz nem a AHD. 
Então desde o começo a gente fez a união, para não passar uma 
por cima da outra, tudo o que era discutido para o Projeto Alexios 
Jafet, eram as três associações juntas, na executiva e na 
compartilhada. (Kely, depoimento registrado no dia 22/08/2017). 

 
 

A narrativa acima demonstra claramente que a organização coletiva parte 

das necessidades do grupo daquele processo específico, onde os arranjos são 
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construídos de modo compartilhado. O projeto Alexios Jafet demandou a criação 

de uma estratégia que contemplasse as especificidades que cercam o projeto. 

Para isso, foi firmado um compromisso coletivo para o acompanhamento do 

projeto, criando uma comissão chamada “Executiva”, formada por coordenadores, 

CAO e CRE de cada movimento, para tratar dos assuntos referentes ao projeto. 

Além da comissão executiva, foi criada a “comissão compartilhada” com a 

finalidade de ampliar a representação e a participação coletiva das três 

associações.  

Essas comissões foram muito importantes para o processo de 

consolidação do grupo, a dinâmica possibilitou que os coordenadores e os 

participantes estreitassem vínculos, exercitando o compartilhamento de 

informações e responsabilidades, dentro de um fluxo contínuo de formação.  

Não é difícil identificar nas narrativas a importância dos espaços coletivos 

para os participantes, existem indicativos nas narrativas que nos levam a 

entender a autogestão como um espaço importante para os sujeitos coletivos. 

Eiras (2017) aponta que, na ação coletiva:  

 
 

É necessário agir sobre a realidade na qual estamos inseridos, 
encontrando meios para expressar e falar sobre os problemas 
abertamente, entendendo-os em suas dimensões coletivas. Trata-
se de investir na construção das possibilidades de ação, 
possibilidades de constituição de sujeitos capazes de agir sobre o 
que efetivamente consideram necessário. (EIRA, 2017, p. 139) 

 
 

O processo coletivo ultrapassa os limites da obra e ganha força quando 

incorporado pelos sujeitos, assim, as demandas são reconhecidas como questões 

coletivas, não como questões isoladas que exigem resposta unilateral. 

Conta também com a contribuição do trabalho técnico social, este 

necessita ser pontuado por sua importância e por sua influência no processo de 

organização coletiva a partir da perspectiva dos movimentos de moradia. 

Seguindo a concepção elaborada pela equipe do trabalho social da prefeitura de 

Osasco. 

 
 

Compreende-se que o trabalho social é um componente essencial 
das políticas habitacional e urbana, portanto, deve estar articulado 
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às suas diretrizes, de maneira sistemática, contínua e 
interdisciplinar. A sua natureza é essencialmente relacional e 
processual. Trabalhar com a população, as famílias, os 
movimentos sociais, as redes e organizações, implica conhecer as 
relações que se estabelecem nos territórios, as disputas e os 
conflitos e intervir respeitando as características socioculturais. 
(ARREGUI; PAZ, 2017, p. 10) 

 
 

No MCMVE, o trabalho Social é entendido como um componente da 

Política Habitacional e é obrigatório nas intervenções urbanas. Possui recurso 

financeiro específico correspondente a 1,5% do valor da operação, quando se 

tratar de loteamentos, e 2% para empreendimentos sob a forma de condomínios 

para condomínios. Também está submetido a diretrizes e normativas específicas 

que devem estar articuladas e distribuídas de acordo com cronograma da obra, 

pois é medido da mesma forma que a obra, ou seja, se realizou tal atividade na 

etapa x, será feito desembolso equivalente para aquela etapa.   

A partir de então, o PMCMV Entidades traz um novo contexto para o 

desenvolvimento do trabalho social e para a organização coletiva, permite que os 

movimentos contratem assessorias técnicas ou técnico social de forma direta 

durante todo o processo. Porém, existe questionamento por parte dos 

movimentos de moradia em relação ao conteúdo apresentado na Portaria nº 21 

de janeiro de 201446, sobre as disposições do trabalho social. A respeito desta 

questão, Rodrigues (2013) destaca o seguinte: 

 
 

A orientação formal dos normativos de TS não faz qualquer 
distinção sobre o seu conteúdo, quando da autogestão, gerando 
estranheza e algumas incompatibilidades. Nos processos 
autogestionários, as famílias não são meros beneficiários das 
unidades produzidas, mas seu principal agente. Nesse sentido, 
são tomadores de decisão e, portanto, responsáveis pelo bom 
andamento do processo. (RODRIGUES, 2013, p. 86). 

 
 

Baseados na afirmação de Rodrigues (2013), entendemos que o formato 

do programa não reconhece as particularidades do trabalho social em processos 

de autogestão, visto que os participantes são protagonistas da ação, da 

construção do processo, de forma que o tempo é um fator particular de cada 

                                                           
46 Portaria n. 21: Dispõe sobre as diretrizes do trabalho técnico social. Disponível em: 
<http://autogestao.unmp.org.br/programas-habitacionais/minha-casa-minha-vida-
entidades/portaria-21-trabalho-social/>. Acesso em: 28 maio 2017. 
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processo e não dialoga com as disposições dos normativos do programa. 

Considerando que cada situação, cada projeto, possui uma trajetória e 

determinações que lhe são próprias, torna-se impossível replicar ações e 

atividades sem respeitar as características, a história, a trajetória, as 

necessidades locais e de cada grupo. É possível observar a concretude da 

organização coletiva quando a participante relata como organiza sua participação 

no processo: 

 
 

[...] eu participava de mais reuniões, antes de eu ter o meu filho, 
antes de engravidar, eu participava da reunião da compartilhada 
que junta o CRE e CAO destas associações, então tínhamos 
reuniões do CAO e CRE das três associações, temos uma reunião 
de CAO e CRE da nossa Associação, tinha uma reunião de 
Coordenação, e tinha algumas outras reuniões, mais para a 
organização de tudo. Hoje em dia, eu me limito somente em duas 
reuniões, que é a Central de Compras que eu acompanho, eu sou 
responsável lá na noroeste na organização. E cada membro do 
CAO e CRE vai acompanhar três comissões. Então, sou 
responsável pela Central de Compras e pela Segurança de Obras. 
Toda segunda feira eu acompanho a Central de Compras, toda 
quarta feira eu acompanho a reunião do CAO e do CRE, nós nos 
preparamos nesta reunião para as assembleias de finais de 
semana, que também são outras reuniões, mais no coletivo, já 
envolve a participação de todas as famílias. (Leila, narrativa 
registrada no dia 25/07/2017).  

 
 
O depoimento acima demonstra a preocupação em manter a unidade entre 

as três associações, evitando a sobreposição de força. Os espaços de 

participação estão criados e organizados de modo que ocorra a comunicação 

entre eles. Também nos interessa identificar, nesta pesquisa, as percepções dos 

participantes sobre o trabalho social:  

 
 

[...] eu acho que isso é a melhor parte de tudo isso, é o social. 
Porque assim, praticamente, foram os primeiros profissionais que 
tivemos contato. Foi o pessoal do Serviço Social. Então, no 
começo, nós falávamos: “Para que organizar o povo? Por que 
fazer isso?”. Por exemplo, o CadÚnico, eu pensava: “Para que 
organizar o povo para fazer isso? Não é mais fácil mandar irem lá 
no CRAS?”. Mas, não. Daí entendemos que faz parte do 
processo. E esse processo coletivo foi muito bom, porque levou as 
famílias a descobrirem que têm direitos que até o técnico social 
chegar na Associação, não sabiam, como por exemplo, o 
desconto na luz, seja um auxílio, de alguma forma. Então, assim, 
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o período antes da obra, o trabalho social, foi muito importante. 
(Eliane, narrativa registrada no dia 31/07/2017). 

 
 

É preciso reconhecer os sujeitos envolvidos e as necessidades do grupo, 

localizando as competências individuais e coletivas para que a intervenção do 

trabalho social tenha o espaço necessário para o desenvolvimento das atividades 

para novas articulações com o território.  

 
 

Através do social, nós conseguimos unir as famílias nos espaços, 
que são espaços públicos, mas até então, não temos noção que 
temos direito àquilo. E o trabalho social foi muito bom nesta parte, 
porque começamos a nos apropriar dos espaços públicos que são 
nossos, da comunidade, das pessoas, e nós não fazemos uso 
deles. E através deste início, com o social, aconteceu que o 
próprio espaço da Associação foi ficando pequeno, e foi como 
conseguimos chegar aos espaços públicos. Então, fomos, 
levamos uma cartinha com o nome da Associação, explicamos... 
no começo, para eles, era difícil entender. Tiveram algumas 
reuniões, alguns processos, que o próprio pessoal do espaço teve 
que entender o porquê precisávamos daquele espaço, a 
necessidade, e a medida que este processo foi crescendo, tinha 
que ter um espaço maior. E foi aí que nos apropriamos destes 
espaços públicos. E foi muito bom. Aconteceu que envolveram as 
pessoas da Associação com as pessoas do próprio espaço, que 
até então, não sabiam que nós existíamos. Foi muito bom todo 
esse processo. (Eliane, narrativa registrada no dia 31/07/2017) 

 
 

Nem sempre as condições objetivas e os recursos materiais estão 

disponíveis neste processo, na verdade, quase sempre não, mas o importante é 

permitir que o próprio grupo se mobilize para buscar alternativas. Eliane relatou as 

motivações que levaram os participantes a buscarem alternativa no próprio 

território.  

 
 

E foi da onde se iniciou o processo de aproximar as famílias. O 
grupo foi crescendo, e foi dado o nome de Comissão Ampliada, 
que seriam as pequenas comissões de uma forma ampliada, com 
várias pessoas, os que estavam interessados. E, destes espaços, 
saíram muitas coisas bacanas. (Eliane, narrativa registrada no dia 
31/07/2017) 
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A iniciativa do grupo deu origem à Comissão Ampliada que, naquele 

momento, tinha o objetivo de garantir um espaço de formação, reunindo membros 

das comissões CAO, CRE, coordenadores de grupo e quem mais tivesse 

interesse. A questão que limita o avanço da ação coletiva tende a ser superada 

pela própria dinâmica grupal, como percebemos no relato. Com a evolução do 

processo novas demandas coletivas vão surgindo, com isso, novos arranjos são 

construídos, a experiência mencionada ilustra bem essa intenção:  

 
 

A comissão ampliada foi um espaço de informação para saber do 
processo de autogestão, mas o que ficou mais, não só para mim, 
mas para as famílias, para as pessoas que estavam participando 
dele, era essa coisa de troca de conhecimento. Coisas 
específicas, por exemplo, o que mais marcou foi um trabalho 
sobre violência doméstica, muitas pessoas relataram fatos, para 
mim, o que mais marcou foi isso. Porque você acaba criando 
coragem para falar coisas que em outros espaços você não tem. 
Então, o processo de formação é importante, mas o processo que 
teve ali, de conscientização, da necessidade das outras pessoas, 
foi mais importante do que você ler, ler e saber que o que é o 
normativo é importante, mas é uma coisa que você pode pegar na 
tua casa e ler sozinha. E lá não, por ser uma coisa mais coletiva, 
você absorvia não só o seu, mas do seu companheiro. Então, 
para mim, o mais importante ali era isso, a convivência com 
aquelas pessoas. (Érika, depoimento colhido em setembro de 
2017). 

 
 
Sabemos que são muitas as determinações enfrentadas até chegar o 

momento sonhado, o de iniciar a obra, é preciso pensar em estratégias 

permanentes para manter a mobilização e articulação do grupo, visto que os 

mesmos atravessam um longo caminho até a aprovação da obra, e o trabalho 

social contribuiu muito nesta travessia. Quando o grupo chega no momento da 

obra e consegue se reconhecer como partícipe no processo é porque os espaços 

de participação foram significados, como aponta a narrativa: 

 
 

[...] daqueles espaços, que antes, não tínhamos fala, não tinha 
pauta, e destes espaços deu início a vontade deles. Eles não 
esperam mais pelo CAO e CRE, antes era tudo concentrado no 
CAO e no CRE. Agora eles estão caminhando com as próprias 
pernas. É muito bom ver isso. Nós vemos o amadurecimento em 
cada um, porque antes, muitas coisas burocráticas não chegavam 
no grupo, mas o CAO e o CRE sempre estavam à par de tudo, e 
sofríamos muito, por não poder compartilhar. E hoje que está 
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acontecendo, que as comissões estão formadas, e que cada um 
está entendendo o seu papel e está trabalhando para isso, é muito 
bom. E tira um peso de nossas costas. (Eliane, narrativa 
registrada no dia 31/07/2017)  

 
 

Nesse sentido, como podemos observar nos depoimentos, o trabalho social 

no processo de autogestão está voltado para o fortalecimento das relações 

sociais e dos espaços de formação política dos participantes. E na medida em 

que as ações são desenvolvidas, o trabalho social vai alinhando as demandas do 

processo de organização da obra, mas não fica a serviço exclusivo da obra: 

 
 

O que eu vejo de mais importante no trabalho social dentro de um 
Movimento de Moradia, dentro de um empreendimento desse, é 
justamente essa capacidade de criar vínculos entre as pessoas 
que ele traz. Porque você passa, tipo uma hora, discutindo com 
uma Comissão, passa uma hora discutindo com outra, você troca 
experiências. (Érika, depoimento colhido em setembro de 2017).  

 
 

Quando iniciamos o processo de trabalho social com os sujeitos coletivos, 

nos é demandado utilizar todos os recursos e instrumentos para explicar o 

significado do trabalho social, mais do que o significado, a grande questão que 

chega até nós, assistentes sociais ou técnicos sociais, é como identificar a 

concretude do trabalho social de modo que os sujeitos possam compreender e 

reconhecer o trabalho social como elemento da política e do processo 

autogestionário, assim como o trabalho dos demais técnicos, do arquiteto, do 

advogado, topógrafo e outros.  

Por este motivo, perseguimos a palavra “processo”, eis o indicador por 

onde devemos construir argumentos, conhecimentos e fatos concretos para 

explicar os resultados do trabalho social e também todos os elementos que 

impactam, de alguma forma, positivamente ou negativamente, e que nos levam a 

afirmar este espaço como espaço de transformação.  

Conforme nos apontam Paz e Taboada47 (2010), o assistente social: 

 
 

Atua nas diversas expressões da “questão social”, nos diferentes 
espaços socioocupacionais, com o papel de planejar, gerenciar, 

                                                           
47 Em curso realizado pelo Ministério das Cidades, no Módulo II – Trabalho Social em Habitação. 
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administrar, executar e assessorar políticas, programas e serviços 
sociais. A intervenção dos assistentes sociais orienta-se para os 
processos emancipatórios, por meio de ações de cunho 
socioeducativo e organizativo e de prestação de serviços. (PAZ; 
TABOADA, 2010, p. 25).  

 
 

Segundo as autoras, o trabalho social deve ser entendido como processo, 

como construção coletiva. Requer ações com direção política e pedagógica, tem 

como princípio valores democráticos e de justiça social.  

Buscamos mediações para compreender a dinâmica coletiva e 

entendemos que a relação entre o sujeito e o grupo é permeada por múltiplas 

determinações e interações complexas, e esta não deve ser reduzida à relação 

sujeito x grupo, sabemos que a totalidade social dos sujeitos é constituída por 

múltiplos processos.     

 
 

O trabalho socioeducativo realizado grupalmente permite ou 
possibilita que os sujeitos possam identificar-se com o grupo, 
possam construir uma identidade grupal e agir a partir de 
convergências de interesses ou da formulação de horizontes 
comuns. (EIRAS, 2017, p. 144)  

 
 

No desenvolvimento do processo de autogestão, surgem várias demandas 

que o movimento/associação precisa encaminhar, como por exemplo, articular 

com a Política de Assistência Social a inclusão das famílias no Cadastro Único do 

Governo Federal. Sobre esta passagem, a coordenadora Terezinha lembra a 

dificuldade que foi fazer esta articulação, “pior que o cadastro único não teve, as 

assistentes sociais da prefeitura vinham com aquela desconfiança das famílias, a 

gente tinha que ficar explicando tudo”.  

Na modalidade “Entidades”, do Programa Minha Casa Minha Vida, a 

indicação das famílias participantes é realizada por parte do movimento, das 

associações ou cooperativas, ou seja, prevalece a autonomia dos movimentos. 

Isso implica, muitas vezes, em conflitos que têm como origem a ideia distorcida e 

criminalizada dos movimentos sociais, em muitas situações temos que fazer um 

grande esforço para desconstruir esta “imagem criminalizada” para poder avançar 

no processo.  
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Tais aspectos observados nos fazem refletir sobre o descompasso das 

políticas sociais, ou até mesmo, sobre o quanto a direção política de 

determinados serviços ainda mantém um cunho conservador e moralizador, que 

fere inclusive no tempo de cada ação. No processo autogestionário, os tempos 

para cada etapa do processo não se configuram como o tempo determinado pelo 

programa, diretrizes ou instruções normativas. Trata-se de um processo 

completamente diferente do modo de produção habitacional convencional, por 

meio de construtoras e sem participação. 

Ainda sobre a política social, Pereira (2008) observa a questão da 

intersetorialidade como uma “nova lógica de gestão, que transcende um único 

“setor” da política social. Segundo a autora, a intersetorialidade significa 

estratégia política de articulação entre “setores” sociais diversos e 

especializados”, que requer uma “prática compartilhada”.  

Desta forma, para que haja, de fato, uma ação conjunta entre os setores, é 

preciso estabelecer uma relação em que a legitimidade do fazer não seja 

questionada, como por exemplo, frequentemente nos confrontamos com 

sentimentos que colocam em dúvida a capacidade técnica e até mesmo o direito 

de estar “autogerindo” um projeto/processo. Pensa-se, então, que esse 

comportamento está relacionado ao fato de os movimentos estarem interferindo 

no modo de fazer.  Segundo Potyara Pereira (2008): 

 
 

A política social constitui um processo internamente contraditório, 
que simultaneamente atende interesses opostos – o que exige 
esforço mais aprofundado de conhecimento dos seus 
movimentos, tendências, contratendências, e relações, com vista 
ao estabelecimento de estratégias políticas compartilhadas 
favoráveis à extensão da democracia e da cidadania. (PEREIRA, 
2008, p. 3). 

 
 

A ação compartilhada pressupõe a extensão da democracia e da 

cidadania, isso significa pensar uma ação compartilhada que reconheça o direito 

de fazer, de produzir e de interferir na política. Para Diniz (2012, p. 295): “o 

conceito de participação está colocado como um instrumento de legitimação e 

fortalecimento dos institutos democráticos e coloca a possibilidade de ampliação 

dos direitos, contribuindo para transformar o cidadão comum em um sujeito de 

direitos”.  
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Podemos dizer que o trabalho social está colocado como ação 

compartilhada por ser concebido e realizado coletivamente, se concretizando no 

cotidiano.  

 
 

Quadro 6: Marco temporal do trabalho social conforme Portaria Nº 21 

 
Fases  2. Pré-obras  3. Obras  4. Pós-obra  

Marco 
Temporal  

90 dias antes do início 
da obra.  

Será executada 
durante todo o período 
de obras, após a 
assinatura dos 
contratos.  

Será iniciada 
imediatamente após a 
conclusão das obras e 
terá duração de até 90 
dias.  

Atividades  - Execução das ações 
do PTS para essa 
fase  

- Execução das ações 
do PTS 

- Execução do PTS  

Fonte: elaboração da autora 

 
 

As etapas descritas acima demonstram total incoerência com a realidade. 

Por exemplo, na etapa pré-obra, constam nos normativos do programa, noventa 

dias para executar uma série de ações que dependem de “ações compartilhadas”. 

Cabe destacar que os tempos descritos nas normativas e diretrizes da política 

não correspondem à realidade, o que vivenciamos são marcos temporais 

desconectados da realidade, o período pré-obra do projeto Alexios Jafet durou 

cinco anos, por conta de todas as questões problematizadas e por conta da 

burocratização dos processos. A política social não estabelece uma relação 

dialética entre as partes, existem outros fenômenos e processos que não são 

considerados e que interferem no fazer.  

As normativas propõem uma concepção limitada para o TS, esse 

reducionismo impacta sobre o processo coletivo, uma vez que as pessoas são 

convocadas a participar de algo pré-definido.  

O próprio formato da política estabelece o TS como uma sucessão de 

atividades numa perspectiva etapista não pactuada com os sujeitos que 

participam do TS. Rodrigues (2017)48 ressalta que “a política é desenhada para 

quem se enquadra, para quem não se enquadra, não tem problema, chama o 

próximo”. Como afirmamos anteriormente, o marco temporal estabelecido no 

                                                           
48 Anotação do curso de Trabalho Social promovido pelo Instituto Pólis, em dezembro de 2017. 
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programa não condiz com o tempo necessário para desenvolver o trabalho 

técnico social numa perspectiva de processo, forma que entendemos a natureza 

do trabalho social.  

As impressões dos sujeitos participantes da pesquisa sobre o lugar do 

trabalho social nos possibilitam aferir sua importância e o quanto de profundidade 

atingiu, segundo a participante, o alcance do TS vai além da obra: 

 
 

Criação de vínculos. Porque se não tivesse esse trabalho social, 
provavelmente, você teria Comissão de Obras para trabalhar lá no 
mutirão, ia ter Comissão do Almoxarifado, mas, quem chega lá 
8:00h para trabalhar, às 17:00hs vai para sua casa, e estando 
morto de cansaço, não vai ficar batendo papo com vizinho, com 
companheiro de fila. Então, o trabalho social, ele cria um espaço 
para estarem se encontrando, fora da obra, você amplia 
conhecimento, você cria vínculos com as famílias. Eu vejo o 
trabalho social nesse programa, pelo menos, como uma coisa que 
vai ser bem além da construção. Ok, têm coisas específicas para 
tal obra, mas você vê que, a maior parte dele, não é direcionada à 
construção dos prédios, é mais direcionada à convivência que vai 
ter lá, depois. Eu vejo assim. Eu acho que ele está vinculado com 
a organização da obra, com a criação das comissões. (Érika, 
depoimento colhido em setembro de 2017). 

 
 
Desta forma, o trabalho social assume um lugar importante no processo de 

autogestão, precisa estar atento ao seu caráter relacional e processual, 

priorizando as dinâmicas coletivas, e também estar articulado com as lutas e 

pautas do movimento de moradia.  

O técnico social poderá definir estratégias profissionais e políticas no 

sentido de reforçar os interesses da população com a qual trabalha. Trata-se de 

um campo de trabalho de intensa dualidade onde a todo o momento são tomadas 

decisões que repercutem para além de seu espaço operacional. São decisões 

permeadas pelas reais condições da produção e reprodução social, e com os 

sujeitos coletivos que formam este conjunto da sociedade. Por parte do 

movimento de moradia, o coordenador Donizete espera do técnico social:  

 
 

O que queremos dos técnicos sociais? Dando essa ideia para 
eles, para eles se apropriarem da educação, se apropriarem, 
abrirem a cabeça, que nós não queremos apenas construir casas, 
nós queremos construir as pessoas que irão entrar nestas casas. 
Se um dia conseguirmos isso, nós começamos a romper a 
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especulação imobiliária como moradia. Há pessoas que 
conseguem a sua unidade habitacional e depois vende e volta 
para a favela. Por quê? Porque não conseguimos construir esta 
pessoa. O que eu espero do técnico social, junto com o 
Movimento, construir essas pessoas. Porque ficamos assim: 
“Construir casas, construir casas”, construir casas não vai levar a 
nada se não construirmos estas pessoas que irão morar nestas 
casas. Então este é o respaldo de vocês e dos estudantes que 
estão na sala de aula. (Donizete Fernandes, depoimento colhido 
em agosto de 2017).   

 
 

Neste sentido, o trabalho profissional na ação autogestionária não depende 

da sua vontade ou de suas intenções, deve estar articulado às lutas dos 

movimentos de moradia, não na condição subalterna, pelo contrário, sua 

intervenção possui autonomia relativa e está condicionada à orientação da 

instituição ou organização a que se vincula.  

Nesse capítulo, refletimos sobre o processo autogestionário e o trabalho 

social na visão dos participantes das associações do projeto Alexios Jafet, na 

busca de dar visibilidade e compreender a perspectiva do momento social, entre 

afirmações e tensões cotidianas.  

Nosso pressuposto analítico está afinado com Iamamoto (2009), ao afirmar 

que o processo de reprodução da totalidade das relações sociais na sociedade 

possui a possibilidade do novo, do contraditório e, por estar em movimento, pode-

se afirmar que significa também pensar na possibilidade de mudança, sabendo 

que tudo está em movimento e transformação.   

É nesta direção que o processo coletivo se consolida, a autogestão 

pressupõe a ampliação dos espaços democráticos e a separação da separação 

do saber – fazer, atuando para o fortalecimento dos sujeitos coletivos e da 

apropriação dos territórios e da cidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 



149 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Objetivou-se, neste estudo, conhecer as impressões dos sujeitos que 

participam do processo coletivo autogestionário, com o propósito de identificar 

suas potencialidades, afirmações e tensões. 

Entrar em contato com as narrativas dos sujeitos participantes desta 

pesquisa e com os diversos autores com quem estabelecemos diálogo nos 

conduziu para terrenos multifacetados, permeados por tramas sociais, disputas e 

enfrentamentos. O movimento da pesquisa também nos aproximou da realidade, 

do chão vivido, onde algumas situações foram apresentadas como tensões, mas, 

ao mesmo tempo, emergiram situações indicando importantes afirmações sobre a 

autogestão. As situações desvendadas permitiram ampliar o campo de análise 

sobre a autogestão, relacionando a base conceitual com as narrativas, a partir do 

ponto de vista dos sujeitos do processo. 

A aproximação com os sujeitos participantes da pesquisa, que 

generosamente partilharam suas vivências e impressões sobre esse processo, 

nos apontou um caminho para a apreensão de elementos que, muitas vezes, não 

estão aparentes, mas que precisam ser problematizados. A pergunta que norteou 

este estudo esteve centrada na vivência dos participantes que experimentam a 

organização coletiva, assim, fomos tecendo as análises a partir do ponto de vista 

dos participantes de uma experiência que envolve determinações específicas que 

precisam ser apreendidas em sua particularidade.  

O presente estudo buscou discutir o contexto sócio-histórico e conjuntural 

da questão urbana e do acesso à moradia, na perspectiva dos movimentos de 

moradia que defendem o direito de interferir na política habitacional, produzindo 

seus projetos por meio da autogestão.  

 Observamos nas narrativas que a forma de construir moradias, por meio 

da autogestão, onde os processos são coletivizados, combinando saber técnico e 

saber popular, numa relação processual e horizontal, resultam em ganhos que 

passam pela dimensão construtiva, da obra em si, apresentando projetos de 

maior qualidade, mas, sobretudo, observamos resultados que ultrapassam os 

limites da obra, podendo ser identificados na dimensão das relações sociais, na 

questão do pertencimento coletivo e com o território de vivência. Visualizamos, 
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ainda, a autogestão como campo de afirmação da luta e de resistências, como 

ferramenta política para o enfrentamento e no desvelamento da realidade, das 

contradições da vida cotidiana.  

Portanto, a autogestão é um espaço fecundo capaz de impulsionar lutas, 

significando ou resignificando espaços de participação coletiva, “convocando 

vontades e despertando interesses”, segundo Rodrigues49 (2017).  

Os achados da pesquisa revelam a complexidade da ação coletiva, são 

muitos fatores que interferem nessa prática. A questão da formatação do 

programa MCMVE coloca os movimentos de moradia na disputa direta com o 

mercado imobiliário, submetendo-os à lógica do mercado, impedindo o acesso à 

terra com boa inserção urbana e livre de restrições, o que desencadeia uma série 

de problemas no desenvolvimento dos projetos, em algumas situações até 

inviabilizando-os. A questão do acesso à terra surge nas narrativas como a maior 

dificuldade enfrentada, seguida pela burocratização do processo de aprovação 

dos projetos.  

Nesse sentido, os problemas enfrentados refletem fortemente na 

organização coletiva, aumento o tempo de aprovação dos projetos, transferindo 

responsabilidades ao movimento de moradia para resolver questões que 

deveriam ser assumidas pelo poder público, com isso, a “desresponsabilidade” do 

Estado reintera a mercantilização da moradia.  

Portanto, a busca pela terra tornou-se uma peregrinação para os 

movimentos de moradia, como menciona Terezinha em seu depoimento ao relatar 

as dificuldades enfrentadas na aquisição do terreno: “força que este terreno vai 

ser nosso. Eu crio expectativa, eu olho lá na frente, eu preciso passar coragem 

para o povo”.  

Contudo, no momento em que o movimento social faz a opção de construir 

através do regime de autogestão com mutirão, decide por ter o controle de todo o 

processo, logo, esta decisão implica em assumir um compromisso com a 

formulação da estratégia coletiva de participação que passa por várias esferas 

interligadas: formulação, decisão, implementação, controle e avaliação.  

O que está aparente nos diversos relatos é que todo o processo é 

acompanhado de diversas dificuldades, tensões em todos os níveis. O fato é que, 

                                                           
49 Rodrigues (2017). Nota da autora, destaque extraído durante a aula do curso sobre Trabalho 
Social, promovido pelo Instituto Polis.  
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ao assumir a autogestão como forma de produção, se está assumindo não 

apenas o que diz respeito à construção em si, mas, sim, uma opção política, que 

possui dupla relação, a primeira diz respeito à necessidade em si, a moradia, a 

segunda está relacionada com a formação política, significa transformar o próprio 

processo em oportunidade de reflexão crítica, de transformação social, dos 

sujeitos participantes.  

Dessa forma, o movimento de moradia não entra como organizador de 

“demanda”, como estabelece as normativas do Programa, mas como sujeito 

coletivo que se organiza a partir de princípios e direção política definidos. Mas, ao 

mesmo tempo em que afirmamos que neste processo o movimento não propõe 

ser o agente organizador de “demanda”, dialogamos com a fala de Rodrigues50 

(2017): “às vezes, a gente gostaria que o movimento fosse muito mais do que ele 

é, do que ele consegue ser”. Não significa anular os princípios mencionados, mas, 

entender os limites, as condições objetivas, os atravessamentos do processo, 

lembrando que os movimentos de moradia não estão isolados das determinações 

sociais, fazem parte, portando, as contradições estão presentes no interior destas 

organizações.  

Como menciona Gohn (2014): 

 
 

Onde os repertórios são construídos a partir da agregação das 
demandas. É um produto elaborado pela ação coletiva, a tradução 
da demanda em reivindicação, mediatizada pelo conteúdo político-
ideológico do projeto do movimento. (GOHN, 2014, p. 256) 

 

 
Nesse sentido, os sujeitos têm o direito de interferir e de fazer a gestão de 

forma coletiva, democrática e participativa, na forma de autogestão, 

estabelecendo direção política na ação. Sabemos que os entraves mencionados 

estão vinculados à forma e a intencionalidade política e que a superação das 

determinações estruturais não será por meio de políticas sociais ou programas 

focalizados.  

Ao analisar o programa, identificamos inúmeras contradições que merecem 

ser problematizadas e contextualizadas para compreender em qual medida essas 

contradições interferem no processo participativo e que podem apresentar limites 

                                                           
50 (RODRIGUES, 2017). Nota da autora, destaque extraído durante a aula do curso sobre 
Trabalho Social, promovido pelo Polis. 
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em vários momentos e de diversas formas, inclusive estabelecer uma relação 

vertical entre os sujeitos da ação, da realidade concreta e os inúmeros processos 

burocratizados que não dialogam com os princípios estabelecidos no processo 

autogestionário. 

Entre as contradições observadas, a questão dos tempos do trabalho 

social, quer dizer, dos períodos estabelecidos no programa entre uma etapa e 

outra, não atendem a necessidade da ação coletiva, onde os tempos não são um 

roteiro definido. Isso significa que o marco temporal na etapa pré-obra, obra e 

pós-obra, não permite uma relação processual, os participantes são convocados a 

participar de algo já definido, não agregando sentido aos participantes.  

Essas inconsistências apresentadas provocam uma série de tensões 

observadas no processo de autogestão que podem trazer prejuízos incalculáveis 

para o processo. Além disso, podem imprimir uma “falsa ideia” de que o problema 

está na questão da organização e na capacidade técnica do movimento. Assim, 

reforça-se o pensamento de que a organização popular não dispõe de capacidade 

para fazer a gestão social de um processo complexo que requer tantos 

conhecimentos específicos, técnicos e articulações. 

Nas especificidades de nossa pesquisa, observamos que as atividades 

coletivas potencializam os espaços de participação local, transformando-os em 

espaços de formação permanente. Os momentos coletivos são importantes para 

promover o envolvimento e o sentimento de pertença grupal, além disso, nos 

possibilita construir um processo onde os sujeitos possam desenvolver suas 

potencialidades e capacidades dentro de um processo coletivo horizontal, 

dimensões fundamentais para alcançar a autogestão. 

Assim, observamos o trabalho social, como parte do conjunto de 

estratégias coletivas, como parte da ação pedagógica, essas atividades devem 

estar combinadas com o movimento, e iniciadas no momento da adesão ao 

movimento.  

Observamos nas narrativas a importância dos espaços coletivos, e cada 

participante possui sua percepção do processo, porém, é de fácil identificação 

que o envolvimento ocorre quando a participação passa a fazer sentido, quando 

os sujeitos se sentem à vontade, capazes, pertencentes ao processo coletivo. 

 
 



153 
 

Com a organização coletiva, com a criação das comissões que 
trabalham nesta obra, você está direcionando as pessoas para a 
mobilização permanente, por exemplo, comissão de Ciranda, é 
uma coisa que é além da obra. Quando acabar a obra, não quer 
dizer que vai acabar o vínculo destas famílias. No caso do 
Alvorada, nós vamos ter três espaços de convivência coletiva em 
nosso empreendimento, foi feito três espaços, um embaixo de 
cada prédio. Aí junto com a comissão socioeducativa, ciranda, 
juventude e com a capacitação, estão vendo a possibilidade de 
transformar um destes espaços numa biblioteca coletiva, que, 
quando acabar a obra, muitas pessoas idosas, que tem 
disponibilidade de tempo, sugeriram cuidar deste espaço, 
cuidando das crianças, para as mães irem trabalhar, então é algo 
que será pós a obra, espero eu, que depois, fique esse trabalho 
social lá. (Érika, depoimento colhido em setembro de 2017). 

 
 

Sendo assim, a atuação do assistente social neste processo está voltada 

ao apoio, à orientação e ao fortalecimento dos grupos, comissões e organização 

coletiva, além de apoiar o grupo na criação de estratégias para as demandas que 

vão surgir depois da conclusão da obra, de forma que a autogestão continue com 

outros contornos. 

Neste sentido, compartilhamos com as ideias defendidas por Abreu (2011): 

 
 

A atuação profissional do assistente social, nesse processo, 
requer um avanço teórico-político substantivo em relação ao 
processo de participação como elemento estratégico na 
politização dos sujeitos, problemas e respostas institucionais, 
constitutivo de uma intervenção crítica das classes subalternas. 
(ABREU, 2011, p. 216)  

 
 

Entende-se que o trabalho social em processos de autogestão reúne um 

conjunto de estratégias coletivas onde a participação é parte constitutiva da ação 

pedagógica emancipatória. Sobre essa questão, Freire (1979) nos ensina que: 

 
 

A conscientização é, em primeiro lugar, um ato de conhecimento. 
Implica um desvelamento da realidade com o qual vou me 
aprofundando, pouco a pouco, na própria essência dos fatos que 
tenho diante de mim como objetos cognoscíveis para desvelar a 
sua razão de ser [...]. O processo de conscientização implica 
também nesse aspecto geral, um ato lógico de conhecimento e 
não transferência de conhecimento [...] não se pode basear na 
crença de que é dentro da consciência que se opera a 
transformação do mundo, a criação do mundo que, na história, 
através da práxis, que se dá o processo de transformação 
(FREIRE, 1979, p. 114-115).  
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A importante contribuição do autor na educação popular apoia a ação dos 

movimentos sociais e dialoga fortemente com a autogestão. Essa perspectiva 

também nos remete aos achados da pesquisa, quando a participante reflete sobre 

a questão da participação e dos espaços de informação e formação permanente. 

Segundo Érika, o conhecimento no processo de autogestão não está definido: 

“[...] onde está escrito o conhecimento, do que a gente vive?”. A questão é 

respondida por nossa entrevistada: “tem conhecimento que não vem escrito, esse 

é o problema, a informação a gente compartilha, mas a participação não dá, não 

dá para transmitir a participação, essa é de sentir”. O relato destaca o significado 

das instâncias de participação permanente e o quanto é importante estabelecer 

essas instâncias, definido claramente qual seu papel, conferindo a eles, mais que 

um local da “informação”, o local da vivência partilhada.  

 
 

Então, o processo de informação é importante, mas o processo de 
conscientização, da necessidade das outras pessoas foi mais 
importante do que você ler, ler e saber que o que é o normativo é 
importante, mas é uma coisa que você pode pegar na tua casa e 
ler sozinha. E lá não, por ser uma coisa mais coletiva, você 
absorvia não só o seu, mas do seu companheiro. Então, para 
mim, o mais importante ali era isso, a convivência coletiva com 
aquelas pessoas, com tudo que está acontecendo. Essa é a 
minha opinião. (Érika, depoimento colhido em setembro de 2017). 

 

 

O coordenador Donizete, ao falar sobre o trabalho social e a forma que 

compreende este componente, aponta para questões importantes a partir do 

programa MCMVE: 

 
 

Então, foi um avanço no MCMV Entidades o recurso para o 
trabalho social, o recurso que se tinha era muito pouco, mas 
poderia ter muito mais avanço, levando em consideração a 
importância da luta dos trabalhadores e das trabalhadoras, da 
consciência coletiva, a questão da cultura, do resgate da cultura 
negra, o movimento de moradia desenvolve projetos educativos e 
atividades, festas culturais por conta própria, precisamos levar 
esta conscientização. Então, eu acho muito importante o trabalho 
social, mas desde que ele esteja combinado com o social do 
Movimento de Moradia. Senão nos projetos será de uma forma e 
no movimento será de outra forma. É isso que eu penso. Mas eu 
sou um dos defensores, mas com mais estrutura para o trabalho 
social. (Donizete Fernandes, depoimento colhido em agosto de 
2017).   
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Refletindo sobre as impressões dos sujeitos participantes desta pesquisa, e 

dialogando com o depoimento mencionado, espera-se do trabalhador social 

identidade com a luta dos movimentos de moradia, numa ação combinada com a 

proposta autogesgionária, que este profissional reconheça, neste fazer coletivo, o 

espaço para o surgimento de uma nova e superior prática social.   

 
 

Sobre o trabalho social, eu penso que isso deveria ser uma coisa 
que deveria ser lá no comecinho, não precisava esperar ter um 
grupo específico para um projeto para iniciar esse trabalho. Mas, 
isso é uma vontade. Não existe recurso dentro do Movimento para 
eles terem esse espaço. É como um sonho. As entidades não têm 
recursos. Os recursos começam a vir, a partir do momento que 
você tem um projeto, que ele é aprovado, eu acredito que seja 
uma coisa que as entidades tenham vontade de implantar. Não 
existe recurso para isso ser implantado, hoje, dentro de um 
movimento de moradia. Então, fica meio a desejar. (Érika, 
depoimento colhido em setembro de 2017). 

 
 
A narrativa da participante afirma a potencialidade da autogestão, em 

particular, o trabalho social, destacando sua importância e indicando uma questão 

fundamental para reflexão, a dificuldade enfrentada pelos movimentos de moradia 

com a formação de quadros onde a atuação do técnico social não fique vinculada 

à existência de um projeto por conta do recurso financeiro.  

Nosso entendimento sobre a atuação está vinculado ao Código de Ética 

Profissional, aprovado em 199351, que reflete um amadurecimento político da 

categoria. Demonstra, em suas disposições, apoio às mobilizações e qualificação 

dos assistentes sociais frente aos desafios, constituindo-se num mecanismo de 

defesa da qualidade dos serviços prestados pelos profissionais e, também, 

preocupando-se com as condições para o exercício profissional. Estabelece 

princípios fundamentais da profissão, onde se destaca o compromisso dos 

assistentes sociais em contribuir com o aprofundamento da democracia, com a 

defesa e a ampliação dos direitos da classe trabalhadora, da justiça e da 

equidade social, em consonância com um projeto societário que supere as 

relações de exploração da atual ordem societária, o capitalismo.  

É preciso entender a autogestão como um campo aberto de possibilidades, 

mas com pressupostos e princípios definidos que, em nosso entendimento, 

                                                           
51 Resolução CFESS n. 273, de 13 de março de 1993.  
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dialogam com os princípios defendidos pela profissão e com o compromisso ético-

político assumido pelos assistentes sociais, neste caso, identificados como 

trabalhadores sociais. Nesse sentido, cabe refletir sobre a dimensão pedagógica 

do exercício profissional do trabalhador social:  

 
 

Vincula-se à capacitação, mobilização e participação populares, 
mediante, fundamentalmente, processo de reflexão, identificação 
de necessidades, formulação de demandas, controle das ações 
do Estado de forma qualificada, organizada e crítica. Nesse 
processo, cabe a esse profissional, dentre outras atribuições, 
viabilizar o “acesso às informações que possam contribuir para o 
entendimento urbano”. Fundamentalmente, a intervenção do 
assistente social, numa perspectiva emancipatória, volta-se para o 
rompimento de práticas identificadas com a cultura 
tuteladora/clientelista da relação entre Estado e sociedade, 
contribuindo para o surgimento de uma nova prática social. 
(ABREU, 2011, p. 216).  

 
 
Não há dúvida de que a autogestão é um espaço de afirmação política, as 

narrativas foram apresentando elementos consistentes para tal afirmação. Por 

meio desta pesquisa compreendemos que se faz necessário investir nos espaços 

coletivos, no fortalecimento dos movimentos de moradia, reconhecendo, assim, a 

estratégia coletiva e o trabalho social como componentes que promovem 

profundidade na autogestão.  

Desse modo, ao longo deste estudo, muitos desafios foram identificados, 

talvez o maior deles seja manter a mobilização e a resistência dos sujeitos 

coletivos num cenário devastador e de destruição dos direitos sociais da classe 

trabalhadora.  

O cenário, a partir de 2016, é de desmonte das poucas, mas importantes 

conquistas da classe trabalhadora, resultado de décadas de lutas e resistências, 

como a luta pela terra, pelo acesso à cidade, pela própria trajetória da autogestão 

com mutirão, onde a luta acontece dentro e fora do canteiro de obra e ainda as 

conquistas de politicas sociais nas mais diversas áreas. 

Diante do exposto, o assistente social e todas as outras profissões que 

atuam nos processos autogestionários estão desafiados a fortalecer a luta, a 

ampliar os espaços coletivos e de resistência.  

Há, portanto, uma direção apontada a partir deste estudo, precisamos nos 

voltar para o processo, para os espaços de participação permanente, na 



157 
 

articulação de novas possibilidades de enfretamento da conjuntura alienadora e 

da lógica do individualismo, fortalecendo e preenchendo os espaços de atuação 

profissional com significados e sentidos, utilizando instrumentos que não são 

novos, mas que são suprimidos pela rotina burocratizada do trabalho e da vida.  

As narrativas dos sujeitos da pesquisa apontaram para a importância de 

imprimir o significado e o sentido da luta nos espaços de participação, sendo 

estes elementos que impulsionam a luta coletiva. Para isso, a mística pode ser 

mais um instrumento de renovação das forças, como nos ensina Bogo (2017, p. 

224): “a mística é essa energia criativa que não cansa, é uma força estranha que 

faz a gente andar, tornar-se grande, desejar conquistar e cuidar das conquistas”.   

Assim, o presente estudo reafirma a autogestão com mutirão como um 

espaço de afirmação política e de potencial transformador que pode impulsionar 

novas lutas coletivas.  
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